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  PREFÁCIO


  UM DICIONÁRIO do pensamento social do século XX deve necessariamente cobrir um amplo espectro, das ciências sociais à filosofia, às teorias e doutrinas políticas, às idéias e aos movimentos culturais além de considerar a influência das ciências naturais. Foi esse vasto domínio que procuramos abranger ao convidar especialistas de diversas áreas para elaborar os verbetes da presente obra: em primeiro lugar, os conceitos fundamentais representados no pensamento social; em segundo, as principais escolas e movimentos; e, em terceiro, aquelas instituições e organizações que se revelaram objetos privilegiados da análise social ou que forjaram doutrinas e idéias significativas.


  Boa parte do dicionário é dedicada a determinados universos conceituais que exerceram influência neste século: ciências sociais específicas, escolas filosóficas, doutrinas políticas, estilos marcantes na arte e literatura. Em cada um desses casos, um extenso verbete geral é complementado por outros verbetes que desenvolvem certos aspectos das idéias e teorias envolvidas; assim, por exemplo, o verbete sobre ciência econômica desdobra-se em verbetes sobre as diversas concepções e escolas que se destacaram no pensamento econômico e, analogamente, o verbete sobre marxismo é complementado por verbetes sobre as várias formas que esse corpus teórico e doutrinário assumiu. Na verdade, todas as principais esferas do pensamento social desenvolveram-se e proliferaram ao longo do tempo, e foi nossa pretensão incorporar à obra esse aspecto histórico, remontando em muitos casos às concepções de séculos anteriores.


  Isolamos do corpo principal do dicionário informações biográficas relativas aos grandes teóricos do pensamento social — já que cobririam, com freqüência, o mesmo terreno explorado nos verbetes sobre conceitos e teorias —, mas acrescentamos em apêndice uma seção de sucintas biografias sobre aqueles que deram importante contribuição ao pensamento social, ou que sobre ele tiveram influência duradoura. Encerrando o volume, encontra-se um índice geral para auxiliar o leitor a localizar conceitos, escolas e pensadores específicos.


  Cada verbete deste dicionário é seguido de uma lista de leituras sugeridas, e além disso, no final da obra, há uma bibliografia geral compilando todos os livros e artigos mencionados no texto. As referências bibliográficas (autor-data) no texto referem-se geralmente às primeiras edições das obras em questão; as datas de edições subseqüentes são assinaladas entre parênteses, em itálico, sempre que oportuno.


  Embora intrinsecamente cada verbete se pretenda auto-suficiente, as remissões a outros verbetes capazes de enriquecer o assunto em exame são assinaladas em VERSALETES no texto.


  WILLIAM OUTHWAITE


  TOM BOTTOMORE


  PREFÁCIO À EDIÇÃO BRASILEIRA


  TOM BOTTOMORE faleceu subitamente em 9 de dezembro de 1992 aos 72 anos de idade, justo no momento em que a impressão da edição inglesa deste dicionário estava sendo concluída; não pôde ver o resultado final desse projeto no qual viéramos trabalhando anos a fio. Pouco antes de morrer, começara a escrever um livro há muito planejado sobre democracia socialista, mas este dicionário, para todos os efeitos, é sua última obra concluída durante quarenta anos de uma fecunda carreira como escritor.


  Os inúmeros livros e artigos de Tom serviram, e ainda servem, como um guia de confiabilidade ímpar para sucessivas gerações de estudantes e professores de sociologia e das demais ciências sociais, sua clara e convincente concepção da sociologia e do marxismo, e da relação entre ambos, é um marco na sociologia da segunda metade do século XX. Como editor deste dicionário, Tom acabou contribuindo com mais verbetes do que o planejado à medida que a obra se aproximava da conclusão. A meu ver, e espero que os leitores concordem comigo, os verbetes assinados por Tom constituem um dos sólidos esteios deste dicionário, revelando em microcosmo a raríssima combinação de alcance intelectual, clareza, racionalidade e bom senso que caracterizou toda sua obra.


  W.O.


  WILLIAM OUTHWATE leciona sociologia na School of European Studies, Universidade de Sussex, Inglaterra. É autor de Understanding Social Life: the Method Called “Verstehen” (2ªed., 1986), Concept Formation in Social Science (1983), New Philosophies of Social Science: Realism, Hermeneutics and Critical Theory (1987) e Habermas: a Critical Introduction (1994). Organizou, com Michael Mulkey, o livro Social Theory and Social Criticism: Essays for Tom Bottomore (1987).


  TOM BOTTOMORE (1920-92) foi autor de vasta e importante obra, sendo mais conhecido do leitor brasileiro pelas diversas edições publicadas pela Zahar a partir da década de 60: Introdução à sociologia; As classes na sociedade moderna; Críticos da sociedade moderna: o pensamento radical na América Latina; As elites e a sociedade; Karl Marx (org.); A sociologia como crítica social; Sociologia política; História da análise sociológica (org.). Grande sucesso editorial desfruta hoje o seu Dicionário do pensamento marxista, publicado no Brasil pela mesma editora. Bottomore lecionou na London School of Economics, nas Universidades Simon Fraser e Dalhousie, ambas no Canadá, e na Universidade de Sussex, Inglaterra, de 1968 a 1985, quando deixou o magistério.


  INTRODUÇÃO


  NO FINAL DO SÉCULO XIX, o termo “social” ainda era relativamente recente, assim como o era, de modo geral, a noção de “ciências sociais” distintas. As primeiras associações e publicações profissionais estavam apenas despontando e, enquanto novas ciências sociais, como a sociologia, vinham conquistando reconhecimento, a ciência econômica, como disciplina mais antiga, passava por um intenso desenvolvimento, tanto sob a forma neoclássica que lhe conferiram Carl Menger, Léon Walras, Alfred Marshall e outros, como na vertente que dava peculiar ênfase aos trabalhos da escola histórica alemã. Todas as ciências sociais sentiam-se no direito de reivindicar precursores nos séculos XVIII e XIX, ou ainda mais remotos no caso da ciência política e da história, e as idéias de alguns desses pioneiros permaneceram influentes. No século XX, contudo, as ciências sociais adquiriram maior consistência e autonomia, exercendo maior impacto sobre o pensamento social como um todo. As doutrinas políticas em geral e a crítica social em particular tornaram-se mais tributárias das teorias da sociedade, e muitas idéias do século XIX vieram a encontrar um substrato institucional. O positivismo, de forma ligeiramente distinta da versão comtiana original, consolidou-se como uma filosofia da ciência com notável influência entre os cientistas sociais. O evolucionismo sobreviveu a todo tipo de ataques e assegurou seu lugar no pensamento social, assumindo novas formas depois da II Guerra Mundial, tanto no que diz respeito a concepções de modernização, subdesenvolvimento e desenvolvimento, quanto, mais recentemente, em relação a teorias sobre a evolução da condição moral e do pensamento humano como um todo. A influência do marxismo — como uma crítica da economia política, uma teoria da sociedade e uma doutrina política — intensificou-se com regularidade durante a maior parte do século, embora por caminhos cada vez mais ramificados, isso se refletiu, depois da Revolução Russa e mais ainda depois de 1945, na acentuada divisão entre o marxismo-leninismo e o que veio a ser designado como marxismo ocidental, este último extremamente diversificado em si mesmo. Os dramáticos acontecimentos de 1989 puseram fim às ditaduras comunistas da Europa oriental e à influência mundial do leninismo mas, embora o marxismo e, em certa medida, o socialismo encontrem-se atualmente em declínio na Europa pós-comunista, a questão não é assim tão evidente em outras regiões do mundo.


  Por toda a parte, entretanto, observa-se uma grande tendência a repensar as doutrinas sociais e políticas que tiveram suas origens nos séculos XVIII e XIX, florescendo no século atual em meio a um fundo de drásticas e bruscas mudanças na estrutura e na cultura das sociedades humanas. A Revolução Industrial e as revoluções políticas na França e nos Estados Unidos haviam iniciado essa transformação ao inaugurar o movimento democrático e, mais tarde, o socialismo e as contra-doutrinas do conservadorismo e do liberalismo, mas as novas sociedades capitalistas industriais também se caracterizaram pelo nacionalismo e pela expansão imperialista. Por conseguinte, o século XX, ao contrário das expectativas de Auguste Comte e Herbert Spencer, revelou-se como um dos mais violentos da história humana, com duas guerras mundiais extremamente destrutivas e bárbaras, e inúmeros conflitos menores porém não menos brutais, como perseguições e genocídios em grande escala. Surgiram novas formas de expansionismo agressivo com os regimes fascistas na Europa, que além disso instauraram ditaduras totalitárias de uma nova espécie (embora tivessem um paralelo, ou mesmo um precursor, na Rússia stalinista) e, num estilo distinto, mais militarista, no Japão.


  Subjacente à destrutividade da guerra moderna deu-se o avanço sem precedentes, durante o século passado, das ciências naturais e da tecnologia, que transformou as condições e as formas de vida social. Incessantes inovações tecnológicas nos países industrializados constituíram fator determinante no crescimento econômico e aspecto importante ao surgimento de gigantescas empresas (corporations), entre elas as multinacionais que cada vez mais dominam a economia mundial, sobretudo nas últimas quatro décadas. Ao mesmo tempo, inovação e crescimento possuem um efeito desintegrador que não opera de maneira uniforme, mas num ciclo de expansão e depressão, marcado por períodos de desemprego em larga escala, como na década de 1930 e, novamente, na de 1980. Tais circunstâncias colocaram em pauta o debate sobre métodos de regulamentação da economia para fins sociais, um debate que até 1989 envolveu, com freqüência, o contraste entre economias capitalistas de (relativamente) livre comércio e as economias centralmente planejadas, o que ainda suscita interrogações sobre o papel do planejamento parcial, prescritivo, na gestão do sistema econômico.


  O próprio desenvolvimento econômico gerou novas questões para os pensadores sociais: em primeiro lugar, o contraste entre a crescente riqueza dos países industrializados, no interior dos quais persistem, contudo, densas áreas empobrecidas, e a miséria absoluta — em certos casos crescente, como em vastas regiões da África — de grande parte do Terceiro Mundo; em segundo lugar, o impacto ambiental causado pelo próprio desenvolvimento. No tocante à primeira questão, não se mediram esforços no sentido de formular modelos de desenvolvimento para os países mais pobres, além de planos de ação prática que superassem a divisão Norte/Sul, mas as políticas efetivamente implementadas até agora não lograram o êxito esperado e, no final da década de 1980, a transferência de recursos de países ricos para pobres, através de programas de auxílio e outros meios, havia se convertido, em virtude da dívida acumulada, num fluxo inverso dos pobres para os ricos. Por conseguinte, um contingente cada vez maior de pensadores sociais vem confluindo para um debate crítico sobre como avaliar o desenvolvimento num contexto mundial, ou para a concepção de uma “nova ordem econômica internacional”, o que em grande parte permanece por ora um mero estereótipo. Esse debate estendeu-se a uma área suplementar, cuja atenção está voltada para o meio ambiente. De fato, é a essa questão, e aos movimentos ecológicos em franca expansão, que uma considerável parcela do pensamento social tem se dedicado em décadas recentes. A poluição e a destruição do habitat humano, resultado da produção industrial e da demanda aparentemente insaciável de matérias-primas, afetaram não só as próprias sociedades industriais, mas também os países do Terceiro Mundo, onde são, frequentemente, ainda mais devastadoras, podendo ainda ser agravadas pelos efeitos da explosão demográfica.


  É contra um pano de fundo de convulsões sociais, conflitos, rupturas e dos novos problemas do século XX que o pensamento social — seja o produzido pelos próprios ativistas sociais e políticos, seja pelo crescente exército de scholars profissionais — deve ser entendido. Entretanto, muitos de seus temas centrais permanecem os mesmos do início do século: a natureza do trabalho, o papel da nação-estado, a relação entre indivíduo e sociedade, o efeito do dinheiro sobre as relações sociais, o contraste entre Gemeinschaft (comunidade) e Geselschaft (sociedade, associação), estratificação e igualdade, a tensão entre sectarismo e liberdade de valores nas ciências sociais, e até mesmo alguns rótulos como o próprio fin de siècle. As mais recentes análises sobre a pós-modernidade ou sobre o pós-industrialismo assemelham-se incrivelmente às primeiras descrições da modernidade e do industrialismo, e a moderna futurologia, apesar da disponibilidade dos modelos informatizados, não difere muito das previsões dos pensadores sociais do século XIX e do início do atual.


  Entretanto, esses antigos temas adquiriram, em muitos casos, um novo conteúdo. A natureza e o significado do trabalho têm agora de ser examinados no contexto de uma estrutura ocupacional radicalmente alterada em função da redução das horas de trabalho e da expansão do tempo disponível para atividades livremente escolhidas. O estado tornou-se, de forma mais direta, o provedor de serviços sociais vitais e da infra-estrutura econômica essencial, mas a experiência do fascismo e do stalinismo mostrou que o seu poder, em certas circunstâncias, pode ser usado para instaurar um sistema totalitário. A democracia, que no início do século era um produto relativamente recente e limitado, vigorando em apenas uma escassa minoria de países — em alguns deles para logo ser derrubada —, tornou-se (ao menos em teoria) um parâmetro político quase universal, embora seu efetivo campo de ação ainda seja ferrenhamente discutido entre os defensores da democracia liberal ou participativa, e no contexto dos recentes debates em torno do significado de cidadania. Estratificação e igualdade, temas que ocuparam lugar central nos conflitos políticos entre esquerda e direita ao longo de todo este século, tornaram-se questões mais complexas nas últimas décadas, quando outras formas de desigualdade — de gênero, raça e nacionalidade — passaram a merecer ênfase mais forte por parte de novos movimentos sociais, e quando as alegações das sociedades comunistas de que haviam eliminado as desigualdades de classe foram mais incisivamente contestadas por críticos, internos e externos, de suas rígidas estruturas hierárquicas.


  Este dicionário pretende fornecer uma visão abalizada e abrangente dos principais temas do pensamento social e de seu desenvolvimento — desde o início do século (ou mesmo antes) até bem perto de seu fim — à luz do vasto e instável panorama social desta turbulenta era. Provará ser, assim esperamos, uma valiosa fonte de referência para todos aqueles que, de diferentes modos, preocupam-se com o desenvolvimento futuro da sociedade humana quando nos preparamos para ingressar num nove século e num novo milênio.
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  aberta, sociedade Ver SOCIEDADE ABERTA.


  aburguesamento A expressão refere-se ao suposto processo segundo o qual setores da classe operária são incorporados à classe média (ou burguesia). O aburguesamento representa, na verdade, um conjunto de idéias e pode ser avaliado comparando-se as situações da classe operária com as da baixa classe média, de acordo com as três seguintes dimensões:


  1.   Situação de mercado. Como operam comparativamente níveis de pagamento, horas de trabalho, perspectivas de promoção, bem como direitos de pensão e férias?


  2.   Situação de trabalho. Por exemplo, os trabalhadores manuais dispõem de um grau de autonomia semelhante ao de que desfrutam, digamos, os empregados de escritório?


  3.   Aspirações, status, política e costumes. Os membros da classe operária estão adotando valores da classe média, por exemplo?


  Historicamente, a última dessas dimensões é que tem despertado maior interesse. Engels, por exemplo, referiu-se ao modo pelo qual os operários ingleses aspiravam à respeitabilidade e pensavam politicamente da mesma forma que a burguesia. Mais tarde, nos anos 30, Max Adler deplorou a presença de ideais pequeno-burgueses que faziam com que os operários abandonassem a perspectiva da transformação revolucionária, preferindo uma melhoria social gradual. Nesse mesmo sentido, Theodor Geiger sustentou que a estrutura de classes do século XX estava mudando, na medida em que os operários se tornavam cada vez mais pequeno-burgueses em seus hábitos.


  Mais recentemente, a idéia de aburguesamento foi discutida de modo amplo pela sociologia britânica, no período posterior à Segunda Guerra Mundial, sobretudo sob a influência do importante estudo The Affluent Worker (Goldthorpe, Lockwood, Bechhofer e Platt, 1969). Goldthorpe e seus companheiros resolveram pôr à prova a alegação de que, à medida que os padrões de vida de muitos trabalhadores manuais melhoravam, estes iam adotando cada vez mais hábitos e estilos de vida de classe média. De um modo geral, os autores não detectaram exatamente tal processo, mas sim importantes áreas de experiência social em comum, que eram caracteristicamente operárias. Não obstante, o estudo também revelou um processo de convergência normativa entre certos grupos manuais e não-manuais, que significava para os primeiros um desvio de uma forma de vida social orientada para a comunidade, conferindo maior importância à família conjugal, uma definição do trabalho em termos de recompensa material e uma certa retração da consciência de classe.


  Apesar de o conceito de aburguesamento referir-se especificamente à erosão dos limites entre os estratos superiores da classe operária e os elementos inferiores da classe média, ele também é parte nítida de um debate mais amplo sobre o significado das fronteiras e da luta de classes nas sociedades avançadas. Dessa forma, o debate sobre aburguesamento está relacionado com o argumento paralelo, que diz respeito à suposta proletarização de certas profissões de classe média, tais como os trabalhos de escritório e de vendas no varejo. Ironicamente, alguns sociólogos marxistas, ao afirmarem que a situação dos funcionários dos escritórios está se tornando mais semelhante à da classe operária, estão na verdade dizendo que as fronteiras de classe começam a se tornar menos bem definidas.


  Ver também CLASSE.


  Leitura sugerida: Goldthorpe, J.H., Lockwood, D., Bechhofer, F. e Platt, J. 1969: The Affluent Worker in the Class Structure • Marshall, G., Newby, H., Rose, D. e Vogler, C. 1988: Social Class in Modern Britain • Wright, E.O. 1985: Classes.


  NICHOLAS ABERCROMBIE


  ação coletiva A literatura especializada preocupou-se em determinar sob que condições indivíduos isolados admitem engajar-se numa ação conjunta para fortalecer ou defender sua situação. Apesar de muitos cientistas sociais terem discutido esta questão — especialmente Karl Marx e Max Weber —, a referência básica no debate moderno é o texto de Olson (1965) e o conceito do “aproveitador” (free rider). Em conexão com essa obra, inúmeras outras contribuições têm examinado como é possível chegar a resultados subótimos, assumindo como ponto de partida indivíduos que buscam seus próprios interesses, e não o que seria do interesse coletivo.


  Olson emprega o jogo do dilema do prisioneiro, com a finalidade de analisar a natureza da ação coletiva. A contradição do jogo é que, se cada prisioneiro busca seu auto-interesse isolado, então todos terminam com um resultado menos satisfatório do que se lhes tivesse sido possível colaborar uns com os outros e sacrificar esses interesses individuais. Olson generaliza essa situação para toda e qualquer organização que tente mobilizar um grande número de indivíduos movidos por interesse próprio. Em situações nas quais o grupo a ser organizado é amplo e os benefícios são coletivos ou públicos, não podendo ser limitados a indivíduos específicos, não haverá união ou cooperação entre os indivíduos, a não ser que benefícios não-coletivos sejam proporcionados. Sem esses benefícios seletivos, os indivíduos podem “aproveitar-se”, obtendo vantagens coletivas da organização, caso alguma se concretize, mas não incorrendo em nenhum dos custos de filiação ou engajamento.


  Grandes grupos, tais como SINDICATOS ou partidos políticos, são mais vulneráveis ao “aproveitador”. Neles, a contribuição de cada indivíduo faz pouca diferença para o resultado, e as intensas pressões que operam nos pequenos grupos — que com probabilidade induzem o compromisso de seus membros — estão ausentes. Olson afirma que os membros de uma classe social estão particularmente propensos a “tirar proveito”, uma vez que se beneficiarão com as ações da classe, quer ou não participem de maneira efetiva. Segundo Olson, é perfeitamente racional furtar-se a essas ações.


  Vários requintes e aperfeiçoamentos têm sido acrescentados às afirmações um tanto ingênuas de Olson. Primeiro, muitas organizações existentes são de fato de natureza altruísta e não se baseiam absolutamente num interesse próprio tão óbvio. Em segundo lugar, é duvidoso que “benefícios seletivos”, como os proporcionados por sindicatos a membros isolados, possam explicar a enorme diversidade e escala de organizações nas quais as pessoas ingressam na maioria das sociedades industrializadas. Em terceiro lugar, a vida social deveria ser encarada como interativa. Em conseqüência, indivíduos que racionalmente deveriam não cooperar, podem vir a aprender que existem benefícios coletivos que resultarão da busca de situações que aparecem como soluções não-racionais do ponto de vista estritamente individual. Através da interação contínua, em determinados contextos as pessoas podem vir a se envolver e estar informadas umas sobre as outras, transformando seus padrões de preferência. Em quarto lugar, é preciso dar atenção às ideologias presentes em diferentes sociedades ou em partes de uma mesma sociedade. Onde estas enfatizam o INDIVIDUALISMO, como nos Estados Unidos, o problema do “aproveitador” tem probabilidade de ser mais agudo. Por fim, devem ser desenvolvidas análises sobre como diferentes posições estruturais, tais como capital e trabalho assalariado, têm distintas possibilidades de ação coletiva com um sentido próprio a cada uma delas. O mundo social não compreende apenas indivíduos isolados, mas também estruturas e recursos, línguas e discursos, e estes também são relevantes para as possibilidades de ação coletiva, contrabalançando ou transcendendo o problema do “aproveitador”.


  Leitura sugerida: Barry, B. e Hardin, R., orgs. 1982: Rational Man and Irrational Society • Elster, J. 1978: Logic and Society • Harding, R. 1982: Collective Action • Lasch, S. e Urry, J. 1984: “The new Marxism of collective action: a critical analysis”. Sociology 18, 33-50 • Offe, C. e Wiesenthal, H. 1980: “Two logics of collective action: theoretical notes on social class and organizational form”. Political Power and Social Theory 1, 67-115 • Olson, M. 1965: The Logic of Collective Action.


  JOHN URRY


  ação e mediação Alguém executa uma ação quando o que faz pode ser descrito como intencional (ver Davidson, 1977). Ações são conclusões práticas derivadas de intenções e crenças; “ação” e “racionalidade” são, portanto, conceitos inter-relacionados. As teorias sociológicas da ação, desde o tempo de Max Weber, basearam-se nessa relação para analisar a ação, seus componentes e seus tipos. Ações sociais são sempre parte de sistemas mais amplos e de processos de compreensão intersubjetiva, o que introduz a questão do papel do agente (“mediação humana”) nos processos através dos quais as ações são coordenadas.


  Racionalidade da ação


  Aristóteles, em sua Ética a Nicômaco, observou que a racionalidade de uma ação residia na conclusão oriunda de intenções ou normas, e de avaliações tanto da situação quanto dos meios disponíveis, para conseqüências imediatas em termos de ação. A ação é racional na medida em que segue premissas que sustentam e justificam sua realização. Uma racionalidade mínima, portanto, deve ser pressuposta em qualquer ação, em qualquer movimento corporal que se enquadre nessa definição. Aristóteles enfatizou que até mesmo ações indisciplinadas, que escapam ao controle racional, tais como o consumo excessivo de doces, podem ser pelo menos formalmente encaixadas no modelo da justificativa racional (cf. Davidson, 1980; Wright, 1971).


  Formação da vontade


  Um exemplo simples de formação intencional-racional da vontade é fornecido pelo imperativo técnico de Kant, o “imperativo de capacitação”, em que as intenções se estendem dos fins aos meios (cf. Wright, 1971). Alguém que deseja fazer algo e sabe como isso pode ser obtido deve querer obtê-lo através desses meios. Mesmo os processos complexos de formação da vontade social, que chegam a uma decisão como conseqüência de deliberação coletiva, podem ser descritos como um processo de inferência prática. Isso implica a união de muitos (pelo menos dois e no máximo todos) agentes envolvidos com um propósito ou problema comum. Se essa união não for promovida através de força, ameaça ou propaganda, deve sê-lo através da livre compulsão da inferência argumentativa, ou seja, através de razões convincentes (cf. Habermas, 1971; Apel, 1973, 1979). Discursos práticos não dizem respeito ao alcance das intenções, dos fins para os meios, explicando ao agente por que é racional para ele tomar certas decisões, mas sim se é possível generalizar os fins e deixar claro para todos por que eles deveriam seguir normas particulares (ver NORMA). O que Hegel (Lógica) chamou de “conclusão do bom”, em que meios e fim são idênticos e a ação é boa em si mesma, é uma questão a respeito do que é legítimo e justificável, à luz de princípios compartilhados e livremente aceitos (Wellmer, 1979, p.25ss).


  Conseqüências das ações


  A conclusão de uma inferência prática é uma ação. Do ponto de vista do observador, a escolha de meios disponíveis para determinados fins explica a ação. Essa explicação tem também relevância prospectiva, uma vez que contextos institucionais e normativos garantem que intenções e crenças permaneçam estáveis e sejam regularmente reproduzidas (cf. Wright, 1971). Mas, desde que jamais se pode excluir a possibilidade de os agentes mudarem suas intenções, esquecendo o melhor meio de fazer as coisas ou encontrando inesperadamente novos meios de resolver um problema, a ligação entre intenções, crenças e comportamento futuro é contingente. Só podemos, porém, identificar um dado comportamento como uma ação específica se conseguirmos interpretá-lo, com a perspectiva de um participante, como a conseqüência de intenções e crenças racionalmente compreensíveis. “Interpretar um comportamento como uma ação intencional é compreendê-lo à luz de uma intenção” (Wellmer, 1979, p.13).


  A perspectiva do participante, e somente ela, revela uma relação lógico-semântica semelhante entre intenções e ações. Para o agente, a conclusão prática significa uma obrigação de executar uma ação futura. Não há garantia empírica de que alguém que promete chegar na hora o fará de fato, mas alguém que assumiu esse compromisso precisará apresentar uma desculpa caso não venha a ser pontual. A expectativa de que em circunstâncias normais alguém que prometeu chegar na hora muito provavelmente o fará não é apenas apoiada indutivamente por regularidades comportamentais observadas. Essa expectativa baseia-se ainda mais no fato de que geralmente podemos confiar uns nos outros. O Outro provavelmente chegará na hora porque o acordo tem validade recíproca (cf. Apel, 1979). Essa não é uma relação empírica e contigente entre intenções e atividades, mas uma relação lógico-pragmática. Reconhecemos a seriedade da intenção através de suas conseqüências para a ação. A pessoa que não faz aquilo que quer, podendo fazê-lo, chamamos de inconsistente. Isso não é diferente do caso de alguém que afirma que a neve é toda branca e toda preta. Assim como suspeitamos de fraqueza de vontade como sendo a causa de uma ação inconsistente, podemos inferir que uma pessoa que de modo involuntário expressa contradições é cognitivamente débil. Tal como as afirmações evidentemente contraditórias, a ação evidentemente inconsistente tem em si “algo irracional em sua essência”, de forma que tais agentes podem achar difícil reconhecerem a si mesmos em suas ações (cf. Davidson, 1980).


  Tipos de ação


  Os transtornos da ação, através de inconsistências tão possantes que não conseguimos compreender nossa própria ação (“Não sei como pude fazer isso”), coloca-nos diante da conexão interna entre ação e auto-entendimento. Max Weber e Sigmund Freud tiraram conclusões opostas dessa relação. Enquanto Freud se interessa pelas causas inconscientes do auto-engano, Weber baseia sua sociologia em um TIPO IDEAL de ação significativamente orientada, inteligível para o agente. Sua conhecida tipologia da ação fundamenta-se nessa relação de auto-evidência.


  A ação social é um “comportamento significativamente voltado para o comportamento de outros” (Weber, 1921-22). Um caso limite de ação social é a linha de ação tradicional completamente auto-evidente, convencional, habitual e quase mecânica, baseada no “hábito internalizado”. Essa “ação cotidiana tediosamente habitual”, adaptada de modo plácido ao ambiente normativo do mundo da vida, é levada à condição de reação emocional quando o ambiente convencionalmente significativo da ação cotidiana desaba de súbito e confronta o agente com exigências, problemas e conflitos excepcionais com os quais não está familiarizado. Esse é o outro caso limite de ação social. Falar de ação que é governada por “afetos e emoções presentes” significa que, mesmo em reação desinibida a um estímulo excepcional, o agente conserva um âmbito de decisão sobre como reagir, ou sobre se não deve reagir em absoluto e engolir sua emoção. Mas Weber reserva a descrição “racionalmente inteligível” para o comportamento social que é plenamente consciente e baseado apenas em razões que o agente considere válidas e conclusivas. Isso corresponde aos tipos ideais de ação racional referida a intenções e ação racional referida a valores. Com essa distinção, Weber remonta, através do NEOKANTISMO, à teoria aristotélica da ação. Enquanto uma ação racional referida a valores segue aquilo que Hegel chamou de “conclusão do bom”, identificando meios e fins no “valor em si mesmo, não condicionado, de um comportamento específico”, na ação racional referida a intenções só o que conta é a eficácia dos meios para um determinado fim. Na concepção de Weber, apenas esse tipo de ação pode ser plenamente racionalizado. É, portanto, o verdadeiro tipo ideal de comportamento significativamente orientado que expressa a “conclusão de ação” de Hegel. Somente aqui é possível dizer “que se alguém fosse agir de maneira rigidamente racional referida a intenções, poderia fazê-lo apenas dessa maneira, e de nenhuma outra” (Weber, 1921-22).


  Para Weber, o entendimento racional (ver VERSTEHEN) da ação avança metodicamente a partir dessa pressuposição de racionalidade universal e contrafactual. Isso torna possível explicar as ações concretas como um desvio de um padrão ideal. O interesse de Freud em explicar a ação irracional é portanto complementar ao interesse de Weber em compreender a racionalidade da ação consistente. Em um mundo formado pelo raciocínio causal, a ação racional desse tipo só é possível quando os motivos do agente para uma ação em particular são causalmente eficazes como intenções e causam a ação (cf. Davidson, 1980). Se uma ação real deve ser compreendida como a conseqüência de uma inferência racional (por exemplo, a argumentação racional), os motivos devem ter uma força causal, isto é, racionalmente motivadora, enquanto causas da ação-evento. A força causal que uma vontade fundamentada, transformando razões em intenções, dá a nossas ações é, evidentemente, conforme Davidson (1980) e Apel (1979, p.189) demonstraram em suas críticas de C.G. Hempel, uma causalidade sem leis causais. O que Kant chamou de “causalidade da liberdade”, na qual a vontade ou intenção que causa a ação conta com uma justificativa válida para ela, não envolve leis causais, mas princípios de racionalidade normativo-universais (Apel, 1979). O caso do auto-engano inconsciente, de que Freud se ocupa, é aquele no qual uma ação, ou um ato verbal, é causada como um evento sem ser justificada por suas causas (cf. Löw-Beer, 1990). Nesse caso, a ação ou ato verbal não é racionalmente motivada, por uma seqüência válida de símbolos, mas apenas empiricamente por meio de “símbolos fendidos” (cf. Habermas, 1968, p.246ss; 1981, p.8ss). Mas, como essa explicação em termos de motivos apenas empiricamente efetivos pressupõe a possibilidade de ação racional, Freud consegue reunir seu interesse metodológico a um interesse terapêutico na emancipação e na crítica da ação que não é provocada por razões.


  Esse interesse, é claro, está longe de satisfazer os critérios de Weber a respeito de uma racionalidade intencional ideal. A ação irracional de que Freud se ocupa é causada pela força latente de uma comunicação distorcida, compulsivamente integrada. Explicá-la como uma ação que já não é mais inteligível para o agente não basta nem para postular um tipo ideal de ação racional referida a intenções, nem para medir sua divergência. O que se deve pressupor é antes um critério ideal de comunicação não-distorcida (cf. Habermas, 1968; Apel, 1979). O que o agente necessitado da ajuda de um terapeuta acha ininteligível a respeito de sua própria ação são as rupturas no sistema de razões que pareceriam aceitáveis a uma comunidade de sujeitos autônomos. Os motivos que causam a ação e a fala do neurótico, sem justificá-la nem fundamentá-la, são causas que não podem contar como razões, pois uma comunidade de comunicação livre não poderia aceitá-las como tal.


  Ação, sistema e sujeito


  A teoria da ação de Weber parece inadequada num outro aspecto bastante diferente. Ela subestima desde o princípio a complexidade da dupla contingência (cf. Parsons e Shils, 1951, p.14ss) nas perspectivas recíprocas significativamente orientadas de ego e alter, bem como a hipercomplexidade de qualquer orientação significativa. A improbabilidade de um ato significativamente guiado, relacionado a uma multiplicidade ilimitada e inconcebível de possibilidades alternativas que podiam ter sido materializadas, aumenta mais ainda com a improbabilidade de que, em ação social, cada um saiba que pode agir ou não agir conforme o esperado. Sem mecanismos para a redução dessa complexidade monstruosa e, em princípio, incompreensível de ações significativamente orientadas, e sem mecanismos que integrem de modo funcional as ações individuais, independentemente da vontade e da consciência dos sujeitos, a ordem social parece impossível (cf. Luhmann, 1970-90, vol.2, p.204ss; 1981, p.195ss). A questão é, então, saber se a ordem social pode ser concebida inteiramente sem a formação de vontade coletiva, e se ações sociais podem ser separadas de uma noção de mediação produzida pelos próprios sujeitos, por meio de razões aceitáveis.


  Leitura sugerida: Brubaker, Rogers 1984: The Limits of Rationality: an Essay on the Social and Moral Thought of Max Weber • Davidson, D. 1980: Essays on Actions and Events • Parsons, T. 1937: The Structure of Social Action.


  HAUKE BRUNKHORST


  administração, ciência da Ver CIÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO.


  administração científica Ver FORDISMO E PÓS-FORDISMO; RELAÇÕES INDUSTRIAIS.


  afluente, sociedade Ver SOCIEDADE AFLUENTE.


  agressão Enquanto quase todas as teorias em vigor sobre a agressão se desenvolveram no século XX, as questões conceituais básicas e os debates importantes têm raízes bem mais antigas. Discussões recentes sobre até que ponto a agressão está biologicamente enraizada na natureza humana fazem reviver temas do Leviatã, de Thomas Hobbes, e da filosofia liberal de Jean-Jacques Rousseau. Freud (1920), por exemplo, restaura muitas das idéias originais de Hobbes sobre a brutalidade inerente do homem para com seus companheiros, em uma moldura psicanalítica, fornecendo um modelo posteriormente emulado em um campo bastante distinto — o da etologia — por Konrad Lorenz (1966) e os neodarwinistas.


  Essas abordagens, concentrando-se em pressuposições bastante simplistas sobre mecanismos instintivos, ao mesmo tempo em que são extensamente revistas em obras didáticas mais importantes, estão amplamente excluídas das tentativas correntes de explicar a agressão. O aspecto da obra de Freud que se concentra na agressão é encarado, com a vantagem do exame em retrospectiva, como uma tentativa um tanto apressada de preencher lacunas evidentes em sua abordagem teórica, que se apoiava excessivamente no princípio do prazer para explicar os processos psicológicos e o comportamento humano. A catástrofe sangrenta da Primeira Guerra Mundial exigia um modelo bastante diferente, e assim surgiu thanatos, ou o instinto de morte: “Como resultado de um pouco de especulação, viemos a supor que esse instinto está em ação dentro de cada criatura viva, lutando para levá-la à ruína e para reduzir a vida à sua condição original de matéria inanimada”.


  Uma dificuldade particular com essas antigas teorias do instinto era a idéia central de “espontaneidade”. A agressão não apenas seria geneticamente pré-programada, e portanto inerradicável, como também assumiria a forma de um impulso que devia ser consumado, canalizado ou deslocado. Expressões de agressão, quer na forma de VIOLÊNCIA interpessoal ou em alguma forma menos direta, eram portanto inevitáveis. O que se enfatizava era a necessidade de direcionar essa força hidráulica, em vez dos meios de reduzi-la. Esportes vigorosos e competição física eram encarados como ingredientes essenciais no controle da agressão máscula (natural), fornecendo boa parte das bases racionais do sistema de ensino público britânico.


  Embora essas perspectivas, tal como aspectos de muitas das primeiras teorias psicológicas, tenham sido incorporadas a “representações sociais” leigas da agressão e da violência, as modernas explicações da agressão nas ciências sociais evitam praticamente todas as noções de fatores genéticos e substratos biológicos. A ampla maioria dos trabalhos publicados a partir dos anos 50 dá ênfase ao papel do aprendizado, das condições sociais e da privação. O que se presume essencialmente é que a agressão seja uma forma de comportamento, em vez de uma força psicológica primária, e que, como qualquer outro comportamento, pode ser modificada, controlada e até mesmo erradicada. Isso também fica patente na obra, com base em trabalhos de laboratório, de psicólogos como Bandura (1973) e nas abordagens sociológicas de autores tão variados quanto Wolfgang e Weiner (1982) e Downes e Rock (1979). Encontramos semelhante ênfase na compreensão “liberal” da agressão na antropologia social do pós-guerra, com um grande esforço sendo dedicado à descoberta de sociedades totalmente pacíficas em que a agressão não existe, ou não existiu — desse modo desmascarando com firmeza a falsa presunção de um determinante genético. Essas tentativas foram, de modo geral, inconvincentes. De fato, conforme destacou Fox (1968), as visões ingênuas dos bosquímanos do Kalahari como um povo livre de agressão erraram o alvo, uma vez que foi provado que eles tinham uma taxa de homicídios mais elevada que a de Chicago.


  Até certo ponto, a rejeição das teorias biológicas da agressão deve-se não apenas à manifesta inadequação dessa teorias, mas também à gradual introdução do conceito de “politicamente correto” nos debates acadêmicos e nas ciências sociais. Não se pode dizer que as pessoas são naturalmente agressivas porque isso significaria assumir que a violência e a destruição jamais poderiam ser erradicadas. Isso, ao contrário do que acontecia nas primeiras décadas do século, não se enquadra absolutamente no Zeitgeist intelectual contemporâneo.


  Essa nova polarização, e o acalorado debate natureza-educação que ocupou a maior parte do século, provavelmente depreciou, mais do que qualquer outra coisa, uma compreensão “sensata” da agressão. Marsh (1978, 1982) sustentou que a discussão sobre se a agressão tem uma raiz biológica ou é aprendida é eminentemente irrelevante, uma vez que (a) ela é indubitavelmente ambas as coisas e (b) os prognósticos de modificação de comportamento não são muito diferentes em ambos os casos. Pode-se fazer aqui uma analogia com o comportamento sexual. Seria tolice supor que a sexualidade humana não tem bases genéticas, biológicas e hormonais. Mas o comportamento sexual é, em grande parte, controlado por meio de quadros de regras culturais e sociais. As pessoas, no geral, não consumam seus impulsos sexuais de forma aleatória e espontânea — são obrigadas a seguir convenções sociais e a observar exigências rituais. Todas as culturas desenvolvem “soluções” que maximizam as vantagens da sexualidade e inibem suas conseqüências potencialmente negativas.


  Tornou-se cada vez mais fora de moda nas ciências sociais sugerir que a agressão tenha qualquer valor positivo. De fato, muitas definições correntes da agressão excluem tal possibilidade. Em psicologia, a definição predominante é a de “comportamento intencional destinado a ferir outra pessoa que está motivada a evitá-lo”. Em outros campos das ciências sociais, a agressão é com maior freqüência encarada como um comportamento “inadaptado”, ou como uma reação infeliz a condições sociais patológicas (ver também CRIME E TRANSGRESSÃO). Somente em campos como a sociologia marxista podemos encontrar o ponto de vista de que a agressão é uma forma de conduta racional e justificada.


  No discurso ordinário, no entanto, fica claro que a agressão é encarada como tendo conotações tanto positivas quanto pejorativas. No mundo dos esportes, é comum elogiarmos o atleta por fazer uma corrida agressiva, ou termos em grande estima o zagueiro valente e agressivo. Nessas arenas, a agressão não é apenas permissível. Ela é um ingrediente essencial para a distinção. Da mesma forma, no mundo dos negócios a agressão é a marca do empreendedor altamente considerado, sem o qual tanto a Grã-Bretanha pós-Thatcher quanto o Estilo Americano do século XX poderiam definhar e morrer.


  Não surpreende que autores como Bandura (1973) tenham classificado o campo da agressão como uma “selva semântica”. Com muitas centenas de definições da agressão permeando as ciências sociais, é inevitável que reine a confusão e que discussões desnecessárias dominem o debate. As abordagens mais promissoras são as que deixaram para trás o debate natureza-educação e se concentraram na compreensão de formas específicas de comportamento agressivo e nos fatores que o influenciam. A análise dos quadros sociais que estimulam ou inibem exibições de agressão também se mostrou fértil na explicação de fenômenos sociais como o vandalismo das torcidas de futebol (Marsh, 1978), a violência feminina (Campbell, 1982), a violência política extremista (Billig, 1978) etc. Trabalhos voltados para o papel de mecanismos fisiológicos específicos (como Brain, 1986) também têm contribuído para um debate mais racional, em que existem bem menos obstáculos para se examinar a interação complexa entre fatores biológicos e sociais. Quer encaremos a agressão como uma patologia evitável ou como um componente inevitável da condição humana, nossa compreensão dos fenômenos só irá aumentar se o foco se concentrar em tentar saber por que certos indivíduos em certos contextos sociais demonstram extrema antipatia uns para com os outros a fim de atingirem metas específicas, quer essas metas sejam causar dano a outrem ou desenvolver prestígio e status social.


  Leitura sugerida: Berkowitz, L. 1962: Aggression: a Social Psychological Analysis • Fromm, Erich 1973: The Anatomy of Human Destructiveness • Geen, R.G. e Donnerstein, E.I., orgs. 1983: Aggression: Theoretical and Empirical Reviews, vol.2: Issues in Research • Sian, G. 1985: Accounting for Aggression.


  PETER MARSH


  alienação Nos textos de Marx, é o processo histórico por meio do qual os seres humanos vieram sucessivamente a se afastar da Natureza e dos produtos de sua atividade (bens e capital, instituições sociais e cultura), que a partir de então se impõem às gerações posteriores como uma força independente, coisificada, ou seja, como uma realidade alienada. Marx concentrou-se particularmente nos efeitos deletérios do trabalho alienado na produção industrial capitalista (ver TRABALHO, PROCESSO DE). Em segundo lugar, o termo refere-se a uma sensação de estranhamento da sociedade, grupo, cultura ou do eu individual, que as pessoas comumente experimentam quando vivem em sociedades industriais complexas, em particular nas grandes cidades. A alienação evoca experiências como a despersonalização diante da burocracia, sensações de impotência para influir nos eventos e processos sociais e um senso de falta de coesão nas vidas pessoais. O fato de a alienação nesse sentido geral constituir um problema recorrente nas sociedades contemporâneas, como a nossa própria, é tema proeminente na sociologia da moderna experiência urbana (ver SOCIEDADE DE MASSA; URBANISMO; ANOMIA).


  Na Europa do entre-guerras, a dilemática situação da humanidade nas modernas sociedades seculares foi amplamente discutida por filósofos existencialistas, psicanalistas, teólogos e marxistas, como sendo o problema da alienação. O debate foi ainda mais estimulado pela publicação, em 1932, da análise de Marx sobre a alienação, em seus Manuscritos (de Paris) econômicos e filosóficos (1844). A palavra está geralmente ligada a REIFICAÇÃO, que não foi usada por Marx, mas pelo autor marxista György Lukács, em seu influente História e consciência de classe (1923), que antecipava o tema da “coisificação” humana discutida nos Manuscritos. Para Lukács, a reificação é o ponto extremo de alienação dos seres humanos de seus produtos, que surge do fetichismo da mercadoria (ver MERCADORIA, FETICHISMO DA) nas sociedades capitalistas desenvolvidas.


  Na Grã-Bretanha, o conceito de alienação tornou-se, através do marxismo, corrente na sociologia e em campos adjacentes nos anos 60 e 70. Posteriormente se difundiu uma controvérsia a respeito do significado dos primeiros textos de Marx sobre esse tema para a nossa compreensão de sua obra como um todo. Alguns marxistas como Louis Althusser (1965), afirmaram que Marx abandonou o conceito humanista de alienação, de seus primeiros textos, em favor de uma análise científica dos modos de produção, enquanto outros, como István Mészáros (1970) e David McLellan (1980), sustentavam que o conceito era integral a todas as suas obras, tanto as primeiras quanto as tardias.


  Em Marx, o processo histórico de alienação transformou cada vez mais os seres humanos de sujeitos criativos em objetos passivos de processos sociais. Hegel já havia descrito, dentro de uma moldura metafísica, semelhante processo, mas Marx insistia em que o fim da alienação devia ser alcançado na prática por pessoas reais e não apenas de modo aparente no reino da consciência ou da autopercepção, tal como em Hegel (ver PRAXIS). O humanismo secular de Marx apoiava-se fortemente na teoria materialista da religião, de Ludwig Feuerbach, na qual este alegava que os seres humanos haviam projetado sua própria essência e suas potencialidades em Deus, que em seguida os confronta em uma forma alienada. Nos Manuscritos, Marx sustentava que a alienação religiosa é apenas um aspecto da propensão dos seres humanos a se alienarem em seus próprios produtos, todos eles explicáveis como aspectos da alienação econômica.


  Essa análise fundiu-se em seguida com a política do comunismo, em cuja sociedade futura Marx projetou o “retorno completo do próprio homem como um ser social (isto é, humano) — um retorno tornado consciente e alcançado dentro de toda a riqueza do desenvolvimento anterior” (Marx, 1844). A história é, assim, a simultânea perda dos seres humanos em seus próprios produtos e sua posterior recuperação de si próprios. Um processo real que Hegel havia simplesmente percebido de maneira mistificada. Na teoria de Marx sobre a história, as forças de produção em desenvolvimento (conteúdo) superam progressivamente suas relações (formas) numa série de modos históricos de produção, como realização desse processo. Com a formação social do capitalismo, “a pré-história da sociedade humana, congruentemente, se encerra” (Marx, 1859). A teoria social-científica de Marx sobre a gênese histórica da alienação e sua superação prática via-se então sob o peso da mesma teleologia que pesava sobre a teoria metafísica que ela tentava suplantar.


  Em comum com Feuerbach e com ecos de Jean-Jacques Rousseau, Marx assume que a essência ou “gênero de ser” da humanidade é — ao contrário do que acontece com os animais — inerentemente sociável e cooperativa. E, além disso, sustenta que o trabalho também deveria ter um caráter comunal, como a vida produtiva e criativa da espécie como um todo, em sua necessária apropriação da Natureza. O trabalho não apenas cria riqueza, mas é também sua própria recompensa e o meio pelo qual a humanidade se ergueu acima do mundo animal e criou a história humana. Para Marx, portanto, a organização da produção de bens em grande escala e o contrato de trabalho assalariado individualista das primeiras fábricas capitalistas de sua época constituíam uma paródia grotesca do caráter do gênero humano que o trabalho deveria ter se fosse organizado de modo realmente congruente com a assumida natureza do homem. A alienação é, assim, um conceito “crítico”, usado como um instrumento de mensuração para aferir os custos humanos da civilização capitalista.


  O trabalho alienado alienava os operários de (1) seu produto, que não lhes pertencia; (2) do próprio trabalho, pois que passava a ser apenas um meio de sobrevivência, algo que lhes era forçado a fim de poderem viver; (3) de si próprios, pois que sua atividade não era deles mesmos, resultando em sentimentos de auto-incompatibilidade; (4) das outras pessoas da fábrica, pois que cada uma estava lá vendendo isoladamente sua força de trabalho como uma mercadoria. Para Marx, o egoísmo humano era produto do trabalho alienado, tal como também o era a propriedade privada, que não se fundamentava numa relação coletiva dos seres humanos com a natureza. Daí, nenhum dos dois representava características duradouras dos seres humanos e de suas vidas em comum, sendo produtos apenas de sociedades de classe na fase capitalista. A abolição do trabalho alienado significaria que o trabalho iria adquirir seu autêntico caráter humano.


  Duas ordens de problemas têm dominado as discussões sobre alienação. Em primeiro lugar, o status do modelo de seres humanos no cerne da teoria. Na terminologia contemporânea, a análise de Marx é um exemplo de antropologia filosófica, pois ele postula, a priori, uma imagem atemporal da NATUREZA HUMANA. Seu modelo de Homo laborans isola o trabalho da experiência da atividade fabril dominante de sua época e o coloca como a característica humana definidora universal. Em torno dessa idéia, colocam-se então inúmeras outras pressuposições a respeito da sociabilidade, liberdade e controle humanos, da auto-realização e do trabalho coletivo como sua própria recompensa. Como todos os modelos do seu tipo, este está aberto à acusação de arbitrariedade.


  Em segundo lugar, não cessou a controvérsia sobre a viabilidade da desalienação. Os existencialistas apontaram que, se a alienação podia ser exacerbada sob a produção capitalista, ela era basicamente sintomática de algo perene na condição social-natural humana. Marx pensou que a alienação econômica era a base de todos os outros aspectos, de forma que a supressão da propriedade privada marcaria o fim da expropriação pelos capitalistas, e daí o fim de todas as alienações. Mas, como diz Axelos, “Marx não foi capaz de reconhecer a vontade de poder” (1976, p.305), e por isso não previu o surgimento de novas formas de expropriação, a exploração das pessoas umas pelas outras e, daí, mais alienação. A existência de poderosos sistemas comunistas nas sociedades socialistas da Europa Oriental e da ex-União Soviética, onde a propriedade privada foi efetivamente abolida, parecia corroborar isso. E também eliminar a alienação na ponta da produção, através da autogestão operária (como na ex-Iugoslávia) deixa intocadas as esferas da distribuição e da troca como novas fontes de alienação.


  A questão de até que ponto a alienação pode ser, em última análise, eliminada depende da viabilidade de se abolir a DIVISÃO DO TRABALHO numa sociedade complexa. Em A Ideologia alemã, Marx prevê sua abolição utópica sob o comunismo, que também elimina a distinção entre trabalho físico e mental. Dessa forma, surgiria o ser humano universal, capaz de “caçar de manhã, pescar de tarde, cuidar do gado antes do anoitecer e fazer crítica após o jantar (…) sem jamais se tornar caçador, pescador, pastor ou crítico” (Marx e Engels, 1845-46). Mais tarde, nos Grundrisse e no Capital, de forma mais cautelosa, Marx afirma que em qualquer sociedade, mesmo numa sociedade socialista, a natureza como “reino da necessidade” não pode ser eliminada, nem tampouco a superintendência, a coordenação e a regulamentação do trabalho. Em suma, há que existir algum tipo de divisão do trabalho e, portanto, de alienação.


  Para Émile Durkheim (1858-1917), em Da divisão do trabalho social e outros textos, os aspectos negativos, alienantes da divisão do trabalho são compensados, em certo grau, pelas crescentes oportunidades de auto-realização individual que sua extensão torna possíveis. Ele defendeu o desenvolvimento de associações ocupacionais para promover a solidariedade e uma nova moralidade, que reconhecesse a crescente interdependência das pessoas, também presente nesse processo. Robert Blauner (1964) dividiu o conceito de alienação em quatro dimensões, possíveis de serem testadas: impotência, falta de sentido, isolamento e auto-incompatibilidade no local de trabalho. Em um estudo de vários estabelecimentos industriais nos Estados Unidos, ele descobriu que alienação e liberdade eram distribuídas desigualmente no moderno processo produtivo. A alienação atingiu seu máximo na produção em massa e seu mínimo na produção artesanal. Alguns têm argumentado que a esse tipo de abordagem empírica falta a intenção crítico-filosófica do conceito de Marx, enquanto outros têm dito que esse é o único meio de dar algum tipo de precisão a um conceito que é quase metafísico e inerentemente indeterminado. O interesse por esse conceito, tal como utilizado por Marx, tem decaído nos últimos anos.
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  RICHARD KILMINSTER


  ambientalismo Em seu sentido mais amplo, ambientalismo pode ser definido como qualquer perspectiva que enfatize ou valorize o papel das condições e forças externas, em oposição a processos e estruturas internos, no crescimento, no desenvolvimento, nas capacidades e nas atividades dos seres — especialmente dos seres humanos. As teorias biológicas da evolução, por exemplo, podem ser divididas entre as que representam o surgimento histórico de novas espécies como um desdobrar de potenciais já presentes nas formas mais primitivas de vida, em oposição às que (como a de Darwin) explicam a formação de novas espécies como um efeito de condições externas de vida sobre populações de organismos. A história da embriologia marcou-se por uma oposição relacionada entre as teorias pré-formacionistas e epigenéticas. A preocupação pós-darwiniana com o mecanismo de herança biológica levou, nas décadas em torno da virada do século atual, a um intenso debate entre os defensores da “natureza” e os da “educação” na formação dos atributos individuais humanos. Os pontos de vista hereditários, defendidos por Francis Galton e Karl Pearson na Grã-Bretanha e por C.B. Davenport nos Estados Unidos, foram fortalecidos pelo surgimento da moderna teoria genética da herança e rapidamente transformados em movimento popular em favor de programas eugênicos de “melhoria da raça”. Desigualdades econômicas e sociais que causavam muita controvérsia eram explicadas e implicitamente justificadas em termos da inferioridade biológica das classes baixas, das mulheres e das raças não-européias, enquanto os talentos e o gênio das elites dominantes eram de modo idêntico atribuídos à superioridade hereditária. Medidas para aumentar as taxas de reprodução da melhor cepa humana, e reduzir as da inferior, junto com um apoio aberto ao genocídio, foram defendidas por muitos desses hereditaristas do início do século XX.


  Manifestos ambientalistas mais ou menos simultâneos surgiram na antropologia, na psicologia e na filosofia, na forma da antropologia cultural de Franz Boas, G.H. Mead, R.H. Lowie e A.L. Kroeber, do behaviorismo de W.B. Watson e da filosofia pragmática de John Dewey. A filosofia de Dewey dá continuidade, em sua ênfase na maleabilidade humana, à ampla tradição ocidental oriunda do Iluminismo. Watson e os behavioristas concentraram suas baterias contra o conceito de “instintos”, afirmando vigorosamente o papel do aprendizado e do ambiente no desenvolvimento individual, enquanto os antropólogos culturais escolhiam processos especificamente sócio-culturais como o foco de interesse ambiental pertinente na formação de crenças, valores e personalidade.


  Apesar de essas controvérsias terem persistido durante todo o decorrer de nosso século, a palavra “ambientalismo” adquiriu conotações mais específicas a partir da Segunda Guerra Mundial. Nesse sentido, “ambientalismo” cobre todo um âmbito de movimentos sociais e políticos e de perspectivas de valor que partilham da preocupação em proteger ou melhorar a qualidade dos contextos rural, urbano, doméstico ou de trabalho da moderna vida social. A moderna angústia com a deterioração do meio ambiente pode ser relacionada aos processos históricos de industrialização e urbanização, e, em particular, a sucessivas ondas de repugnância cultural romântica pelos seus efeitos. Afirma-se com freqüência que o fluxo e refluxo do apoio popular aos movimentos ambientalistas está estreitamente ligado a padrões de expansão econômica. Com níveis relativamente elevados de riqueza material, a atenção volta-se para questões — tais como a preservação dos ambientes selvagens, o apelo estético do campo e a sordidez física do meio ambiente urbano — que refletem nosso interesse pela qualidade de vida. Essa hierarquia de prioridades políticas, segundo a qual a riqueza material, a segurança racional e assim por diante devem ser garantidas, antes que questões não-prioritárias de política ambiental possam entrar na agenda pública, está ela própria ligada de modo estreito a uma visão bastante disseminada das necessidades humanas como algo que também segue uma ordem hierárquica. Somente quando as necessidades físicas, e em seguida as emocionais ou de relacionamento, são satisfeitas é que se busca a auto-realização através da estética e da experiência espiritual.


  A valorização estética e espiritual da natureza e a preferência por uma vida rural arcadiana em harmonia com o campo informou boa parte do ambientalismo do século XX. Pelo menos até os anos 60, isso determinou um abismo profundo entre os conservacionistas ambientais, por um lado, e um amplo espectro de opinião favorável ao “progresso”, que advogava o avanço tecnológico, o crescimento e desenvolvimento econômico e uma abordagem científico-racional da política, por outro. O ambientalismo era encarado por muitos como uma tentativa de proteger tanto um estilo de vida privilegiado quanto um conjunto de valores culturais elitistas. Mas, contra esse ponto de vista unilateral, foi necessário estabelecer a contribuição de um ambientalismo “progressista”, o qual, desde o século XIX, denunciava a degradação ambiental das áreas residenciais da classe operária, destacava as ligações entre poluição ambiental, pobreza e falta de saúde, e pugnava por abordagens ambientalmente informadas para a arquitetura e o planejamento urbano.


  A partir dos anos 60 os termos do debate sobre o meio ambiente têm sido radicalmente transformados por dois desdobramentos principais: a integração da ECOLOGIA científica ao pensamento social e político e o reconhecimento do impacto global da atividade econômica e social humana como ameaça à sobrevivência. Vários textos altamente influentes do início dos anos 70 fizeram com que essas questões ocupassem um lugar proeminente na agenda do debate público. Tentou-se mostrar que as taxas atualmente predominantes de esgotamento de recursos, o impacto da poluição e o crescimento da população eram insustentáveis a longo prazo, dada a finitude da capacidade de sustento global. A “saturação” econômica e populacional em todo o mundo e a conseqüente catástrofe seriam, mais cedo ou mais tarde, inevitáveis, a não ser que fossem urgentemente implementadas mudanças radicais. “Ambientalismo” passara a significar não apenas a preocupação com a perda das cercas vivas ou da tranqüilidade rural, mas um pânico generalizado diante da perspectiva da aniquilação global.


  Apesar da crítica metodológica a respeito dessa onda de tratados ambientalistas e de uma certa reafirmação de uma fé otimista em “remédios” tecnológicos para os efeitos colaterais do contínuo crescimento econômico global sobre o meio ambiente, as questões ambientais não andam longe das manchetes desde o início dos anos 70, e os protestos ambientais e os grupos de pressão continuaram a crescer em tamanho, influência e diversidade por todo o mundo.


  Como força social organizada, o ambientalismo assumiu três formas principais: a de tendências ou grupos de pressão pugnando por reformas ambientais dentro de um ou outro dos partidos políticos dominantes; a de partidos políticos por sua própria conta, dando um papel fundamental à regulamentação e preservação ambiental através de todo o âmbito das questões políticas; e como grupos de pressão não-alinhados politicamente. Estes últimos são muito diversificados, alguns concentrando-se em ações que chamam muito a atenção, para despertar consciências e mobilizar oposição aos abusos ambientais, alguns buscando posições “privilegiadas” como conselheiros abalizados e “especialistas” em processos de planejamento oficial, outros tentando impor uma perspectiva ambientalista a todo o espectro da atividade política, como a agricultura, a alimentação, a saúde, a energia, o transporte e o desenvolvimento industrial, e alguns concentrando-se em “questões isoladas”, tais como os problemas de acesso ao campo, a preservação da vida selvagem ou a saúde ambiental.


  Essa continuada presença do ambientalismo na agenda política vem sendo sustentada por três condições principais. Primeiro, uma série de desastres ambientais específicos extremamente conspícuos — nas usinas de Bhopal e Seveso, nos reatores nucleares de 3-Mile Island e Chernobil, bem como no vazamento do petroleiro Valdez da Exxon —, ao lado de uma crescente compreensão ambientalista de desastres “naturais” tais como fome e inundações ligadas à desertificação e ao desmatamento. Segundo, o efeito sobre a qualidade de vida, sentido por setores influentes, cultos e articulados da população nas sociedades ocidentais, do impacto de um desenvolvimento industrial rápido e desregulado (industrialização e urbanização do “idílio rural”, adulteração, contaminação e envenenamento químico dos alimentos, barulho, poluição e congestionamento pelo uso generalizado do carro particular; e assim por diante). A distribuição espacial e social desses custos é tal que eles não podem ser facilmente evitados com subterfúgios pelos ricos ou influentes, tal como podia acontecer com subprodutos de fases anteriores do desenvolvimento econômico. Terceiro, indícios cada vez mais divulgados de impactos ambientais globais da atividade humana presente ou previsível — o “inverno nuclear”, o buraco de ozônio, o aquecimento global e a chuva ácida. Essas condições em geral não são percebidas por experiência direta, mas são cada vez mais inteligíveis para públicos cultos.


  Pode-se estabelecer um elo entre todas essas formas de ambientalismo no seu reconhecimento comum da dependência dos seres humanos, para sua realização pessoal, seu desenvolvimento físico, moral, intelectual e estético, bem como sua mera sobrevivência, de uma rede complexa de condições e processos sociais, econômicos e biofísicos inter-relacionados. Os ambientalistas, no sentido mais específico e recente do termo, vêm-se concentrando na necessidade de, conscientemente, regulamentar a atividade humana, tendo em vista a sustentação de suas condições de existência, com ênfase nas condições biofísicas. Dependendo das outras perspectivas morais e políticas às quais o ambientalismo se associa, a percepção dessa necessidade pode estar relacionada tanto a uma análise de condições para a mera sobrevivência quanto ao objetivo de se levar uma vida realizada, emancipada e de convívio comunitário, ou a um engajamento “ecológico profundo” com o bem-estar da biosfera como um valor em si mesmo.


  Ver também MOVIMENTO ECOLÓGICO.


  Leitura sugerida: Carson, R. 1972: Silent Spring • Cotgrove, S. 1982: Catastrophe or Cornucopia: the Environment, Politics and the Future • Harrison, R.P. 1992: Forests: The Shadow of Civilization • Meadows, D.H. et al. 1972: Limits to Growth • Nash, R. Wilderness and the American Mind º The Rights of Nature • O’Riordan, T. 1981: Environmentalism, 2ªed. • Passmore, J. 1974: Man’s Responsability for Nature • Pepper, D. 1986: The Roots of Modern Environmentalism • Rose, S., Kumin, L.J. e Lewontin, R.C. 1984: Not in Our Genes • Stocking, G.W. 1968: Race, Culture and Evolution.
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  amostra social Na primeira metade do século XX, essa expressão referia-se a um levantamento de dados sociais em grande escala, por vários meios, geralmente a respeito de uma comunidade isolada, tratada como uma unidade. Estava especialmente ligada a estudos sobre os pobres e ao desejo de melhorar as condições sociais. Hoje em dia, a expressão passou a significar a coletânea de dados padronizados sobre um número relativamente amplo de casos, através de perguntas, seja em entrevistas diretas, ou por meio de um questionário que o entrevistado preenche. Em geral, não incide mais sobre uma comunidade, e o método não está mais associado a qualquer tópico particular. Se por um lado essa mudança não ocorreu em um ponto único do tempo, a Segunda Guerra Mundial pode ser tratada, em termos práticos, como a linha divisória.


  De início a amostra social era parte integrante de movimentos anglo-americanos por reformas sociais. Nos Estados Unidos, era parte do movimento progressista e do evangelho social, enquanto na Grã-Bretanha alimentava a discussão sobre “o estado da questão inglesa”. As contribuições britânicas mais importantes foram feitas pelos grandes estudos sobre a pobreza: o maciço Life and Labour of the People of London (1892-97), de Charles Booth, e os estudos de York (1901, 1941), de B.S. Rowntree. A.L. Bowley, especialista em estatística social, também realizou um trabalho importante na aplicação da teoria da amostragem às pesquisas, e demonstrando que informações sobre um número menor de pessoas, se fossem escolhidas sistematicamente de acordo com um método apropriado, poderiam dar uma boa estimativa dos números para toda uma população (Bowley e Bennet-Hurst, 1915). Nos Estados Unidos, desenvolveu-se um “movimento de amostra social” no qual o modelo prescrevia que as comunidades estudassem a si próprias, a fim de elaborar um plano de melhorias municipais coletivas (ver Elmer, 1917). Nos anos 30, esse movimento perde a importância, apesar de sociólogos rurais das universidades subvencionadas pelo governo federal, de acordo com a Lei Morrill, e do Ministério da Agricultura daquele país ainda continuarem a levar a efeito estudos semelhantes em áreas rurais.


  Àquela altura, porém, esse já se havia tornado um dos elementos em desenvolvimento que acabariam por se combinar para produzir a amostra moderna. Entre esses elementos incluíam-se pesquisas políticas, pesquisas de mercado, o censo e outros levantamentos de dados pelo governo (Converse, 1987). Começaram a surgir os institutos de pesquisas por amostragem, dispostos a executar essas pesquisas para quem quer que pudesse pagá-las. Como quer que se chamasse, a amostra estava assim se profissionalizando. Durante a Segunda Guerra Mundial, os governos britânico e norte-americano acharam oportuno coletar dados de amostra sobre suas populações civis, a respeito de tópicos como a reação ao racionamento. Nos Estados Unidos, houve também estudos em grande escala das forças armadas, e alguns resultados desses estudos foram mais tarde publicados nos famosos volumes de The American Soldier (Stouffer et al., 1949-50).


  Como resultado de toda essa atividade, obtiveram-se significativos avanços técnicos, muitos deles ligados ao programa de desenvolvimento e codificação de métodos de Paul Lazarsfeld. A expansão das ciências sociais no pós-guerra significou que a amostra podia tornar-se, como de fato se tornou, institucionalizada nas universidades, onde é usada na maioria das disciplinas ligadas às ciências sociais, assim como a governo e comércio. O estereótipo da amostra social moderna baseia-se numa amostragem grande e representativa de indivíduos e coleta seus dados através de questionário com umas poucas perguntas “em aberto” (que os entrevistados respondem com suas próprias palavras) e outras mais restritas (com um elenco fixo de alternativas entre as quais escolher). O questionário é completado por um entrevistador, que terá recebido algum treinamento na técnica das entrevistas. As respostas serão quantificadas, com as que foram dadas às perguntas “em aberto” sendo “codificadas” (classificadas em categorias) para tornar isso possível, e analisadas em computador. Na prática, existem muitas variações desse estereótipo. Uma população inteira pode ser estudada, e freqüentemente as amostras não se destinam a ser representativas de áreas. As unidades podem ser organizações ou famílias, em vez de indivíduos. O “questionário” pode ter tantas perguntas em aberto, a ponto de fazer com que resulte em uma entrevista intensa e não estruturada. O questionário pode ser preenchido inteiramente pelo entrevistado, com ou sem ajuda, e a entrevista por telefone está se tornando mais comum.


  Não existe, é claro, resposta certa para a pergunta a respeito de onde a “amostra” termina e outros tipos de pesquisa começam. C. Marsh (1982, p.6) redefiniu “amostra”, como qualquer investigação social em que se tomam medidas sistemáticas num conjunto de casos e se analisa a co-variação através dos casos, em busca de padrões. A função dessa redefinição é dirigir a atenção para a estrutura dos dados e o modo pelo qual estes podem ser analisados, e afastá-la dos meios pelos quais foram coletados, que são encarados como menos importantes. Isso estimula a eficácia do pensamento, mas é pouco convencional.


  O método tem sido muito criticado. Uma crítica fundamental é que a maioria das amostras fornece relatórios sobre o comportamento, em vez de uma observação direta desse comportamento. No entanto não é provável que esse fato crie problemas sérios para todos os tópicos. Deve-se ter em mente também que um relatório pode ser melhor do que nenhuma informação, e que a observação direta — especialmente de uma amostragem ampla — é, em geral, impraticável. As amostras também têm sido criticadas como “positivistas”, muitas vezes como parte de um ataque geral, de um tipo que entrou em moda no final dos anos 60, a todo e qualquer tipo de quantificação. Marsh (1982, cap.3) respondeu a essas críticas. Registre-se aqui apenas que as amostras diferem tão consideravelmente umas das outras que não é útil tratá-las todas como iguais. Além disso, foram feitos avanços técnicos enormes em aspectos que vão das técnicas de estatística às nuanças qualitativas do enunciado das perguntas. Em geral, os críticos do método raramente têm levado em conta esse âmbito ou demonstrado estar familiarizados com os padrões recentes de boa prática da amostra.


  Ver também ESTATÍSTICA SOCIAL.
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  analítica, filosofia Ver FILOSOFIA; FILOSOFIA DA LINGUAGEM.


  anarco-sindicalismo Conforme o prefixo sugere, trata-se da variante anarquista do sindicalismo — o sindicalismo revolucionário. A idéia central deste é que as organizações desenvolvidas por operários, para defender seus interesses vis-à-vis seus empregadores, deveriam tornar-se os instrumentos para a derrubada do capitalismo e, em seguida, constituir as unidades básicas da sociedade socialista. Através de “ação direta”, principalmente na forma de greves culminando na greve geral social, os sindicatos assumiriam o controle dos meios de produção e de todas as outras funções sociais necessárias, expropriariam os proprietários capitalistas e destituiriam todas as instituições burguesas, estabelecendo dessa forma o autêntico “socialismo da classe operária”. No movimento trabalhista francês, em que essas idéias tiveram ampla aceitação no período 1895-1914, os anarquistas, em especial Fernand Pelloutier (1867-1901), foram os pioneiros na sua propagação. Mas na França e em outros países, como Itália, Rússia, Estados Unidos, Reino Unido, Suécia e Argentina, onde o sindicalismo se tornou uma ativa tendência dos movimentos trabalhistas, nem todos os sindicalistas aceitaram as idéias anarquistas — a abolição do estado e uma organização radicalmente descentralizada baseada no “princípio federativo”. Os sindicalistas “puros” encaravam seu movimento como suficiente em si mesmo, viam o anarquismo como uma das várias ideologias políticas concorrentes e deixavam em aberto a questão sobre se uma sociedade sindicalista deveria ser organizada como uma entidade política. Por outro lado, os anarquistas adotaram uma das três atitudes seguintes com relação ao sindicalismo. Alguns encaravam as concepções sindicalistas como excessivamente limitadas ou equivocadas, e portanto se mantiveram à parte. Outros, encarando o sindicalismo como essencialmente um meio de atingir uma sociedade anarquista, estimularam a participação no movimento, embora prevenindo contra a possibilidade de se identificar o anarquismo com ele. Outros ainda — os anarco-sindicalistas — assumiram o ponto de vista de que o sindicalismo era essencialmente a expressão de um anarquismo maduro na sociedade capitalista contemporânea. Foi na Espanha, com sua forte tradição anarquista, que o anarco-sindicalismo se tornou uma força significativa na formação da CNT (Confederación Nacional de Trabajo), organização que em 1936 reunia 1 milhão de membros e na qual militantes da FAI (Federación Anarquista Ibérica) exerciam influência preponderante. Foi na Espanha também, na região da Catalunha, que anarco-sindicalistas, durante os primeiros meses da guerra civil de 1936-39, tentaram, com algum sucesso inicial, mas de curta duração, estabelecer um sistema de “controle dos operários” sobre a indústria.


  Com exceção da Espanha, as tendências sindicalistas nos movimentos trabalhistas ocidentais foram enfraquecidas pelo fervor nacionalista desencadeado com a deflagração da guerra em 1914. Enfraqueceram-se de forma ainda mais séria em seguida ao sucesso dos bolcheviques na Rússia, em 1917, o que levou muitos sindicalistas a abandonar sua concepção de revolução centrada nos sindicatos em favor do modelo leninista, com sua ênfase no papel de “vanguarda” dos partidos comunistas. Os sindicatos e grupos com orientação sindicalista que se recusaram a seguir o caminho comunista formaram então, em 1922, a Associação Internacional dos Trabalhadores, na qual a CNT espanhola, até 1939, era a maior seção nacional. Suas 14 seções nacionais (incluindo uma CNT renascida, porém fraca e dividida) continuam a ser, nos anos 90, os veículos para a promoção das idéias anarco-sindicalistas — mas expressas agora somente à margem de movimentos trabalhistas que são esmagadoramente reformistas.


  Ver também ANARQUISMO e SINDICALISMO.
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  anarquismo O repúdio aos governantes é o cerne do anarquismo. Ao desenvolver essa noção negativa, os anarquistas modernos, classificáveis de modo mais amplo como individualistas ou socialistas, rejeitam o Estado, afirmam que a ordem social é possível na ausência deste e advogam a passagem direta para a “sociedade sem Estado”. O primeiro a elaborar uma teoria do anarquismo foi Godwin (1793), mas Proudhon (1840) foi o primeiro a se intitular, desafiadoramente, anarquista. Como movimento social, o anarquismo, numa forma revolucionária, cristalizou-se em oposição ao marxismo, no período da Primeira Internacional (1864-72), em parte no que diz respeito à questão de se os socialistas deveriam buscar a imediata “abolição do estado”. No século XX, com o socialismo tornando-se cada vez mais estatista, o movimento anarquista declinou. Mas suas idéias influenciaram outros movimentos e contribuíram para a crítica das teorias e práticas estatizantes. O anarquismo também continuou a ter interesse porque levanta questões fundamentais para a teoria social e política.


  Uma dessas questões diz respeito à autoridade. O “anarquismo filosófico”, componente específico da vertente individualista, rejeita a idéia de autoridade legítima, particularmente o direito que qualquer um tem (funcionário do Estado ou não) de exigir a obediência de outro. A autonomia individual, concebida moralmente, como o foi por Godwin e por Wolf (1970) exige que os indivíduos ajam de acordo com seus próprios juízos. Concebida de forma egoísta, como por Stirner (1845), essa idéia implica que “o ser único” que realmente “é dono de si mesmo” não reconhece nenhum dever para com outros. Dentro dos limites de seu poder, ele faz o que é certo para ele mesmo.


  Uma vez que o “anarquismo filosófico” torna problemáticas a colaboração e a organização formal, os anarquistas são, com freqüência, menos radicais. Apesar de geralmente desconfiados da autoridade, podem reconhecer a autoridade racional de especialistas dentro de seus campos de competência e a autoridade moral de normas sociais básicas, tais como “contratos devem ser honrados”. E no sentido em que a “política” ocorre em todos os grupos organizados, à falta de unanimidade podem reconhecer até mesmo a autoridade política (mas não de estado). Assim, decisões tomadas de modo participativo por membros de uma comuna ou cooperativa de trabalhadores podem ser consideradas moralmente impositivas. Mas eles rejeitam a autoridade apoiada na força coercitiva — institucionalizada, de modo proeminente, mas não exclusivo no ESTADO.


  Os anarquistas rejeitam o estado moderno porque, dentro de seu território, ele divide as pessoas em governantes e governados, monopoliza os principais meios de coerção física, reivindica soberania sobre todas as pessoas e toda a propriedade, promulga leis visando suprimir todas as outras leis e costumes, pune os que infringem suas leis e apropria-se à força, através de impostos e de outras maneiras, daquilo que é propriedade de seus subordinados. Mais ainda: com outros estados, divide a sociedade humana contra si mesma em sociedades nacionais e periodicamente trava a guerra, autorizando com isso o assassinato em massa. Para os anarquistas, nem mesmo um estado democrático tem legitimidade, uma vez que não se baseia em nenhum sentido rigoroso de consenso, e o relacionamento governante-governado é apenas disfarçado. Os anarquistas podem admitir que às vezes o estado exerça funções úteis, tais como proteger — mas também violar — os direitos humanos, mas afirmam que essas funções poderiam e deveriam ser executadas por organizações voluntárias.


  Ao rejeitar o estado, os anarquistas negam o ponto de vista amplamente aceito, e classicamente expresso por Thomas Hobbes (1651), de que na ausência de estado não há sociedade e a vida é solitária, medíocre, desagradável, brutal e curta. Os seres humanos, acreditam eles, são naturalmente sociais e não associais. Até os primeiros estados se desenvolverem, cerca de 5 mil anos atrás, todos os seres humanos viviam em sociedades sem estado. Os anarquistas assumem o ponto de vista de John Locke de que “a condição natural da humanidade” na qual todos são livres e iguais, ninguém tendo o direito de exigir obediência dos outros, constitui de fato uma sociedade. Mas não aceitam a justificativa de Locke da aceitação do estado limitado como um artifício para a proteção dos direitos naturais — especialmente o direito à propriedade —, uma visão do estado como sentinela associada a um liberalismo de laissez-faire que ressurge na obra libertária de Nozick (1974). Mas, apesar disso, endossam o ponto de vista de Locke, vividamente expresso mais tarde por Paine (1791-2, parte 2, cap.1) e recentemente reafirmado por Hayek (1973, cap.2), de que a ordem social existe independentemente do estado — uma ordem gerada de forma espontânea, um produto da sociabilidade humana. O que distingue os anarquistas desses liberais é sua crença de que essa ordem natural não necessita ser suplementada por qualquer tipo de ordem imposta a partir de cima. Na linguagem da teoria da escolha racional, apesar de a ordem social ser um “bem público”, um bem caracterizado pela indivisibilidade e pela não-exclusão, as pessoas — nas condições previstas pelos anarquistas — colaborarão voluntariamente para a provisão desse bem (Taylor, 1982). Para os anarquistas, ao contrário dos liberais clássicos, o estado não é um mal “necessário”, mas sim um mal “positivo” — uma grande fonte, como na guerra, de desordem na sociedade humana. Eles defendem, portanto, a idéia de “sociedade natural”, uma sociedade auto-regulada, pluralista, na qual poder e autoridade estão radicalmente descentralizados.


  Ao estabelecer uma distinção nítida entre sociedade e estado, o anarquismo — tanto individualista quanto socialista — apóia-se em fundamentos liberais. O anarquismo individualista pode ser encarado como um liberalismo elevado a uma conclusão extrema, ou lógica. O indivíduo é a unidade básica, “sociedade” é uma palavra coletiva para um agregado de indivíduos, a LIBERDADE é definida negativamente como ausência de coerção e o objetivo é maximizar a liberdade individual de modos compatíveis com a igual liberdade de outros. Contra a reivindicação de soberania do estado, opõem o princípio da “soberania do indivíduo”. Do lado econômico, a vertente individualista geralmente insiste na importância da propriedade ou posse privada, favorece a produção individual, condena todos os monopólios e louva o livre mercado. Na crença de que suas propostas garantiriam às pessoas os frutos de seu próprio trabalho e não levariam à acumulação de posses através da exploração do trabalho alheio, os anarquistas individualistas do século XIX às vezes se consideraram socialistas. Mas seus sucessores atuais, como Murray Rothbard (1973), tendo abandonado a teoria do valor-trabalho descrevem-se como “anarco-capitalistas”. Seu programa implica a privatização completa. Afirmam que o livre mercado é capaz de fornecer todos os bens e serviços, inclusive a proteção de pessoas e da propriedade, ora supostamente fornecidos pelo monopólio político chamado estado.


  O anarquismo socialista pode ser visto como uma fusão de liberalismo e socialismo. Um valor muito grande é atribuído à liberdade individual, mas esta é definida não apenas negativamente, mas também como a capacidade de satisfazer as necessidades. Insistindo na igualdade social e econômica como condição necessária para a liberdade máxima de todos, o anarquismo socialista rejeita a propriedade privada capitalista junto com o estado. A solidariedade social, expressa em ações de auxílio mútuo, é enfatizada. A sociedade é considerada uma rede de associações voluntárias, mas, o que é mais importante, composta de comunidades locais. A individualidade comunal é o ideal.


  O anarquismo socialista foi em grande parte moldado pelas idéias de Proudhon: a liberdade é a mãe, e não filha, da ordem; todos os partidos políticos são variedades de despotismo; o poder do estado e o do capital são sinônimos; o proletariado, portanto, não tem como se emancipar através do uso do poder de estado, apenas através de ação direta (pacífica); a sociedade deveria ser organizada na forma de comunidades locais autônomas e de associações de produtores, unidas pelo “princípio federativo”. Não obstante, seus sucessores, Michael A. Bakunin e Peter A. Kropotkin, na Rússia, substituíram o “mutualismo” de Proudhon primeiro pelo “coletivismo”, e depois pelo “comunismo:” — este último implicando o “tudo pertence a todos” e a distribuição de acordo com as necessidades.


  Também, sob a inspiração de Bakunin, os anarquistas adotaram a estratégia de estimular insurreições populares, no decorrer das quais, previa-se, a propriedade capitalista e fundiária seria expropriada e coletivizada, e o estado, abolido. Em seu lugar surgiriam comunas autônomas, porém unidas federativamente: uma sociedade socialista organizada de baixo para cima, e não ao contrário. Para fomentar o espírito de revolta entre os oprimidos, os anarquistas adotaram a tática de “propaganda através de ações”, na forma de, primeiro, insurreições locais exemplares e, depois, atos de assassinato e terrorismo. Defrontados com a conseqüente repressão a seu movimento, outros anarquistas adotaram uma estratégia alternativa associada ao SINDICALISMO. A idéia era transformar os sindicatos em instrumentos revolucionários da luta de classes e fazer deles, em vez das comunas, as unidades básicas de uma nova sociedade. Foi através do sindicalismo que os anarquistas exerceram sua maior influência sobre os movimentos socialistas no período 1895-1920. Essa influência durou mais tempo na Espanha, onde, durante a guerra civil de 1936-9, os anarco-sindicalistas, com algum sucesso, embora de pouca duração, tentaram levar a termo sua concepção de revolução.


  Na Espanha, como antes na Rússia revolucionária, o anarquismo manteve sua rixa com o marxismo, ainda que os anarquistas geralmente aceitassem boa parte da análise econômica de Marx, enquanto os marxistas concordavam em que a iminente sociedade comunista sem classes seria desprovida de estado. As diferenças diziam respeito, em parte, aos meios para se chegar a esse fim. Os anarquistas opunham-se à idéia marxista de que os operários deveriam organizar-se em um partido político específico a fim de conseguir concessões do estado burguês como um prelúdio à sua derrubada. E opunham-se à idéia de um estado dos operários — “a ditadura do proletariado” — que, supostamente, se “dissolveria” à medida que as relações de propriedade capitalistas fossem sendo abolidas. Os anarquistas afirmavam que a primeira idéia levaria à degeneração do movimento dos trabalhadores e à sua cooptação pelo estado burguês, e que, ainda que isso não acontecesse, a segunda idéia levaria a uma ditadura sobre o proletariado e, daí, a uma nova forma de domínio de classe. Mas, subjacentes a essas diferenças, existem outras, especialmente quanto à natureza do estado. Se, por um lado, os anarquistas concordam em que as classes econômicas dominantes usam o estado para manter seu domínio, por outro lado acham que o estado incorpora um poder político que não pode ser reduzido, mesmo “em última análise”, a poder econômico. Como o poder político tem raízes independentes, o estado é uma organização com sua própria dinâmica e “lógica”. A não ser que sofra resistência, essa lógica leva ao domínio completo da sociedade pelo estado: o TOTALITARISMO.


  Em agudo contraste com o anarquismo revolucionário em seus métodos, mas não em sua visão de uma nova sociedade socialista, encontra-se o anarquismo que deriva da tradição pacifista (ver PACIFISMO). “A lei do amor”, expressa no Sermão da Montanha, levou Leon Tolstoi, o romancista russo, a denunciar o estado como “violência organizada” e a conclamar as pessoas a desobedecerem suas exigências imorais. Esse apelo influenciou Gandhi no desenvolvimento de sua filosofia de não-violência na Índia. Ele popularizou a técnica da resistência não-violenta de massa e deu origem à idéia-chave do anarco-pacifismo: a “revolução não-violenta”, descrita como um programa não para a tomada do poder, mas para a transformação dos relacionamentos. Para ele, a independência nacional era apenas o primeiro passo de tal revolução, que Vinoba Bhave, em campanha por um aldeamento voluntário da terra, continuou em um esforço no sentido de concretizar o sonho de Gandhi de uma Índia composta de repúblicas-aldeias auto-suficientes e autogovernadas (Ostergaard, 1982).


  Em um século que testemunhou por toda parte um vasto aumento do poder do estado, sua militarização ainda maior e sua aceitação geral como a organização política normal das sociedades nacionais, o anarquismo esteve nitidamente “contra a corrente”. Mas ainda existe e demonstra uma notável capacidade de sobreviver a movimentos anarquistas específicos. Uma geração depois do eclipse do ANARCO-SINDICALISMO, as idéias anarquistas ressurgiram, às vezes de forma espetacular, no contexto dos movimentos da Nova Esquerda dos anos 60. Sua influência ainda pode ser observada hoje, em especial nos movimentos pela paz, pelo feminismo, pela libertação lésbica e gay, pela ecologia social radical, pela libertação animal e pelo auto-gerenciamento dos trabalhadores. A ação direta, a alternativa anarquista clássica à ação política convencional, também se tornou popular. No outro extremo do espectro político, o anarquismo individualista, renascido como anarco-capitalismo, é uma tendência significativa na Nova Direita libertária.


  O anarquismo que sobrevive e fertiliza outros movimentos não pede, como fez Bakunin, a abolição imediata do estado. Pede, em vez disso, “anarquia em ação”, aqui e agora, e mudanças que promovam a “anarquização” e não a “estatização” da sociedade humana. Além disso, ele sobrevive como um protesto permanente contra todos os relacionamentos de poder coercitivos, por mais disfarçados que sejam, e contra todas as teorias que neguem a percepção fundamental do liberalismo: os seres humanos são naturalmente livres e iguais.


  Ver também LIBERTARIANISMO.


  Leitura sugerida: Apter, D.E. e Joll, J., orgs. 1971: Anarchism Today • Bookchin, M. 1982: The Ecology of Freedom • Guérin, D. 1970: Anarchism • Miller, D. 1984: Anarchism • Pennock, J.R. e Chapman, J.W., orgs. 1978: Anarchism • Ritter, A. 1980: Anarchism • Ward, C. 1982: Anarchy in Action • Woodcock, G. 1963 (1986): Anarchism, 2ªed.


  GEOFFREY OSTERGAARD


  Annales Esta “escola” de historiografia, se de escola puder ser chamada, pode com justiça reivindicar ser a mais destacada contribuição do século XX à historiografia. Considera-se em geral que suas origens remontam à fundação da Revue de Synthèse Historique, por Henri Berr em 1900. Surgiu como resultado de um desconforto com — na verdade, um protesto contra — o impulso ideográfico que veio a dominar a historiografia européia desde a “revolução” rankeana — o apelo a se escrever a história empiricamente, “como ela de fato aconteceu”, com base em fontes primárias — e que em particular se institucionalizou na França, mais especificamente na Sorbonne e na Revue Historique (fundada na década de 1870). Bem mais tarde, em 1953, Lucien Febvre sugeriria que essa historiografia francesa, tal como exemplificada por figuras como Gabriel Monod e Émile Bourgeois, era “a história tal como escrita pelos derrotados em 1870”. Ele afirmava que a ênfase na história diplomática era sustentada por um tipo de subtexto que dizia: “Ah, se a tivéssemos estudado mais atentamente, não estaríamos onde estamos hoje” (Febvre, 1953, p.VII).


  Não que houvesse objeção à busca de dados empíricos nas chamadas fontes primárias. O que se afirmava era a noção de que não havia história que valesse a pena ser escrita se não fosse “sintética” — daí o título da publicação de Berr — ou, na formulação posterior de Febvre, se não fosse histoire pensée ou histoire-problème, em oposição a histoire historisante.


  Henri Berr buscou romper os limites estreitos de uma suposta “disciplina” abrindo seu periódico a outras “disciplinas”, especialmente as novas ciências sociais. Essa tradição foi renovada, reenfatizada e aprofundada quando, em 1929, Lucien Febvre e Marc Bloch se juntaram para fundar a publicação que deu nome ao grupo. Existem duas coisas principais a observar quanto a essa publicação. Antes de tudo, o nome. Chamava-se Annales d’histoire économique et sociale, uma tradução direta (e deliberada) do título da revista alemã que encarnava a escola de história “institucional” de Schmoller, a Vierteljahrschrift für Sozial- und Wirtschaftsgeschichte. (Ver também METHODENSTREIT.) O título não era apenas um meio de identificação com uma corrente antiidiográfica paralela na Alemanha; era também um programa. Esse título evidenciava que aquela publicação enfatizaria o econômico e o social, implicitamente por serem mais duradouros, mais importantes e mais fundamentais que o político e o diplomático, foco normal da maior parte dos textos históricos.


  O segundo aspecto a observar quanto à revista é sua localização, bem como a de seus autores e leitores. Ela não ficava em Paris, mas em Estrasburgo, onde Febvre e Bloch estavam então ensinando. Isso simbolizava sua marginalidade institucional, que continuou mesmo quando Febvre foi nomeado para o Collège de France e Bloch, para a Sorbonne. O número de assinantes era pequeno, apenas umas poucas centenas. Mas os autores e leitores eram internacionais desde o princípio, da mesma forma que os temas da revista. Havia fortes laços, particularmente, com a Itália e a Espanha.


  Depois da Segunda Guerra Mundial, a influência do movimento dos Annales cresceu de forma impressionante, com uma importante expansão institucional. Bloch fora assassinado pelos nazistas, mas Febvre continuou a liderar o movimento até morrer em 1956. Febvre associou-se, no entanto, a um historiador mais jovem, Fernand Braudel, que viria a simbolizar a chamada “segunda geração” do movimento. Febvre iria derramar-se em louvores à grande obra de Braudel, publicada em 1949, La Méditerranée et le monde méditerranéen à l’époque de Philippe II. Chamou-a de a “imagem da história”, exatamente como o movimento vinha pleiteando, e disse que ela marcava a “alvorada de uma nova era” (Febvre, 1950, p.24).


  Apesar de Braudel ter sido recusado pela Sorbonne, foi indicado para o Collège de France, tal como já havia acontecido com Febvre, o que, na política do sistema universitário francês, era honroso mas não significava real poder. Febvre e Braudel estavam determinados a criar uma base alternativa de poder e, com a ajuda de um funcionário público de alto escalão, Gaston Berger, puderam incrementar uma idéia da década de 1870, a criação de uma VIe Section (6ª Seção: de ciências econômicas e sociais) da École Pratique des Hautes Études. A École era uma instituição peculiar, inventada no século XIX para oferecer “educação adulta” fora do sistema universitário. Mas, com bastante rapidez, Febvre e Braudel conseguiram transformar a VIe Section em um vibrante centro de estudos de pós-graduação e de pesquisa erudita sobre história e ciências sociais. A revista também foi revitalizada em 1946, sob novo nome, Annales: Economies, sociétés, civilisations.


  Foi Braudel quem desenvolveu mais explícita e teoricamente a posição do movimento dos Annales na construção social do tempo e das temporalidades. Ele dividiu seu livro sobre o Mediterrâneo em três partes, correspondentes ao que considerava os três tempos sociais de structure, conjoncture e événement. Em La Méditerranée, ele fez sua famosa boutade: “Eventos são poeira” (Braudel, 1949, [1973] vol.1, p.901). Em 1958 publicou o que é provavelmente a peça teórica central do movimento dos Annales, “A história e as ciências sociais”. Foi nesse artigo que se fez a exposição do terceiro grande tema que caracterizou o movimento dos Annales. Além de “síntese” e de “história econômica e social”, existe a ênfase na longue durée, o tempo das estruturas em lenta evolução da vida social. Braudel, no entanto, tem o cuidado de deixar bem claro nesse ensaio que a longue durée não é o eterno e o universal imutável. Ele chama esse último tempo de “muito longue durée” e diz a respeito dele: “Se existe, só pode ser o tempo dos sábios (…)” (Braudel, 1958).


  Repentinamente, isto é, entre 1945 e 1970, época da segunda geração, o movimento dos Annales saiu dos bastidores e ocupou o centro do palco, e não apenas na França. Em 1975, quando a VIe Section foi rebatizada como École des Hautes Études en Sciences Sociales, já era motivo de maior prestígio ser nomeado para lá do que para as agora múltiplas universidades parisienses. Annales ESC transformara-se em uma das mais importantes publicações eruditas em todo o mundo. Parecia que quase todos os eruditos, ou pelo menos um número muito grande deles, estavam se proclamando Annalistes.


  Para o movimento dos Annales, como para tantas outras correntes de pensamento, 1968 foi um momento decisivo. Só depois de 1968 é que a influência do movimento dos Annales ultrapassou o que poderia ser chamado de zona cultural francesa “ampliada” — Europa latina, Québec, Polônia, Hungria e Turquia. (Para uma análise desse fenômeno, ver o número especial de Review, 1978, que também inclui artigos explicando igualmente por que a Grã-Bretanha demonstrou certa receptividade precoce.) O movimento começou a exercer uma influência importante em zonas que se vinham mostrando até então resistentes — os Estados Unidos, a Alemanha e finalmente a União Soviética. (Durante muitos anos a posição oficial soviética foi de condenação ao movimento dos Annales. Havia, no entanto, muitos annalistes enrustidos na União Soviética. Foi somente em 1989, com a glasnost, que o Instituto Universal da Academia de Ciências pôde promover um colóquio internacional sobre “Les Annales — hier et aujourd’hui”.)


  Em 1972, Braudel aposentou-se tanto como editor de Annales ESC quanto como presidente da VIe Section, para ser substituído pela chamada “terceira geração”. O ano de 1970 marcou o lançamento oficial da última grande construção institucional do movimento dos Annales, a Maison des Sciences de l’Homme, da qual Braudel seria administrador até morrer, em 1985. A Maison tinha como sua raison d’être a colaboração intelectual de eruditos franceses com eruditos de todas as partes do mundo, para a consecução da mesma esperança de síntese que inspirara Henri Berr em 1900.


  Os acontecimentos de 1968 abriram novos horizontes intelectuais por toda a parte. Em alguns pontos do mundo, esses eventos fizeram com que eruditos (e estudantes) se mostrassem pela primeira vez receptivos à via media dos Annales, lutando simultaneamente contra o método idiográfico (ver IDIOGRÁFICO, MÉTODO) na história e a ciência social universalizante. Por outro lado, foi precisamente nas partes do mundo nas quais a influência de Annales já havia sido forte que a comunidade erudita estava entrando em um estado de espírito “pós-marxista”, mostrando-se a partir de então um tanto reticente com relação à grande ênfase atribuída à história econômica pela “segunda geração”.


  A “terceira geração” mudou claramente a ênfase do econômico para o social (chegando a incluir neste último a cultura política). Isso traduziu-se em uma preocupação renovada com as mentalités, uma extraordinária expansão da pesquisa empírica sobre um vasto âmbito de fenômenos sócio-culturais e uma importante fusão de interesses com os antropólogos que estavam, por sua vez, dando nova ênfase à esfera simbólica.


  O movimento dos Annales, em sua “terceira geração”, buscou o espírito de “inclusividade”, do estudo de todo e qualquer aspecto da realidade social, o que era parte central do ethos dos Annales desde o princípio. A terceira geração usou o social para expandir o econômico, da mesma forma que a geração anterior havia usado o econômico para expandir o político. Mas se, por um lado, está claro que foram mais “inclusivos”, é menos seguro que tenham sido tão holísticos, tão “sintéticos”.


  A terceira geração tentou recuperar a importância da arena política, encarando-a como parte central das mentalités. Ao fazê-lo, tiveram de se aproximar mais de uma consideração de “evento”, ainda que sob o disfarce de ocorrências simbólicas.


  Na medida em que a “terceira geração” passou a ocupar cada vez mais espaço no mundo do conhecimento — no duplo sentido de ser mais numerosa e de se preocupar com questões mais empíricas —, inevitavelmente começou a perder o sentido de movimento. A maior parte dos annalistes recusa hoje, inteiramente, a expressão “a escola dos Annales”.


  Existirá então um espírito dos annales que tenha permanecido? Parece que sim, no sentido de que os extremos da narrativa ideográfica e da generalização a-histórica ainda são rejeitados. O que se poderia dizer é que enquanto, para a primeira e a segunda gerações, a via media era uma passagem muito estreita entre duas altamente ameaçadoras e muito amplas escolas de Cila e Caribdes, para a terceira a via media tornou-se uma passagem larga entre duas posições extremistas grandemente reduzidas. É a diferença entre ter a auto-imagem de Davi contra Golias e ter a sensação de que aquilo que se faz é não apenas normal e respeitável, mas encarado como tal.


  Virá realmente a existir uma “quarta geração” do movimento Annales? A questão permanece em aberto.


  Leitura sugerida: Braudel, Fernand 1958 (1972): “Histoire et sciences sociales: la longue durée”. In Annales ESC • Review 1978: “The annales school and the social sciences”. Número especial, 1.3-4 (invernoprimavera) • Wallerstein, Immanuel 1991: “Beyond Annales?”. Radical History Review 49, 7-15.


  IMMANUEL WALLERSTEIN


  anomia Esta palavra deriva do grego anomia, que significa sem lei e conota iniqüidade, impiedade, injustiça e desordem (Orru, 1987). Ressurgiu em inglês (anomie) no século XVI e foi usada no século XVII para significar desconsideração pela lei divina. Reapareceu em francês, nos textos de Jean-Marie Guyau (1854-1888), que lhe deu conotação positiva. Antikantiano, Guyau tinha a esperança de um futuro ideal de anomia moral — isto é, a ausência de regras absolutas, fixas, universais — e anomia religiosa, libertando o julgamento individual de qualquer fé dogmática.


  A carreira sociológica da anomia começou com Émile Durkheim, que criticou as idéias de Guyau, mas se apropriou da palavra, dando-lhe mais uma vez conotação negativa, primeiro em Da divisão do trabalho social (1893) e depois em O suicídio (1897). Foi posteriormente recolhida por Robert Merton, nos anos 30, depois do que alcançou sua máxima difusão nos anos 50 e 60 entre sociólogos norte-americanos que estudavam o SUICÍDIO, a delinqüência e a transgressão (ver CRIME E TRANSGRESSÃO). A partir daí, anomia passou a significar um traço de personalidade ou conjunto de atitudes (cada vez mais indistinguível de ALIENAÇÃO), para cuja mensuração foram criadas várias escalas. Posteriormente seu significado foi se tornando cada vez mais indeterminado, conforme o uso se expandia entre os sociólogos ou se estendia aos psicólogos. Nesse processo, anomia tornou-se uma palavra “psicologizada” e afastada de qualquer teoria mais ampla da sociedade. A história de sua transmutação, do uso inicial de Durkheim àquele feito por Merton e seus sucessores, é interessante. Conforme observa Besnard, anomia, que para Durkheim “caracterizava uma condição do sistema social, foi mais tarde aplicada à situação do agente individual, ou até mesmo às suas atitudes, a seu estado de espírito”. Além disso, o “conceito [de Durkheim] crítico da sociedade industrial foi transformado numa noção conservadora, designando desadaptação à ordem social” (Besnard, 1987, p.13).


  Em Da divisão do trabalho social, de Durkheim, a “forma anômica” da divisão do trabalho é “anormal”. Isso consistia na ausência de um corpo de regras governando as relações entre as funções sociais, podendo ser detectado nas crises industriais e comerciais e no conflito entre trabalho e capital. Sua causa principal estava na rapidez com que ocorria a INDUSTRIALIZAÇÃO, rapidez tal que “os interesses em conflito não tiveram tempo de atingir um ponto de equilíbrio”. À medida que o mercado se amplia e surge a indústria de grande escala, o efeito é “transformar o relacionamento entre empregadores e empregados”. A urbanização provocou “um aumento nas necessidades dos trabalhadores”. Com a mecanização e a substituição de pequenas oficinas pelo trabalho de manufatura, “o operário é arregimentado” e afastado tanto de sua família quanto de seu empregador. Finalmente, o trabalho torna-se menos significativo, reduzindo o operário “ao papel de máquina”, ignorante “quanto a onde as operações dele exigidas estão levando” (Durkheim, 1893 [1984], p.305-6).


  Em O suicídio, a anomia constitui uma das causas sociais do suicídio, uma condição do ambiente social em função da qual aumentam as taxas de suicídio. É uma situação de desregulação, que deixa “as paixões individuais (…) sem um freio para discipliná-las”. Durkheim distinguiu dois tipos de anomia, a econômica e a conjugal. A primeira consistia no colapso de um quadro normativo consagrado que estabilizava as expectativas e se manifestava em crises econômicas, fossem estas explosões de crescimento repentino ou quedas bruscas. Mas também sustentava que essa anomia era crônica nas sociedades contemporâneas, no mundo industrial e comercial, resultando do declínio dos controles religioso, político e profissional, bem como do crescimento do mercado e de ideologias que promovem a sede de aquisição, uma doença de aspiração infinita, “pregada diariamente como marco de distinção moral”, elevando “à condição de regra a falta de regra de que sofrem [suas vítimas]” (Durkheim, 1897 [1963], p.258, 256, 257). A anomia conjugal, em sua opinião, era também crônica, consistindo em um “enfraquecimento da regra matrimonial” de um quadro normativo consagrado que freava o desejo e controlava as paixões, do qual o divórcio era ao mesmo tempo expressão e poderosa causa contributiva (ibid., p.271).


  A anomia de Robert Merton não compartilha nem da visão de Durkheim da natureza humana, nem seu projeto de diagnosticar os males sociais e, em conseqüência, pessoais de um capitalismo em rápido processo de industrialização. Merton concebia a anomia “como um colapso na estrutura cultural, ocorrendo particularmente onde há uma bifurcação aguda entre as normas e objetivos culturais e as capacidades, socialmente estruturadas, dos membros do grupo de agir de acordo com essas normas e objetivos” (1949, p.162). Merton achava que as aspirações a “vencer” (principal, mas não inteiramente, em termos materiais) eram recomendadas a absolutamente todos na sociedade norte-americana contemporânea. Uma distorção, ou anomia, socialmente estruturada resultaria sempre que os meios institucionalmente admitidos para vencer não estivessem disponíveis. Havia quatro meios de se adaptar à essa disjunção, fora o conformismo tanto com os objetivos quanto com os meios institucionalizados — todos eles formas de transgressão:


  Os inovadores (por exemplo, ladrões profissionais, criminosos de colarinho branco, os que colam em provas) aceitam os objetivos, mas rejeitam os meios normativamente prescritos. Os ritualistas (por exemplo, burocratas que seguem servilmente as regras, sem consideração pelos fins para os quais elas foram criadas) transformam em virtude o ultraconformismo com as normas institucionalizadas, ao preço de um subconformismo com os objetivos culturalmente recomendados. Os desistentes (por exemplo, vagabundos, bêbados crônicos e viciados em drogas) recuam da “corrida competitiva”, abandonando tanto os objetivos quanto os meios. Os rebeldes (por exemplo, membros de movimentos revolucionários) negam obediência a um sistema cultural e social que julgam injusto e buscam reconstituir a sociedade de forma totalmente nova, com um novo conjunto de objetivos e de prescrições para atingi-los (Cohen, 1966, p.77).


  Essa ênfase nas normas e objetivos culturais compartilhados e nas possibilidades bloqueadas de realizá-los de forma legítima estabeleceu uma agenda para a pesquisa da transgressão que durou várias décadas. Porém, como observou Besnard, foi na verdade uma inversão da idéia de Durkheim, pois “onde Durkheim descreveu indivíduos inseguros quanto ao que deviam fazer, à medida que o horizonte de possibilidades se expandia, Merton propõe agentes seguros quanto aos objetivos a serem atingidos, mas cujas aspirações são bloqueadas por uma situação de fechamento com respeito às possibilidades de sucesso” (1987, p.262).


  Leitura sugerida: Besnard, P. 1987: L’anomie: ses usages et ses fonctions dans la discipline sociologique depuis Durkheim • Durkheim, Émile 1897 (1969): Le suicide, étude de sociologie • Merton, R.K. 1949 (1968): Social Theory and Social Structure, ed. rev., caps.4 e 5.


  STEVENS LUKES


  anti-semitismo Originalmente popularizada por movimentos políticos na Alemanha nas décadas de 1870 e 1880, que faziam campanha pela revogação da recém-alcançada emancipação social e política dos judeus, essa expressão é, rigorosamente falando, imprecisa, pois não diz respeito a uma oposição aos “semitas”, limitando-se a todas as formas de hostilidade aos judeus. Como tal, tem uma longa história que remonta à era pré-cristã, quando o monoteísmo e o exclusivismo judaicos levavam a suspeitas e desconfianças. Com o advento do cristianismo, os judeus tornaram-se um “problema”, no sentido de que a continuação de sua existência parecia desmentir os conceitos cristãos de uma “nova aliança” e da rejeição dos judeus por Deus. No decorrer da história da Europa, à medida que o cristianismo se disseminou, os judeus foram segregados, convertidos à força ou expulsos. No correr do tempo, foram sendo cada vez mais restringidos a atividades comerciais e de empréstimo de dinheiro, o que acrescentou o medo do usurário às imagens já bem firmadas de deicídio e outros crimes contra o cristianismo. À medida que o poder do “estado cristão” foi declinando, a hostilidade econômica contra os judeus tornou-se a preocupação maior e, com a ascensão da filosofia idealista alemã, foi associada à “essência” (Wesen) do judaísmo, que se dizia ser inimiga dos interesses dos estados europeus. Do conceito de uma “essência” à idéia dos judeus como “raça” foi apenas um passo. Enquanto Christian Wilhelm Dohm abria o debate (em 1781) sobre a emancipação dos judeus, argumentando que suas características “ruins” eram resultado da perseguição, seus contemporâneos assumiam o ponto de vista de que o contrário seria bem mais provável — as características judaicas eram as “causas” da perseguição que sofriam. Nem Dohm nem os filósofos aprovavam a perseguição aos judeus, mas suas conceituações lançaram as bases para um debate sobre, e na maior parte contra, eles, concentrado nas razões da hostilidade aos judeus, elevando-o assim à condição de questão racional. Isso levou à identificação de diferentes formas de anti-semitismo — social, econômico, religioso e racial, de acordo com as idéias dos que o exerciam. Todas se unem, no entanto, nos fundamentos básicos do anti-semitismo, que propõe “teorias” sobre uma permanente tentativa judaica de dominação do mundo e sobre a culpa coletiva dos judeus.


  As imoderadas expressões de hostilidade aos judeus que marcaram as primeiras décadas deste século levaram a uma aceitação deliberada ou contida das doutrinas sociais do NACIONAL-SOCIALISMO na Alemanha, e culminaram no aniquilamento sistemático de 6 milhões de judeus durante a Segunda Guerra Mundial. Esse “holocausto” foi seguido por uma considerável redução na “perseguição aos judeus”, mas foi ele próprio trazido ao debate a respeito dos judeus pelos que desejam minimizar a extensão desse crime, ou pelos que negam que o crime tenha sequer ocorrido. A questão mais destacada do período do pós-guerra, no entanto, foi o surgimento do estado de Israel e, com ele, do lobby “anti-sionista”, que insiste numa nítida divisão entre anti-semitismo e anti-sionismo. Não obstante, a verdadeira divisão no campo anti-sionista, tal como no campo anti-semita, se dá entre os que se opõem aos judeus e ao estado de Israel per se e os que se opõem a ações e políticas específicas de alguns judeus e alguns políticos israelenses. A literatura sobre o anti-semitismo é extensa e continua a crescer, em paralelo ao desenvolvimento de literaturas substanciais sobre o holocausto e o estado de Israel. Um ponto de partida útil poderia ser a bibliografia da Encyclopedia Judaica (1971, coluna 160). Para um levantamento histórico detalhado, ver Leon Poliakov (1965-85). Uma história conceitual é proposta por Jacob Katz (1980) e uma análise política, por Paul W. Massing (1967). Dois estudos recentes são Antisemitism in the Contemporary World (Curtis, 1986) e Because they were Jews (Weinberg, 1986).


  Ver também JUDAÍSMO; NACIONAL-SOCIALISMO; RAÇA; RACISMO.


  Leitura sugerida: Arendt, H. 1958 (1966): The Origins of Totalitarianism • Curtis, Michael, org. 1986: Antisemitism in the Contemporary World. Encyclopedia Judaica, 1971 • Katz, Jacob 1980: From Prejudice to Destruction: Antisemitism 1700-1933 • Massing, Paul W. 1967: Rehearsal for Destruction • Poliakov, Leon 1965-85: History of Antisemitism, 4 vols. • Weinberg, Meyer 1986: Because They Were Jews: a History of Antisemitism • Wistrich, Robert 1991: Antisemitism: The Longest Hatred.


  JULIUS CARLEBACH


  antropologia Considerada de maneira ampla como o estudo científico do homem, esta definição ortodoxa destaca inúmeros problemas que ajudam a ilustrar tanto a diversidade da antropologia hoje quanto seus aspectos unificadores. O primeiro deses problemas é que, se as origens da antropologia como disciplina coerente encontram-se na revolução darwiniana de meados do século XIX, e em conseqüência eram parte do interesse geral pela EVOLUÇÃO, boa parte do seu desenvolvimento posterior foi uma reação às idéias evolucionistas e, em particular, “progressionistas” sobre sociedade e comportamento humanos. A fragmentação da antropologia em ramos diferenciadamente sociais e biológicos reflete não apenas diferentes reações ao desenvolvimento das idéias evolucionistas, mas também uma rejeição, por grande parte da antropologia social em particular, à viabilidade de uma abordagem puramente científica dos problemas inerentes ao estudo dos seres humanos. Em segundo lugar, o surgimento de críticas feministas levou a uma precaução com o uso da palavra “homem” para designar a espécie humana como um todo — se não a uma rejeição total desse termo. Apesar de ser possível encarar a palavra “homem” como uma referência abrangente da espécie como um todo, isso serve pelo menos para lembrar que a maior parte da reconstrução da evolução e da diversidade dos seres humanos vem sendo historicamente encarada a partir de uma perspectiva predominantemente masculina.


  Dada essa fragmentação em elementos sociais e biológicos, para não mencionar ainda outras subdivisões, é questionável se ainda resta alguma coerência na palavra antropologia, e, mais ainda, se o crescimento de todo um âmbito de ciências da vida, humanas e sociais, sem falar em abordagens mais humanistas, não teria levado a uma redundância, na qual não existe um lugar nítido para a antropologia, nem um caráter específico da abordagem antropológica. É possível dar uma resposta positiva, considerando-se o que é ímpar ou predominante nas investigações antropológicas. Mais que qualquer outra parte das ciências humanas ou sociais, a antropologia se caracteriza por uma ênfase nas abordagens comparativas, nas variações mais do que nas normas do comportamento das sociedades, e numa rejeição das sociedades ou populações ocidentais como modelo para a humanidade. Esse quadro comparativo é de importância capital. Tradicionalmente, os antropólogos sociais concentravam-se nas sociedades não-ocidentais e, apesar de ter havido um aumento de interesse pela aplicação de métodos e conceitos semelhantes a sociedades que se encontram dentro da esfera européia, o que sempre se considerou é que a experiência social humana é mais bem encarada como uma série de variações, cada qual com sua própria lógica cultural, e em particular que a sociedade ocidental não representa um padrão de comparação pelo qual essas outras culturas devam ser avaliadas. O âmbito de variações culturais fornece esse quadro nitidamente comparativo para os antropólogos sociais.


  Da mesma forma, os antropólogos biológicos, ou antropólogos físicos, como eram antes conhecidos, utilizam princípios e métodos biológicos para fornecer outro quadro comparativo. Este pode ser explicitamente evolucionista, comparando os seres humanos com outros primatas, ou pode ser um exame da extensão e natureza da variação biológica do homem hoje. Se, seguindo o uso norte-americano da palavra antropologia, nela se inclui a arqueologia, então o quadro comparativo é fornecido pelo tempo — o modo como as sociedades humanas têm variado através da pré-história e da história. Na base de todos os ramos da antropologia existe essa preocupação com o mapeamento da criação humana — biológica, comportamental e cultural — e com a tentativa de explicar, interpretar e compreender os padrões de maneiras que não façam qualquer pressuposição injustificada sobre direções de desenvolvimento ou sobre uma singularidade do ser humano. O projeto antropológico caracteriza-se, em última análise, por essas perspectivas globais.


  Esse quadro comparativo forneceu as bases para o impacto da antropologia sobre o pensamento do século XX.


  Sociedades primitivas


  A descoberta pelos europeus da enorme variação nas sociedades humanas ocorreu basicamente durante o período de 1500 a 1900, e acarretou a necessidade de compreender como e por que essa diversidade ocorreu. A adoção de perspectivas evolucionistas (apesar de não necessariamente darwinianas) durante o final do século XIX forneceu a primeira base coerente para tal perspectiva. A evolução foi encarada, por muitos pensadores que haviam sofrido a influência de Darwin, como Herbert Spencer, como uma progressiva escalada de mudanças, de organismos primitivos até os seres humanos (ver DARWINISMO SOCIAL). Outras espécies representavam casos de desenvolvimento interrompido em uma scala naturae. Num espírito semelhante, as sociedades humanas poderiam ser classificadas numa escalada de progresso, do primitivo ao avançado. A sociedade européia, ou particularmente a industrial, ficava no patamar mais elevado. As sociedades primitivas, portanto, podiam ser encaradas tanto como estágios através dos quais os seres humanos e suas sociedades haviam passado quanto como exemplos da falta de progresso evolutivo. As primeiras sínteses antropológicas, como as desenvolvidas por E.B. Tylor e L.H. Morgan, forneceram esse modelo, com vários estágios de desenvolvimentos identificados — hordas primitivas, barbarismo, civilização, por exemplo, ou matriarcado e patriarcado, ou através de conceitos econômicos como caçar e lavrar a terra.


  Apesar de esse paradigma evolucionista ter fornecido a base da antropologia moderna, a contribuição essencial dos antropólogos às idéias do século XX originaram-se, paradoxalmente, na rejeição desse ponto de vista. Por inúmeros motivos, que variam da busca do exótico à necessidade de dar conta de impérios, a antropologia preparou o caminho para a observação direta e para a interação entre os observadores europeus e as sociedades envolvidas. Foi esse contato direto e íntimo, levando ao desenvolvimento dos métodos de observação participante, por antropólogos como B. Malinowski, A. R. Radcliffe-Brown e E.E. Evans-Pritchard, que derrubou a perspectiva evolucionista e levou a uma rejeição das idéias de progresso nas sociedades humanas. A experiência com o funcionamento detalhado das sociedades não-européias mostrou pela primeira vez que elas estavam longe de ser simples e não podiam ser corretamente classificadas em termos evolucionistas. Por exemplo, apesar de economicamente simples, as sociedades aborígenes australianas possuíam alguns dos sistemas de parentesco e cosmologias mais complexos de que se tem conhecimento entre os seres humanos. Mais ainda, ao substituir os conceitos evolucionistas por conceitos funcionais, ficou claro que as sociedades não-européias não eram tentativas primitivas de organização econômica e estrutura social, mas funcionavam bem como sistemas integrados em formações sociais e ambientais particulares. Por exemplo, a sociedade acéfala dos Nuer do sul do Sudão, estudada por Evans-Pritchard, longe de ser um sistema primitivo e anárquico, era uma sociedade organizada em camadas múltiplas, na qual as instituições das linhagens de parentesco, dos padrões de casamento e da criação do gado se encaixavam num ajuste perfeito.


  Embora muitos dogmas do FUNCIONALISMO tenham sido abandonados desde então, a idéia de que a variedade da organização social e econômica humana deveria ser encarada em termos de circunstâncias ecológicas e tradições culturais específicas, assim como reações alternativas a condições singulares, continua a ser de importância capital. Além do âmbito da antropologia, a idéia conduziu ao abandono das noções de hierarquia evolucionista entre as sociedades humanas. Em seu lugar, passou a existir uma sensibilidade maior para com tradições culturais independentes e estratégias sociais alternativas. Isso teve conseqüências práticas nas atitudes a respeito do desenvolvimento, resultando em menos disposição para se impor a mudança só pela mudança e em uma atenção para com os perigos da mudança econômica independente de considerações culturais. A idéia revolucionou também as opiniões a respeito da estética e da arte, o que se tornou patente no intercâmbio de ícones entre a arte ocidental e outras formas artísticas.


  Cultura


  O conceito antropológico crucial na base dessas mudanças foi o de CULTURA. Essa palavra compõe-se ela própria de múltiplas camadas e tem mudado de significado no decorrer dos anos. Em um nível, refere-se às características de comportamento que são exclusivas dos seres humanos, em relação a outras espécies. Também traz consigo a noção de comportamento aprendido e ensinado, em vez de instintivo. Os desenvolvimentos da ETOLOGIA, de certa forma, minaram esse aspecto, e ficou claro que a dicotomia aprendizado/instinto no comportamento animal não é válida e que outras espécies partilham de características que antes se achava serem unicamente humanas (tais como a fabricação de ferramentas). Um outro nível é o da capacidade humana para gerar comportamento. Apesar de comportamentos específicos poderem não ser exclusivos dos seres humanos, mesmo assim a capacidade da mente humana de gerar uma quase infinita flexibilidade de reações, através de seu potencial simbólico e lingüístico, os coloca numa categoria à parte. Recentes interpretações de cultura enfatizam a fonte cognitiva do comportamento humano. Em outro nível, encontra-se o ponto de vista de que tal comportamento está profundamente enraizado nas relações sociais e em outras características da sociedade. E finalmente o resultado de todos esses processos é o fenômeno, empiricamente observável, das culturas humanas — as identidades isoladas de sociedades humanas distintas, caracterizadas por tradições culturais específicas.


  O reconhecimento da diversidade de culturas e subculturas humanas é um importante passo conceitual surgido da prática da antropologia social — o estudo detalhado de sociedades específicas (etnografia). Entre tudo que os estudos dos povos em unidades e contextos culturais implica, o principal é o reconhecimento de que eles se encontram unidos, não por identidade genética ou biológica, mas por tradições sociais, e que a ETNICIDADE é um fator de grande importância nos relacionamentos entre povos e sociedade.


  Mais ainda, cultura não é apenas a acumulação de tradições sociais. Ela está tão profundamente entrelaçada com todo o sistema cognitivo que a visão do mundo, em cada indivíduo, é construída pela experiência cultural e a ela está sujeita. Dada a independência das tradições culturais, isso teve imensas implicações para a intercomunicação de conceitos e valores entre as sociedades.


  Relativismo cultural


  O problema da incomensurabilidade das culturas levou, numa determinada direção, ao relativismo cultural. Em certo sentido, trata-se de uma reação extrema às noções de progresso das abordagens evolucionistas, segundo as quais sociedades e culturas podiam ser classificadas das primitivas às avançadas. O relativismo cultural desenvolveu-se na antropologia social como um meio de enfatizar tanto a dificuldade de se fazer comparações entre culturas quanto a ausência de quaisquer critérios independentes para se formar juízos sobre os méritos relativos de diferentes tradições sociais. Em seu ponto mais extremo, o relativismo cultural adota o ponto de vista de que uma cultura só pode ser considerada dentro do contexto de suas próprias tradições e lógicas culturais. Num plano prático, isso teve conseqüências importantes e positivas para o modo pelo qual os problemas raciais e étnicos passaram a ser considerados, e levou também a uma compreensão muito mais profunda de valores, sistemas de conhecimento e cosmologias por todo o mundo. Efeitos mais negativos foram o abandono das abordagens comparativas que servem de base à antropologia, uma tendência ao particularismo histórico e uma ambigüidade quanto à universalidade dos direitos humanos.


  A unidade da espécie humana


  Se a antropologia social rejeitou as abordagens evolucionistas que se baseiam numa visão progressiva da sociedade humana, uma tendência bem diferente pode ser encontrada na antropologia biológica. Obras recentes sobre a história do darwinismo têm revelado que, ao mesmo tempo em que muitos dos seguidores de Darwin se mostravam ansiosos por encontrar um elemento de progresso, ele próprio estava consciente de não ser esse o caso, e que seus argumentos fortemente seletivistas (ver SELEÇÃO NATURAL) prognosticavam a diversidade adaptativa em vez da mudança unilinear. De fato, foi por esse motivo que a maioria dos evolucionistas do final do século XIX e início do século XX abandonaram a teoria da seleção, ao mesmo tempo em que mantinham uma perspectiva evolucionista. No entanto o conceito evolucionista capital de Darwin — descendência com modificação — fornecia de fato uma solução simples para um problema complexo, o da monogenia ou poligenia. A descoberta de diversos povos nas Américas e em outras partes do mundo levantou a questão, para os cientistas pré-darwinianos, de esses povos todos terem uma única origem ou criação ou serem o produto de vários atos diferentes de criação. A monogenia implicava uma unidade de todos os seres humanos, a poligenia abria a possibilidade de algumas formas humanas não fazerem realmente parte da criação especificamente humana ou da história bíblica. A fundamentação do fato da evolução, independente do mecanismo de mudança, significou que os antropólogos estavam capacitados a demonstrar que todos os seres humanos descendiam de um único ancestral comum, e de que todos eles pertenciam a uma única espécie. O trabalho biológico posterior demonstrou a interfertilidade de todos os seres humanos. Assim, as abordagens biológicas da antropologia abriram caminho para a visão, predominante neste século, de que a humanidade é unificada, unida por uma herança biológica, imensamente maior do que qualquer uma das diferenças. A aceitação da unidade da espécie humana é hoje um consenso fundamental, formando a base de muitas idéias que vão além do estritamente biológico.


  A diversidade humana


  Do mesmo modo que os antropólogos sociais se concentraram na diversidade das formas culturais humanas, os antropólogos biológicos também se voltaram para a diversidade biológica. Uma implicação da estrutura da árvore do processo evolutivo, quando se encaram os seres humanos, era que as populações humanas podiam ser divididas em unidades distintas, representando ou exemplares geográficos isolados ou estágios de evolução. A diversidade de aparência dos seres humanos, particularmente em aspectos como a cor da pele e a forma do rosto, deram crédito a esse ponto de vista e se tornaram a base da análise da variação humana em termos de RAÇA. Durante a maior parte do século XIX e início do século XX, raça foi o conceito central no estudo da diversidade biológica humana. A maior parte dos antropólogos assumiu o ponto de vista de que as raças humanas apresentavam divisões antigas dentro da humanidade, que podiam ser encaradas também como estágios de desenvolvimento, e de que a raça biológica estava ligada a outras características sociais e culturais. As raças forneceram uma categorização dos seres humanos tanto horizontal (ou seja, geográfica) quanto vertical (ou seja, através do tempo). Um dos objetivos mais importantes foi, portanto, documentar esse processo historicamente, através do estudo de amostras arqueológicas e de fósseis. Mais ainda, o conceito de raça foi usado também como explicação para as diferenças em termos de padrões de desenvolvimento. Na primeira parte deste século, a antropologia física conferiu um fundamento biológico a idéias mais difundidas a respeito de raça, e serviu de base às teorias da ciência da eugenia (ver EUGENIA, CIÊNCIA DA) e do NACIONAL-SOCIALISMO. Até a Segunda Guerra Mundial, raça foi conceito capital no estudo da biologia humana, a partir de uma perspectiva antropológica e evolucionista.


  Essa situação transformou-se por completo depois da guerra. Mesmo antes dela, biólogos como A.C. Haddon e Julian Huxley já se haviam mostrado fortemente críticos. Na antropologia recente, raça foi completamente rejeitada como noção biológica e analítica de alguma utilidade. Parte do motivo disso foi, sem dúvida, uma reação ao modo como a biologia foi usada para justificar ações políticas. Igualmente importante foi o desenvolvimento do NEODARWINISMO, que demonstrou não haver base biológica para se tratar a variação dentro de uma espécie como estágios evolutivos ou como categorias distintas. Além disso, o crescente estudo direto da genética, em lugar da variação física, revelou que a variação geográfica era contínua e extremamente complexa, demonstrando assim que aspectos seletivos, tais como a pigmentação, não forneciam critérios para se diferenciar as raças. Como resultado, trabalhos recentes de antropologia biológica têm mostrado que raça não é um conceito biológico útil. Os antropólogos biológicos voltaram-se, em vez disso, para o problema de elucidar a base funcional e adaptativa (doença, clima, ecologia) da variação humana.


  A evolução humana


  O desenvolvimento da genética moderna tem revelado acima de tudo que a espécie humana é extremamente jovem, que todos os seres humanos modernos têm um ancestral recente e comum, e portanto que nenhum padrão geográfico que se possa encontrar significa uma divisão profunda entre eles, mas sim o produto recente e superficial da migração e da adaptação local. A contribuição da antropologia às idéias deste século, assim, retorna a sua preocupação original com a evolução, mas dentro de uma ênfase bastante diferente. A evolução não mostra uma escalada de progresso, mas uma fonte de diversidade; em vez de fazer com que os humanos remontem cada vez mais no tempo, ela enfatiza o quanto nossa espécie é jovem e, assim, a unidade das populações humanas. Contra esse pano de fundo, porém, os especialistas em evolução humana também têm documentado a antigüidade (mais de 5 milhões de anos) e a complexidade das diversas linhagens que levaram ao surgimento dos seres humanos modernos nos últimos 100 mil anos.


  A antropologia moderna


  Com o crescimento da antropologia no decorrer do século e o afastamento de um programa de documentação de padrões históricos, os antropólogos voltaram-se para questões de abrangência muito maior e com aplicações práticas crescentes. Entre os antropólogos sociais, houve maior concentração nos laços entre processos culturais e processos econômicos, políticos ou sociológicos, conduzindo a uma crescente ênfase nos aspectos culturais da cognição. Além disso, as mudanças marcantes nas sociedades tradicionais estudadas pelos antropólogos levaram-nos a se envolver de forma cada vez mais profunda com os problemas do desenvolvimento e da sobrevivência, dessas mesmas sociedades. A antropologia, assim, contribuiu para uma atenção bem maior para com os elos indivisíveis que operam entre a cultura e outros aspectos do desenvolvimento. Da mesma forma, os antropólogos biológicos vêm trabalhando cada vez mais com os problemas de doença e nutrição no Terceiro Mundo, e fornecendo especialmente uma compreensão maior dos aspectos populacionais que revestem os problemas ecológicos com os quais se defrontam vastos setores da população humana.


  Ver também OBSERVAÇÃO PARTICIPANTE.


  Leitura sugerida: Bowler, P.J. 1987: Theories of Human Evolution: Century of Debate • Gould, S.J. 1980: Ever since Darwin • Harris, M. 1968: The Rise of Anthropological Theory: a History of Theories of Culture • Harrison, G.A., Tanner, J.M., Pilbeam, D.R. e Baker, P.T. 1988: Human Biology: an Introduction to Human Evolution, Variation, Growth and Adaptability • Kuper, A. 1982: Anthropology and Anthropologists • Leach, E.R. 1982: Social Anthropology • Spencer, F., org. 1982: A History of American Physical Anthropology.


  ROBERT A. FOLEY


  aristocracia Em seu sentido mais antigo, a palavra aristocracia denotava um sistema político. Os gregos antigos usavam essa palavra para identificar um regime em que poder e mérito andavam juntos. Esse uso predominou no Ocidente durante dois milênios. Mas na época da Revolução Francesa a palavra aristocracia e uma outra recém-cunhada, “aristocrata”, passaram para o reino da análise social (e da polêmica). Agora o foco se concentrava na aristocracia como uma elite dentro da comunidade: uma elite em que se concentrava o acúmulo de riqueza e de autoridade política, marcada pelo privilégio e transmitida por hereditariedade. É nesses termos que “aristocracia” tem hoje maiores probabilidades de ser usada por historiadores e cientistas sociais.


  O estudo de um vasto âmbito de contextos e de problemas levou essencialmente a uma compreensão mais precisa desses aspectos característicos da aristocracia. A transmissão hereditária da posição social aristocrática raramente esteve sequer perto da total exclusão de recém-chegados devido, entre outras coisas, aos acasos da extinção natural. A escala e o caráter do recrutamento para o status de aristocrata já permitem perceber os valores e condições materiais de uma sociedade. Nas sociedades tradicionais, a riqueza aristocrática baseava-se, com maior probabilidade, na posse de recursos fundiários, e analistas marxistas em particular relacionaram a transição de uma economia agrária a um concomitante enfraquecimento do poder aristocrático. Mas a fonte da riqueza pode ter sido menos importante do que o lazer que isso permitia para o exercício de uma preeminência geral na comunidade. É possível, de fato, haver circunstâncias nas quais novas formas de criação de riqueza proliferem tão rapidamente que uma elite hereditária perca a sua capacidade de influência econômica decisiva. Estudiosos do desenvolvimento comercial ou industrial da Europa, não obstante, forneceram surpreendentes indícios da adaptação aristocrática lado a lado com as classes comerciais ou fabris emergentes. Uma adaptação geralmente facilitada por ligações financeiras (familiares) entre a riqueza nova e a antiga. Nas sociedades tradicionais, mais uma vez, o papel político da aristocracia tornou-a mais ou menos coextensiva da classe governante, ou pelo menos da classe da qual os líderes civis e militares eram mais ou menos exclusivamente retirados. Sistemas mais complexos e impessoais contribuíram de alguma forma para deslocar esse relacionamento entre a autoridade pública e uma elite governante hereditária, com o poder sendo exercido cada vez mais em nome do rei, do estado ou do povo. Aqui mais uma vez, porém, a adaptação aristocrática mostrou-se inaudita e surpreendentemente duradoura. Fosse como ministros do rei, agentes parlamentares ou poderosos locais.


  Alguns cientistas sociais são de opinião que as elites no mundo contemporâneo exibem ainda novos estágios na evolução dessas características aristocráticas: a nomenklatura da Europa Oriental, por exemplo, ou os bostonianos ilustres da Nova Inglaterra. Aqui, poder e interesses familiares são, com toda certeza, encontrados de forma concentrada e reveladora: o privilégio campeia. Mas o privilégio das aristocracias tradicionais foi definido e proclamado como um status distintivo, em geral formalmente “nobre”; e essas pretensões foram, em certo sentido, reconhecidas pela comunidade em geral. Onde podemos traduzir “privilégio” meramente como “vantagem”, aí podemos dizer que a aristocracia já não existe mais.


  Ver também ELITES, TEORIA DAS; DIFERENCIAÇÃO SOCIAL.


  Leitura sugerida: Bottomore, Tom 1964 (1966): Elites and Society • Bush, Michael 1983: Noble Privilege º 1988: Rich Noble, Poor Noble • Powis, Jonathan 1984: Aristocracy.


  JONATHAN POWIS


  arqueologia e pré-história Essas duas disciplinas — o estudo do passado humano através de suas ruínas materiais e a parte da matéria que diz respeito ao período anterior aos registros escritos — são relativamente recentes. A palavra “arqueologia” entrou em uso no século XVIII para descrever o estudo da cultura material do mundo antigo, especialmente o da Grécia e o de Roma. Denotava uma forma de erudição artístico-histórica que estava intimamente ligada à especialização e à prática de colecionar, e dependia em grande parte da existência de provas textuais para esclarecimento e interpretação. A extensão do tempo coberto pela cronologia bíblica deixava muito pouco espaço para um período extenso anterior aos registros escritos. Apesar de os filósofos do Iluminismo discutirem questões mais amplas a respeito do passado remoto, tais como a origem da agricultura e da civilização, faziam-no em grande parte com base na etnografia comparativa e sem referência à arqueologia. Foi só com o movimento romântico que as ruínas das culturas pré-letradas passaram a despertar interesse por si mesmas, em geral no contexto de preocupações nacionalistas com as origens das nações do Norte europeu. O acúmulo de indícios materiais permitiu que estudiosos da Antigüidade escandinavos postulassem uma sucessão de estágios tecnológicos caracterizados pelo uso de ferramentas de pedra, bronze e ferro — embora se acreditasse que essas “três idades” fossem, em grande parte, contemporâneas das civilizações cultas do Mediterrâneo.


  O âmbito da arqueologia tornou-se óbvio no final do século XIX, com o desenvolvimento da geologia e a rejeição da cronologia bíblica, e com a respeitabilidade das idéias evolucionistas em biologia (ver EVOLUÇÃO). A idéia de pré-história é, portanto, um desdobramento relativamente recente e ligado de forma estreita ao crescimento da ANTROPOLOGIA. A arqueologia clássica continuou como uma disciplina, no geral, distinta, apesar de escavações na Grécia e na Turquia (em sítios arqueológicos como Micenas e Tróia, famosas na mitologia antiga) revelarem a existência de antecessoras da Idade do Bronze para as civilizações clássicas daquela região. A Idade da Pedra era reconhecida como um período de duração considerável, correspondendo às fases mais antigas da evolução humana, durante a qual a humanidade fora dependente da caça (o paleolítico, ou Idade da Pedra Lascada), e aos primeiros estágios da agricultura (o neolítico, ou Idade da Pedra Polida). A etnografia comparativa podia agora ser relacionada ao registro material, e a nova matéria foi chamada (com alguma infelicidade) de “pré-história”, com expressões equivalentes em outras línguas européias (prehistory; préhistoire; Vorgeschichte). Do ponto de vista da aplicação, seus métodos eram potencialmente globais, mas a matéria encontrava-se dominada por evidências européias.


  No entanto, a interpretação liberal da história humana antiga, com base em premissas científicas e evolucionistas deu lugar no início do século XX a uma renovada ênfase nacionalista, acompanhada por um divórcio entre os pensamentos arqueológico e antropológico. A pré-história (em alemão geralmente chamada Urgeschichte, para enfatizar sua continuidade com os povos históricos) era interpretada em termos das migrações de povos em particular ou da divisão da cultura a partir de centros como o Egito. A antropologia voltou-se da reconstrução histórica para a observação e descrição em primeira mão, com um interesse pelas interpretações funcionalistas. Apesar de a exploração arqueológica de outros continentes ter produzido grande riqueza de novas evidências, o estudo de cada área isolada tendia a se desenvolver como especialização introvertida. Um dos poucos arqueólogos a manter uma visão mais ampla foi o pré-historiador V. Gordon Childe (1892-1957), cujos estudos sobre a pré-história européia e do Oriente Próximo foram motivados pelo desejo de fugir à ênfase nacionalista de boa parte da erudição alemã contemporânea, através da exploração de modelos marxistas. Ele reviveu o interesse do século XIX (e, na verdade, do Iluminismo) pelas origens da agricultura e da civilização, que encarava como revoluções econômicas comparáveis em importância à Revolução Industrial, e que chamou respectivamente de Neolítico e Revolução Urbana. Essas idéias foram expostas em duas obras clássicas, Man Makes Himself (em 1936) e What Happened in History (em 1941), que foram alguns dos poucos livros que conseguiram chamar a atenção dos teóricos sociais fora da matéria nessa ocasião para as evidências arqueológicas.


  Apesar do engajamento político de Childe com o marxismo e de sua ênfase no materialismo histórico, suas teorias diferiam das dos historiadores marxistas britânicos contemporâneos em sua interpretação mais consensual do que conflitual desses acontecimentos. Childe concebeu um papel de gerenciamento para as primeiras elites seculares, com a religião como força maior impedindo o progresso tecnológico. Ele combinou uma visão hegeliana dos papéis sucessivos das civilizações oriental, clássica e ocidental com uma visão difusionista da história da tecnologia para produzir um modelo social sofisticado, no qual as inovações que produziram as primeiras sociedades urbanas eram sufocadas pela centralização política nelas próprias, mas apesar disso serviram de base para novos desenvolvimentos em sociedades que adquiriram essas técnicas sem que incorressem no mesmo custo social. Esse modelo (que foi influenciado por exemplos mais recentes, como a industrialização do Japão) explicava para Childe as características ímpares das sociedades européias ocidentais. A divergência entre cultura “ocidental” e “oriental” passa a remontar à Idade do Bronze. Apesar de muitos aspectos dessas idéias terem um sabor de século passado, elas representaram não obstante um grande avanço nas explicações inerentemente metafísicas do talento nacional ou racial, que abundavam no discurso arqueológico da época. Além disso, foram uma realização notável por parte do único intelectual voltado para esse tema.


  Um fator que inibiu a arqueologia de explorar o potencial de suas evidências contribuírem com corpos mais amplos da teoria social foi a sua posição marginal nas universidades. A maior parte dos praticantes dessa matéria na primeira metade do século era ou de elementos ligados a museus e organismos que se ocupavam com monumentos antigos ou de escavadores independentes tentando levantar recursos para suas expedições. A expansão da educação superior a partir da Segunda Guerra Mundial, portanto, teve um efeito decisivo sobre a natureza do discurso arqueológico, o qual, pela primeira vez, incluiu um substancial componente metodológico e teórico, além dos relatórios sobre escavações e das discussões sobre o material primário. Uma vez que a arqueologia daquelas áreas e períodos, para os quais havia disponibilidade de evidência textual, era amplamente conduzida a partir de departamentos de história e de estudos clássicos ou orientais, o ímpeto maior para a análise comparativa veio inicialmente da pré-história, que era em geral (e nos Estados Unidos quase que inteiramente) conduzida sob a égide da antropologia. O movimento do final dos anos 60 que veio a ser conhecido como a “nova arqueologia” foi, assim, em grande parte, um fenômeno norte-americano e britânico, com ecos em outras partes do mundo de língua inglesa e do Norte da Europa, apesar de conspicuamente ausente na Alemanha (e no Japão), onde as aventuras intelectuais estavam inibidas pela experiência da guerra; e mal se refletiu, durante pelo menos uma década, na arqueologia clássica. Algumas inovações semelhantes ocorreram na União Soviética, ainda que restringidas pelas necessidades sempre cambiantes da ortodoxia política; e um novo pensamento comparável na França assumiu forma bastante diversa, inicialmente menos simpática para com o movimento mais amplo.


  A nova arqueologia caracterizava-se por uma abertura a um maior âmbito de interesses oriundos de disciplinas vizinhas e por uma ânsia de participar de seus debates internos. Se por um lado estava ligada a importantes avanços metodológicos (geralmente vindos de áreas de nova tecnologia exteriores à disciplina, como foi o caso da datação por meio de radiocarbono e da física nuclear), por outro tendia a absorver e reproduzir teorias, em vez de gerar as suas próprias. Além disso, repartia muitos de seus entusiasmos com movimentos contemporâneos na história e na economia — por exemplo, sua preocupação com a ECOLOGIA e a DEMOGRAFIA. Os computadores e a teoria de sistemas (ver SISTEMAS, TEORIA DE) forneciam sua lingua franca. Tal como a história braudeliana (ver ANNALES), concentrava-se mais no processo que no evento — daí o nome alternativo de arqueologia processual. Evitando o singular e o particular (e especialmente a produção de “pseudohistória”), sustentava que métodos mais rigorosos — e especialmente quantitativos — eram capazes de reconstruir tanto as informações sociais quanto as simplesmente tecnológicas ou estilísticas, a respeito da pré-história. Entre suas inovações metodológicas e conceituais estavam as idéias de taxonomia numérica para classificação de artefatos; a amostragem espacial para reconstituir padrões de povoamento a partir de um levantamento de campo de dispersão de material de superfície; a reconstituição do meio ambiente e da dieta a partir de restos animais e vegetais; padrões de troca e comércio a partir da identificação de matérias-primas; e estruturas sociais a partir dos diferentes tipos de artefatos depositados em túmulos.


  Embora cada um desses esforços produzisse novas e copiosas informações, sua interpretação era geralmente ingênua e fortemente circunscrita pelos paradigmas predominantes da antropologia neo-evolucionista, que devia muito a Herbert Spencer (1820-1903). Era típico que as explicações enfatizassem a pressão demográfica e a intensificação da agricultura (fazendo eco às idéias de Esther Boserup sobre economia de desenvolvimento), colonização e expansão de povoamentos, especialização econômica e a formação de hierarquias sociais e o surgimento de locais centrais (ecoando temas da “nova geografia” — ver também GEOGRAFIA HUMANA). Esses temas comuns foram descobertos na base do surgimento de estabelecimentos agrícolas e cidades e do desenvolvimento geral de sociedades humanas por todo o mundo — uma sucessão evolucionista de bandos a tribos, feudos e estados.


  Apesar de sua alta tecnologia, das novidades em matéria de sofisticação estatística e da riqueza de novas informações, essas interpretações mostram grande semelhança com os pontos de vista de autores do Iluminismo, tais como Adam Smith (que absolutamente não conhecia arqueologia). Ao esposar um modelo comparativo, baseado na idéia da evolução, esse esforço produziu uma série de análises de casos isolados que assumiram uma autonomia de desenvolvimento local e se mostraram insensíveis a estruturas mais amplas do tipo postulado por Gordon Childe. O difusionismo, dentro desse quadro, estava efetivamente banido, uma vez que era difícil de quantificar e não tinha lugar no paradigma. Nesse particular, a nova arqueologia parecia-se muito com a economia de desenvolvimento dos anos 60. Durante a década de 70 esse trabalho foi criticado de modo semelhante àquele em que a teoria da modernização foi desafiada pelas teorias marxistas do subdesenvolvimento e dos sistemas mundiais, ligadas aos nomes de Andre Gunder Frank e Immanuel Wallerstein (ver DESENVOLVIMENTO E SUBDESENVOLVIMENTO). Apesar de o conceito de subdesenvolvimento mostrar-se inaplicável a contextos mais antigos, a idéia de centro e periferia deu nova vida ao estudo dos relacionamentos entre as populações urbanas e suas hinterlândias incultas, e especialmente das relações comerciais assimétricas entre elas — por exemplo, o comércio de vinho entre Roma e seus vizinhos celtas. O próprio conceito de “pré-história” era visto como enganoso para as idades de metal tardias, de vez que as sociedades “civilizadas” e “bárbaras” formavam partes do mesmo sistema econômico. Feudos, até mesmo tribos, podiam ser fenômenos de contacto, em vez de estágios na evolução.


  Mais fundamentalmente, a própria cultura material passou a ser vista, durante os anos 80, como importante em si mesma, em vez de simplesmente refletir diferenças ecológicas subjacentes e estruturas sociais abstratas. O desejo de possuir bens pode ser uma motivação de mudança tão forte quanto a pressão demográfica ou a deterioração do solo. Os “bens de prestígio”, de origem européia, que circulavam na África subsaariana eram um componente ativo do poder dos chefes nativos que monopolizavam seu estoque e os usavam para legitimar sua autoridade. Assim, talvez a intensificação da produção agrária na Europa pré-histórica tardia também possa ter sido estimulada pela disponibilidade de artigos comerciais mediterrâneos. Longe de serem provedores benevolentes ou gerentes econômicos, os chefes podiam ser encarados como exploradores e monopolizadores. E não apenas em situação de contato, mas na gênese de ofícios como a metalurgia, que envolve o suprimento de materiais raros e custosos. No entanto, se as estruturas sociais não são hierarquias abstratas, consistem em vários tipos de ilusões que minorias conseguem convencer seus seguidores a aceitar, como é possível um estudo comparativo? É certo que cada “estrutura” seja única, tanto em seus relacionamentos, quanto em seus símbolos e materiais? Se as interpretações são tão transitórias e contextualmente dependentes, que certeza é possível? As teorias arqueológicas dizem mais a respeito do presente do que do passado? Assim, a arqueologia percorreu o ciclo das ciências sociais, do comparativismo e determinismo confiantes dos anos 60 ao relativismo e à desconstruída introversão pós-modernista do final dos anos 80 (ver MODERNISMO E PÓS-MODERNISMO).


  Tal Angst não é de forma alguma universal. Em todo o mundo, homens e mulheres enfiam-se em escavações, registrando estratigrafias e recuperando artefatos e evidências ambientais para exames de laboratório, aprimorando datações, observando correlações, tendo idéias para ajudar a dar sentido àquilo que encontram. Algumas dessas idéias são novas, algumas são velhas: os arqueólogos clássicos agora descobriram a teoria do lugar central e estão jogando os mesmos jogos dos pré-historiadores nos anos 60. Se não pode haver uma compreensão definitiva do presente, com toda certeza não pode haver uma compreensão definitiva do passado.


  Leitura sugerida: Binford, L.R. 1983: In Pursuit of the Past • Daniel, G. e Renfrew, A.C. 1988: The Idea of Prehistory • Hodder, I. 1990: Reading the Past • Scarre, C., org. 1988: Past Worlds: the Times Atlas of World Archaeology • Sherratt, A.G., org. 1980: The Cambridge Encyclopedia of Archaeology • Wenke, R. 1989: Pattern of the Past.
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  arte, sociologia da Ver SOCIOLOGIA DA ARTE.


  artes dramáticas Ver CINEMA; DANÇA; MÚSICA; TEATRO.


  austríaca, escola de economia Ver ESCOLA AUSTRÍACA DE ECONOMIA.


  austromarxismo Uma das primeiras escolas independentes de pensamento marxista, desenvolvida a partir do trabalho de um grupo de pensadores em Viena no final do século XIX, sendo os mais destacados Max Adler, Otto Bauer, Rudolf Hilferding e Karl Renner. Essa nova modalidade de MARXISMO, segundo Bauer (1927), foi uma reação a novas doutrinas filosóficas (neokantianismo e positivismo), a desenvolvimentos na teoria econômica (marginalismo austríaco) e às questões levantadas pelo problema das nacionalidades no império multinacional dos Habsburgo. Mas foi igualmente influenciada pela controvérsia revisionista na Alemanha (ver REVISIONISMO) e pelo extraordinário florescer da vida cultural e intelectual vienense na virada do século. Como resultado dessa combinação, a escola foi inovadora em muitos campos diferentes.


  A primeira manifestação pública da nova escola de pensamento foi a criação, em 1904, dos Marx-Studien, uma coletânea de monografias organizada por Adler e Hilferding e publicada irregularmente até 1923. Foi sucedida pela publicação, a partir de 1907, de um periódico teórico, Der Kampf, que logo veio a rivalizar com Die Neue Zeit, de Kautsky, como a principal revista marxista européia. Os austromarxistas eram todos ativos na liderança do crescente Partido Social-Democrata (SPÖ) e se dedicavam particularmente a promover a educação dos operários.


  Os fundamentos filosóficos e teóricos do austromarxismo foram desenvolvidos principalmente por Adler, que concebia o marxismo como “um sistema de conhecimento sociológico (…) a ciência das leis da vida social e de seu desenvolvimento causal” (1925, p.136). Em sua primeira obra importante (1904) ele analisou a relação entre causalidade e teleologia, enfatizando que são formas diversas de causalidade e que a relação causal na vida social não é mecânica, mas mediada pela consciência. Este foi um ponto de vista que Adler expressou posteriormente, afirmando que mesmo “os próprios fenômenos econômicos nunca são ‘materiais’ no sentido materialista, mas têm precisamente um caráter ‘mental’” (1930, p.118). Adler encarava como conceito básico na teoria da sociedade de Marx o de “humanidade socializada” ou “associação social” e o considerou, de forma neokantiana, como sendo “dado transcendentalmente como categoria de conhecimento” (1925). Ou seja, como um conceito fornecido pela razão, e não derivado da experiência, o que é um pré-requisito de uma ciência empírica.


  Essa concepção do marxismo como sistema sociológico forneceu o quadro de idéias que direcionou os estudos de toda a escola austromarxista, o que fica particularmente claro nas análises econômicas de Hilferding. Em sua crítica da teoria econômica marginalista (1904), Hilferding contrapôs à individualista “escola psicológica de economia política” a teoria marxista do valor, que se baseia em uma composição de “sociedade” e “relações sociais”, já que a teoria marxista como um todo “busca revelar o determinismo social dos fenômenos econômicos”, sendo o seu ponto de partida “a sociedade e não o indivíduo”. Em outro texto, o prefácio a Finance Capital (1910), Hilferding referiu-se diretamente a Adler, afirmando que “o único objetivo de qualquer indagação [marxista] — mesmo em questões de política — é a descoberta de relações causais”, e prosseguiu com uma investigação dos principais fatores causais no mais recente estágio do desenvolvimento capitalista, concluindo com uma análise do imperialismo que serviu de base a estudos posteriores de Bukharin e Lenin.


  Outro campo de grande importância para a investigação sociológica foi o da nacionalidade e do nacionalismo. O estudo clássico de Bauer (1907) buscou fornecer uma análise teórica e histórica abrangente, a partir da qual concluiu:


  Para mim, a história já não mais reflete as lutas das nações. Em vez disso, a própria nação surge como o reflexo de lutas históricas. Pois a nação só se manifesta no caráter nacional, na nacionalidade do indivíduo (…) [a qual] (…) é apenas um aspecto da sua determinação pela história da sociedade, pelo desenvolvimento das condições e técnicas do trabalho.


  A partir de uma perspectiva distinta, concentrando-se nos problemas jurídicos e constitucionais das diferentes nacionalidades do império dos Habsburgo, Renner (1899, 1902) também contribuiu com estudos importantes, no decorrer dos quais propôs a idéia — original na época e não sem relevância para o atual desenvolvimento da Europa — de uma transformação do Império Austro-Húngaro em um “estado de nacionalidades” que poderia tornar-se o modelo da organização socialista de uma futura comunidade mundial.


  Renner é mais conhecido, contudo, por sua contribuição pioneira a uma sociologia marxista do direito. Em seu estudo (1904) sobre as funções sociais do direito, ele buscou demonstrar como as normas jurídicas existentes mudam suas funções reagindo a mudanças na sociedade e, mais particularmente, a transformações em sua estrutura econômica. Em seguida sugeriu, como problemas de importância capital para uma sociologia do direito, questões a respeito de como mudam as normas jurídicas e das causas fundamentais de tais mudanças. Nessa discussão, como em outros textos, é evidente que Renner atribui um papel ativo ao direito na manutenção ou modificação das relações sociais, e de forma alguma o trata simplesmente como uma ideologia que reflete condições econômicas, mencionando como compatíveis com esse ponto de vista os comentários de Marx sobre o direito na introdução aos Grundrisse. Outra importante contribuição para a formulação de princípios de uma sociologia marxista do direito foi feita por Adler (1922), o que no decorrer de sua crítica à “teoria pura do direito” de Hans Kelsen, a qual exclui qualquer indagação sobre a base ética do direito ou sobre seu contexto social, examinou em detalhes as diferenças entre uma teoria formal e uma teoria sociológica do direito.


  Os austromarxistas também se dedicaram a estudos de importância em outros campos. Foram dos primeiros marxistas a examinar sistematicamente o envolvimento crescente do “estado intervencionista” na economia. Renner (1916), ao escrever sobre os efeitos do desenvolvimento capitalista do pré-guerra e a “economia de guerra”, observou “a penetração da economia privada pelo estado, até as suas células mais elementares: não a nacionalização de umas poucas fábricas, mas o controle de todo o setor privado da economia por uma regulamentação deliberada e consciente”, e continuou: “o poder do estado e a economia começam a se fundir (…) a economia nacional é concebida como um meio de poder de estado, e o poder de estado como um meio de fortalecer a economia nacional (…). É a época do imperialismo.” De forma semelhante, em ensaios publicados entre 1915 e 1924, Hilferding desenvolveu, com base em sua análise constante de Finance Capital, uma teoria do “capitalismo organizado”, em que a ação do estado começa a assumir o caráter de uma estruturação consciente e racional da sociedade como um todo (ver SOCIALIZAÇÃO DA ECONOMIA). A partir dessa situação, duas linhas de desenvolvimento se tornam possíveis: rumo ao socialismo, se a classe operária viesse a conquistar o poder de estado, ou rumo ao estado corporativo, se os monopólios capitalistas mantivessem o domínio político. Na Itália e na Alemanha, essa última possibilidade concretizou-se na forma do FASCISMO, e Bauer (1936) nos proporcionou uma das mais sistemáticas explicações marxistas das condições econômicas e sociais nas quais os movimentos fascistas eram capazes de surgir e triunfar. Posteriormente Hilferding (1941) deu início a uma revisão radical da teoria marxista da historia, na qual atribuiu ao estado-nação moderno um papel mais independente na formação da sociedade, afirmando que no século XX houvera uma profunda “mudança na relação do estado com a sociedade, provocada pela subordinação da economia ao poder coercitivo do estado”, e que “o estado se transforma num estado totalitário na medida em que ocorre essa subordinação” (ver TOTALITARISMO).


  As mudanças na estrutura de classes e suas conseqüências políticas foram outros temas a que os austromarxistas dedicaram muita atenção. Bauer fez uma contribuição importante em sua explicação comparativa da situação de operários e camponeses nas revoluções russa e alemã, em sua detalhada análise (1923) da revolução austríaca, e em seus textos críticos sobre o surgimento de uma nova classe dominante na União Soviética, na medida em que a ditadura do proletariado fora transformada na ditadura de um aparato partidário onipotente (ver especialmente Bauer, 1936). Adler (1933), escrevendo no contexto da derrota e destruição do movimento operário na Alemanha, analisou as mudanças na composição da classe operária na sociedade capitalista. Ao mesmo tempo em que observava que “já na obra de Marx o conceito de proletariado demonstra certa diferenciação”, afirmou que mudanças mais recentes haviam sido tão extensas a ponto de produzirem um “novo fenômeno”, de forma que “é duvidoso podermos falar de uma única classe”. Nesse novo proletariado havia vários estratos distintos que fizeram surgir três orientações políticas básicas, geralmente conflitantes: a da aristocracia do trabalho, compreendendo os operários especializados e os empregados de escritório; a dos operários organizados na cidade e no campo; e a dos desempregados permanentes em longo prazo. Mas ele afirmou (de uma forma que faz lembrar a explicação de Roberto Michels sobre OLIGARQUIA), que mesmo no segmento principal do movimento operário o desenvolvimento de organizações partidárias e sindicais criou uma divisão fatal entre o estrato crescente de representantes e funcionários assalariados e o quadro de associados, em grande parte passivo. A fraqueza da classe operária diante dos movimentos fascistas deveu-se em grande parte, concluiu ele, a essa diferenciação das condições socio-econômicas e das atitudes políticas (ver CLASSE OPERÁRIA). Depois da Segunda Guerra Mundial, como a estrutura de classes continuasse a mudar de forma ainda mais rápida, Renner (1953) concentrou sua atenção no crescimento de um novo estrato social — os funcionários públicos e empregados particulares — a que se referiu como compondo coletivamente uma “classe de serviços”, de empregados remunerados cujos contratos de emprego não criavam “um relacionamento de trabalho assalariado”. Muitos marxistas, segundo Renner, haviam adotado uma abordagem superficial do “real estudo da formação de classes na sociedade e acima de tudo da contínua reestruturação das classes”. Em particular, haviam deixado de reconhecer que “a classe operária, conforme se apresenta (e cientificamente não poderia deixar de se apresentar) em O capital, de Marx, já não existe mais”.


  A “idade de ouro” do austromarxismo foi o período do final do século XIX até 1914, quando foram publicados os textos mais fecundos desses pensadores e a obra da escola como um todo exerceu ampla influência no movimento socialista europeu. Depois da Revolução Russa, porém, ela foi eclipsada, primeiro pela versão leninista e em seguida pela versão stalinista do marxismo. O caminho que ela seguiu “entre o reformismo e o bolchevismo”, expondo um marxismo não-dogmático, aberto à revisão e ao desenvolvimento, em resposta a novas experiências históricas e a questões críticas colocadas por outras abordagens da análise social, teve pouca influência internacional. Mas em Viena, onde a SPÖ esteve continuamente no poder de 1918 a 1934, o austromarxismo ainda fornecia um quadro coerente de idéias para uma política ambiciosa e eficaz de reforma social, até ser finalmente derrubado pela ascensão do fascismo austríaco e pela incorporação da Áustria ao Terceiro Reich. A partir do final dos anos 60 houve uma notável renovação de interesse pelos austromarxistas, não somente na Áustria, onde suas idéias ainda exercem significativa influência no desenvolvimento do socialismo, mas também em outros países europeus. Nas condições criadas pela desintegração do “marxismo oficial” em toda a Europa Oriental, é possível que essas idéias, assim como novas elaborações a partir delas, venham a exercer um impacto ainda maior na organização da economia, na construção de instituições democráticas e em atitudes diante do persistente problema das nacionalidades em um novo sistema europeu.


  Leitura sugerida: Bottomore, Tom 1989: “Austro-Marxist conceptions of the transition from capitalism to socialism”. International Journal of Comparative Sociology 30, 1-2 • Bottomore, Tom e Goode, Patrick, orgs. 1978: Austro-Marxism • Kolakowski, L. 1978: Main Currents of Marxism, vol.2, cap.12 • Leser, Norbert 1966: “Austro-Marxism: a reappraisal”. Journal of Contemporary History, 1, 2 º 1968 (1985): Zwischen Reformismus und Bolchewismus. Der Austromarxismus als Theorie und Praxis, 2ªed. resumida • Mosetic, Gerald 1987: Die Gesellschaftstheorie des Austromarxismus.
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  autogestão Equivalente ao alemão Selbstverwaltung e ao inglês self-management, trata-se de uma forma de autodeterminação dos seres humanos como seres autônomos e conscientes, dependentes de condições sociais concretas. Entre tais condições incluem-se uma dada estrutura de produção, a divisão social e tecnológica do trabalho, instituições políticas, o nível de cultura e as tradições e hábitos de comportamento humano predominantes. A autogestão deveria ser considerada, do ponto de vista filosófico, como um processo que vise superar a alienação das capacidades humanas no contexto das relações sociais.


  Autogestão é uma idéia capital para a teoria e a práxis da “democracia econômica”, ou DEMOCRACIA INDUSTRIAL. Aplicada de forma mais ampla a uma sociedade em seu conjunto, a autogestão é a base da “democracia participativa” (ver PARTICIPAÇÃO) ou do “socialismo autogerido”. No primeiro caso, estamos falando usualmente de autogestão operária; no segundo, de autogestão social. Mas em ambas as esferas, a produtiva e a política, existe uma crescente demanda popular por mais controle e poder dentro de organizações sociais, principalmente sob a forma de CONSELHO DE TRABALHADORES ou conselho de cidadãos.


  Autogestão operária


  Significa a plena participação dos produtores (operários e empregados) na gestão de todas as funções essenciais do processo de produção dentro da empresa (planejamento, execução, controle e disposição dos produtos). As idéias básicas da autogestão operária foram elaboradas pelos socialistas utópicos (Robert Owen, François-Charles Fourier, Pierre-Joseph Proudhon), por Karl Marx, por anarquistas, socialistas das guildas, os “comunistas de conselho” e outros, concentrando-se nos seguintes temas:


  1.   a idéia da dissolução do estado e sua substituição por uma “livre associação dos produtores”; donde, descentralização das organizações produtivas e políticas;


  2.   a idéia da “expropriação dos expropriadores”, os detentores dos meios de produção (proprietários particulares bem como capitalismo de estado), e o controle direto dos conselhos de trabalhadores sobre o trabalho excedente ou a mais-valia produzida;


  3.   a idéia de abolição da divisão tecnológica do trabalho, ou “trabalho fragmentado”, e da destituição da personalidade dos operários. Em oposição ao taylorismo e ao fordismo, as teorias democráticas e socialistas enfatizam o crescimento da personalidade, o desenvolvimento do potencial e da eficiência individuais e a saúde mental no contexto de uma comunidade de trabalho.


  Participação e democracia industrial


  Na literatura sociológica e política recente, a expressão “democracia industrial” passou a ser usada como padrão para todas as formas de gerenciamento de empresa nas quais os empregados conferem maior importância a “relações humanas”, “clima social” ou “gerenciamento humano”, ainda que, em geral, sem afetar o sistema de relações baseado na hierarquia e na distribuição de poder. A expressão diz respeito essencialmente a um comportamento mais democrático em uma dada estrutura organizacional formal. Porém, usada com maior precisão, abrange muitas formas diferentes de participação de operários e empregados em tomadas de decisão dentro da firma.


  Em 1967 uma comissão do Gabinete Internacional do Trabalho, em Genebra, observou que era extremamente difícil chegar a uma definição de participação que fosse universalmente aceitável. De modo objetivo, essa idéia torna possível avaliar:


  a influência dos operários na preparação, tomada e acompanhamento de decisões produzidos no plano da execução sobre várias questões (tais como (…) salários e condições de trabalho, disciplina e emprego, treinamento vocacional (…) mudança tecnológica e organização de produção, bem como suas conseqüências sociais, investimento e planejamento etc.), através de métodos tão diversos quanto reuniões e comunicações entre as partes, negociação coletiva, representação dos operários nos organismos administrativos e autogestão dos operários (…) (GIT, 1981, p.6).


  Muitas tipologias foram elaboradas, dizendo respeito a diferentes sistemas de participação, levando particularmente em conta:


  1.   o mecanismo de decisões (a preparação, tomada e implementação de decisões);


  2.   os arranjos organizacionais (nos níveis do trabalho individual, da oficina, da firma, do setor industrial e da economia);


  3.   as relações de produção (questões gerais, questões sociais, assuntos organizacionais e técnicos, assuntos econômicos etc.);


  4.   a dimensão jurídica (contratos coletivos, leis, constituição). Por exemplo, a co-determinação (Mitbestimmung) alemã foi estabelecida legalmente na constituição, mas em geral existem leis especiais ou acordos coletivos.


  É importante compreender que todas as tipologias fundamentam-se num processo histórico que vai da participação parcial à plena. Em outras palavras, ao pleno controle do processo produtivo pelos conselhos de trabalhadores. Mas, do ponto de vista de pensadores radicais ou reformistas, o próprio processo é controvertido. Os radicais afirmam que qualquer sorte de “participação” é uma forma de conciliação com a classe inimiga e propõem sua substituição pela expressão “controle operário”, mais de acordo com o sentido de luta de classe. Na prática, contudo, não propõem a abolição dos níveis de participação já alcançados. Parece que o novo sindicalismo (Coates e Topham, 1975) se adequa de forma melhor ao movimento geral da classe operária quando fala de meios reformistas com um objetivo radical, alcançando a autogestão através de diferentes formas de participação, ou por meio de um “reformismo revolucionário” (Gorz, 1980).


  É possível haver alguma confusão no uso da expressão “democracia industrial”, se ela for interpretada no sentido de co-determinação, de direitos iguais para os diferentes partidos organizados ou fatores produtivos — empregadores, operários e o estado — e não como direitos iguais de cada indivíduo envolvido no processo produtivo. Só então — quando o direito de decisão se estende a todos que estão comprometidos na produção, como um de seus direitos humanos básicos, e não simplesmente em resultado da luta de classes entre trabalho e capital — se pode falar de autogestão. Portanto, G.D. H. Cole (1917) estava certo quando insistia que a democracia industrial é uma forma de democracia direta com participação ativa de todos os membros de uma comunidade social na tomada de decisões, enquanto a democracia indireta é apenas mais uma forma de escravidão.


  Nacionalização e socialização


  A descentralização é um meio de alcançar a democracia direta e substituir a hierarquia de controle por uma hierarquia na coordenação. A propriedade privada é uma causa de organização hierarquizada, mas a nacionalização dos meios de produção nem sempre está ligada à abolição de uma ordem hierárquica. Ao contrário, pode fortalecê-la, como é o caso da propriedade estatal no socialismo de estado, altamente centralizado e hierárquico. A nacionalização dos meios de produção pelo estado, burguês ou proletário, significa apenas a transformação deste em um “estado geral capitalista” e, como observou Engels em carta a August Bebel em 1891, ainda pior, a concentração da “repressão política e da exploração econômica dos operários nas mesmas mãos”. Conseqüentemente, os teóricos da autogestão operária enfatizam a socialização dos meios de produção, e não a sua nacionalização. A propriedade particular ou estatal seria substituída pela propriedade social, o que significa que os meios de produção pertencem à sociedade como um todo, a todos e a ninguém. A comunidade operária e o conselho de trabalhadores estão obrigados a gerir a produção como “bons gerentes”, desfrutando do direito de uso e de apropriação dos benefícios, mas não do direito de abuso (ius abutendi). A propriedade social representa um tipo especial de propriedade, com distintas características legais, sociais e econômicas, destinadas a tornar impossível a exploração, mas, à luz da experiência na ex-Iugoslávia, vem sendo amplamente discutida como ambígua e insuficientemente precisa em termos legais.


  Democracia participativa


  A democracia industrial, como qualquer outro tipo de democracia, é uma forma constitucional de garantia dos direitos humanos. Nesse caso, os direitos daquele que produz. A constituição, ao conferir um direito ao indivíduo, protege-o do abuso de outrem, mas não garante a ninguém, é claro, a capacidade de exercer esse direito. Ela estabelece padrões formais e ideais de comportamento, mas fica adstrito à esfera de liberdade dos próprios indivíduos transformar isso em realidade. Os indivíduos devem, de alguma forma, ser educados para a democracia, e essa é a tarefa da democracia participativa. Trata-se de um conceito mais amplo, enraizado em um âmbito maior de correntes e tradições intelectuais que incluem a democratização de pequenos grupos, os conceitos de terapia grupal e de participação e auto-educação individual, movimentos religiosos (como o dos quacres), movimentos inspirados por Gandhi e diversos movimentos socialistas, libertários e anarquistas. É uma idéia a ser implementada através da participação grupal ou comunitária de indivíduos autônomos, e de forma espontânea. A motivação para projetos coletivos deve ser endógena, significando, pois, uma identificação livre e um envolvimento pessoal. Assim, essa forma de participação transcende qualquer tipo de organização particular, uma vez que organização e instituições tendem a fomentar relações funcionais e despersonalizadas. A democracia participativa poderia ser considerada como um método e uma base mais profunda de comportamento democrático. É um ideal e uma doutrina que visa preparar os indivíduos para um modo de vida democrático, sem limitações ou repressões exógenas.


  Leitura sugerida: Horvat, B., Markovic, M. e Supek, R. 1975: Self-Governing Socialism • Szell, György 1988: Participation, Workers’ Control and Self-Management • Unesco 1986: Participate in Development.


  RUDI SUPEK


  automação Ao descrever um sistema no qual máquinas são usadas para controlar processos e realizar seqüências de tarefas que antes exigiam a atenção, a atividade e a intervenção humanas, a palavra não se refere meramente ao emprego de artefatos para executar tarefas simples (mecanização), capacidade de que os humanos há muito dispõem, mas aos métodos de utilizar mecanismos eletrônicos, sensoriais e de controle a fim de reproduzir e substituir os sentidos, mentes e mãos humanas em uma operação repetida.


  Todos os sistemas automatizados têm aspectos característicos:


  1.   ação, por exemplo: perfuração, aquecimento, borrifação, tratamento com produtos químicos;


  2.   posicionamento, o que pode implicar mover, virar, alinhar, transferir, passar de um lugar para outro;


  3.   controle, a respeito dos meios de executar decisões — por exemplo, uma válvula que pode ser aberta e fechada;


  4.   um programa de computação com instruções para execução de um processo, como em (1) a (3) acima;


  5.   um programa de computação no comando de toda a operação, isto é, da seqüência de processos;


  6.   um meio de captar (identificar e medir) e reportar as qualidades do que está sendo processado, como tamanho, propriedades ópticas, peso e calor;


  7.   elementos de tomadas de decisão, que cotejam informações fornecidas com uma condição desejada e fazem as correções adequadas nos desvios.


  Esses aspectos, operando de modo combinado, formam um sistema de feedback capaz de ser operado com um mínimo de intervenção humana.


  A automação é adotada para aumentar a produção e a produtividade, padronizar produtos, aumentar a eficiência, liberar os seres humanos de tarefas desagradáveis ou perigosas, reduzir custos operacionais e executar procedimentos que estão acima das capacidades humanas.


  Os primeiros sistemas industriais automatizados começaram a surgir nos anos 50. Nas décadas de 60 e 70, a previsão de expansão desses sistemas suscitou especulações quanto às suas prováveis conseqüências econômicas, sociais e culturais para as sociedades industriais e a natureza do trabalho industrial em particular. Algumas conclusões sobre tendências foram extraídas do precursor da automação na produção industrial — a mecanização de linhas de produção — no qual o processo de produção era dividido em subprocessos, cada qual com a ajuda de uma máquina. Uma vez que os operários eram tratados como acessórios da máquina, o efeito foi degradar e limitar suas qualificações. No que diz respeito ao plano do operário individual, previa-se a sua desqualificação, envolvendo uma redução de conhecimento do ofício e uma perda da liberdade, como grave conseqüência direta da automação. No plano da organização, imaginava-se que surgiriam operários com novas qualificações, como projetistas, fabricantes de ferramentas, assim como construtores de máquinas, técnicos de manutenção e novos tipos de operadores e supervisores de máquinas. As organizações industriais, à medida que fossem aumentando em tamanho e complexidade, exigiriam novas habilidades gerenciais, enfatizando a informação e o controle. No plano da sociedade e da economia, esperava-se que a desigualdade e o desemprego crescessem, e se previu a mudança geral da produção industrial de bens para as indústrias de serviços.


  Dois fatores tornaram difícil prever as conseqüências com algum nível de precisão: a falta de uma estreita relação causal entre a tecnologia e a natureza das sociedades e organizações; e o fato de a automação não ser apenas um processo mais complexo que a mecanização, mas um processo qualitativamente diferente.


  A noção de desqualificação é demasiado rudimentar para se aplicar à automação, partindo do pressuposto de que os indivíduos têm qualificações fixas específicas, quando na verdade o seu reconhecimento é social e culturalmente determinado, sendo pois sensível a situações cambiantes. Mais ainda, a rotatividade de operários que supostamente acompanharia a desqualificação foi de menor importância na automação, uma vez que lidar com sistemas automatizados em geral exige mais habilidade e treinamento, e não menos.


  O impacto da automação na passagem das indústrias fabris para as de serviços tampouco foi muito claro. Duas coisas estão implicadas: a mudança nos dimensionamentos da produção e/ou a mudança na proporção da força de trabalho empregada no processo fabril. A produção fabril sofreu enorme expansão nos países com indústrias altamente automatizadas. Mesmo em países em aparente declínio, a atividade fabril, ligada como está ao crescimento das indústrias de serviços, bem como à demanda de exportações, sofre uma flutuação, de forma que a ligação entre a passagem fabril/serviços e a automação não fica demonstrada. De qualquer forma, essa alteração foi determinada antes de a automação assumir sua forma moderna. Ainda mais, apesar de a automação ter afetado primeiro as indústrias fabris, ela está exercendo impactos disseminados por todas as atividades, incluindo os serviços de escritórios, comunicações, transportes, distribuição, trabalho secretarial e administrativo, bancos e serviços financeiros, vendas a varejo, impressão e edição, saúde e serviços públicos, desenho industrial e a própria indústria de tecnologia de informação. À medida que o uso de sistemas “inteligentes”, com base no conhecimento, se disseminar pela atividade profissional, a automação afetará o trabalho e a tomada de decisões em praticamente todas as ocupações não-fabris.


  A correlação entre automação e desemprego é igualmente complexa. Os argumentos ditados pelo bom senso, que percebiam os efeitos óbvios da substituição de operários por robôs, levaram a conclusões simplistas sobre o desaparecimento de empregos em geral e de empregos industriais em particular. Apesar da evidente destruição de empregos tradicionais, devastadora para velhas comunidades industriais, houve um aumento em novos tipos de empregos não-repetitivos e especializados. Se as tendências no desemprego se devem à automação como tal, ou se refletem o deslocamento de mercados de trabalho cambiantes em uma economia mundial igualmente cambiante, é questão aberta ao debate.


  Atualmente a palavra “automação” é menos usada na indústria do que algumas expressões mais precisas, como CIM (computer-integrated manufacturing/fabricação integrada por computadores), AMT (advanced manufactoring technology/tecnologia fabril avançada) e CDCAM (computer-aided design, computeraided manufacture/desenho industrial com ajuda de computador, fabricação com ajuda de computador). A palavra “robótica” refere-se ao estudo cada vez mais sofisticado de complexas máquinas automatizadas, capazes de sentir, decidir e manipular de um modo reconhecivelmente semelhante ao humano.


  Ver também TEORIA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; MUDANÇA TECNOLÓGICA; TRABALHO.


  Leitura sugerida: Adler, F. et al., orgs. 1986: Automation and Industrial Workers: a Fifteen Nation Study, vol.2 • Braverman, H. 1974: Labor and Monopoly Capital: the Degradation of Work in the Twentieth Century • Forester, Tom, org. 1985: The Information Technology Revolution • Forslin, J., Sarapata, A. e Whitehill, A.M., orgs. 1979: Automation and Industrial Workers: a Fifteen Nation Study, vol.1 • Granovetter, M. e Tilly, C. 1988: “Inequality and labor process”. In Handbook of Sociology, org. por N. Smelser • Handy, C.B. 1984: The Future of Work: a Guide to Changing Society • Hyman, R. e Streeck W., orgs. 1988: New Technology and Industrial Relations.


  LORRAINE F. BARIC


  autoridade Embora autoridade possa ser convenientemente definida como o direito, quase sempre por reconhecimento mútuo, de exigir e receber submissão, há um desacordo endêmico entre os teóricos sociais a respeito de sua natureza. Isso não surpreende, já que as diferentes concepções de autoridade tendem a refletir distintas visões de mundo e teorias sociais e políticas. Não obstante, as diversas concepções de autoridade parecem ter dois componentes em comum. Um deles é o não-exercício do juízo privado. O outro é a identificação das autoridades a serem reconhecidas.


  Isso conduz a algumas distinções úteis. Se alguém se submete ao julgamento das autoridades por referência a um conjunto de regras predominante em uma sociedade, falamos de uma autoridade de jure. No entanto, se alguém se submete ao julgamento de outros porque aceita as pretensões desses outros a serem as autoridades legítimas, trata-se de um caso de autoridade de facto. Os pais, como é típico, têm tanto autoridade de jure quanto de facto sobre os filhos. É concebível, porém, que tenham o primeiro tipo de autoridade sem terem o segundo, e vice-versa. Se a autoridade é identificada e reconhecida em termos de confiança, falamos de uma autoridade per se (como no caso de um médico aconselhando um paciente). Se, por outro lado, ela é identificada e reconhecida com relação à conduta, trata-se então de um caso de alguém que está em (no exercício da) autoridade (como um policial conduzindo o tráfego).


  Talvez a melhor maneira de elucidar o conceito de autoridade seja descrever diferentes soluções para três problemas que ela apresenta.


  Em primeiro lugar, por que há necessidade desse conceito? Se Hannah Arendt e Bertrand de Jouvenel, por um lado, dão explicações diferentes da autoridade, por outro concordam (e com a maioria dos outros teóricos sociais) em que a coesão e a continuidade da vida social não podem ser adequadamente explicadas em termos de coerção, LIDERANÇA ou discussão racional. Arendt (1960) acredita que autoridade implica uma obediência na qual as pessoas conservam sua liberdade, distinguindo-a de PODER, força e violência, e também de persuasão, pois nesta as pessoas são iguais. A ascensão do totalitarismo no século XX foi precedida, segundo Hannah Arendt, da perda de autoridade: a multidão solitária busca conforto em movimentos políticos de massa e sente a necessidade de líderes.


  De acordo com Jouvenel (1947) autoridade é a capacidade de alguém fazer com que suas propostas sejam aceitas. É diferente de poder, pois é exercida apenas sobre os que voluntariamente a aceitam. No entanto as pessoas em exercício da autoridade, ou governantes, podem ter autoridade apenas sobre uma parte de seus governados, mas sobre um número suficiente para que possam coagir os demais. Isso seria poder sobre todos por meio de autoridade sobre uma parte, ou um estado autoritário. É um equívoco, acredita Jouvenel, opor autoridade a liberdade, pois a autoridade termina onde o consentimento voluntário também termina: a dissolução de agregados humanos é o pior de todos os males, diz ele, e os regimes policiais entram em cena quando o prestígio se esvai.


  Em segundo lugar, como é que as pessoas no exercício da autoridade chegam a obtê-la? Max Weber (1921-2) estabeleceu uma diferença entre três tipos de autoridade, ou “dominação legítima”. A autoridade legal, apoiada numa crença na legalidade de regras decretadas e no direito daqueles elevados à autoridade, sob essas regras, de emitirem ordens. Os policiais são obedecidos porque a autoridade que lhes foi conferida pela ordem jurídica e política é aceita. A autoridade tradicional é baseada numa crença estabelecida na inviolabilidade de tradições imemoriais e na legitimidade daqueles que exercem autoridade sob elas. Esse tipo de autoridade é também definido em termos de um conjunto de regras, mas as regras são, na maior parte, expressas em tradições e costumes. Finalmente, a autoridade carismática é baseada na devoção ao caráter exemplar, heroísmo ou santidade excepcionais de uma pessoa isolada, e das ordens ou padrões normativos revelados ou ordenados por essa pessoa (ver CARISMA). O melhor exemplo é Jesus, que falou “com autoridade” no Templo, apesar de ter apenas 12 anos de idade, e cujas elocuções tinham a forma “está escrito (…) mas eu vos digo”.


  Segundo Weber, esses três tipos de autoridade são “tipos ideais”. Eles quase sempre existem de forma mista. Peter Winch (1967) destacou que, em última análise, todos os três apóiam-se na tradição. Até mesmo a autoridade carismática pressupõe tradição, de vez que o líder carismático sempre reforma uma tradição existente e suas ações não são inteligíveis isoladas disso. De fato, Jesus disse que viera, não para infringir a lei, mas para cumpri-la. Também se deveria destacar que a diferença entre autoridade legal e tradicional, por um lado, e autoridade carismática, por outro, na teoria de Weber, é de algum modo semelhante à diferença, descrita por Jouvenel, entre o árbitro de pretensões e objetivos existentes e conflitantes, o rex, e o líder ou originador de novas políticas, o dux.


  A terceira questão é por que as pessoas deveriam acatar a autoridade. Os pensadores políticos radicais, especialmente os anarquistas e os marxistas, acreditam que não deveriam. Os marxistas objetam que a autoridade é assimétrica, mascarando a natureza de classe do estado capitalista e a imposição de uma ideologia legitimadora. Jürgen Habermas (1973) acredita, por exemplo, que o estado no “capitalismo tardio” enfrenta uma crise de legitimidade. Os anarquistas modernos, como Robert Paul Wolff (1970), fixam os olhos no que vêem como um conflito entre autonomia individual e autoridade. Segundo eles, a autoridade necessariamente implica a capitulação do juízo.


  Conservadores e liberais replicam que uma extensa divisão intelectual do trabalho é necessária na complexa ordem social contemporânea. Destacam também que um certo tipo de lei estrutura, em vez de restringir, a liberdade individual, e que portanto serve como uma condição, e não restrição, da autonomia.


  Os liberais modernos, como lhes é comum, diferenciam entre a autoridade da lei, que encaram como necessária para facilitar a cooperação social, e o poder dos indivíduos, no qual tendem a não confiar. Divergem, porém, a respeito de como derivar a autoridade da lei. Para John Rawls (1971) e James M. Buchanan (1975), ela deriva de um CONTRATO SOCIAL. As pessoas acatam a autoridade porque isso é de seu interesse. Elas escolheriam (certo tipo de) autoridade caso munidas da informação relevante ou colocadas no cenário apropriado. Para Friedrich A. Hayek (1979), a autoridade surge de um longo processo histórico de adaptação mútua de indivíduos, conforme expresso em estatutos, tradições, convenções e costumes. Exceto onde a unidade política é criada por conquista, afirma ele, as pessoas se submetem à autoridade, não para permitir que ela faça o que lhe agrada, mas porque confiam em que alguém aja em conformidade com certas concepções comuns sobre o que é justo. Para Robert Nozick (1974), a autoridade do estado repousa em sua não-violação dos direitos individuais.


  Por outro lado, alguns pensadores modernos, Michael Oakeshott (1962), Hannah Arendt e outros, com inspiração em Aristóteles, Rousseau e Hegel, não se referem a interesses ou direitos, mas a identidades sociais. Substituem as individualidades desimpedidas (e, para eles, debilitadas) da teoria liberal por individualidades situadas, parcialmente constituídas por seus papéis, práticas, locais e tempos sociais. O motivo pelo qual aceitamos a autoridade, contrapõem esses teóricos “comunitários”, é que ela expressa nossa vontade comum, ou reflete nossa identidade comum, nossos valores e crenças compartilhados. Ao mesmo tempo em que alguns argumentos comunitários contra o liberalismo são semelhantes aos apresentados por conservadores (especialmente os Tóris britânicos) no início do século XIX, eles comumente conduzem a políticas mais igualitárias. Mas quando as individualidades estão situadas em uma cultura individualista os comunitários podem tornar-se bastante libertários, sendo Oakeshott um exemplo.


  Finalmente, os “realistas” políticos acreditam que a autoridade não passa a existir por meio de crenças compartilhadas ou por convenção, mas por imposição. Vilfredo Pareto descreveu a política como a competição entre as elites que buscam seus próprios objetivos através da manipulação do apoio da massa: “Todos os governos usam a força e todos afirmam que se fundamentam na razão” (Pareto, 1916-19, seção 2.183). De acordo com Gaetano Mosca (1896), a classe governante dominou a maioria desorganizada, legitimando seu poder através de uma “fórmula política”. Marxistas e anarquistas concordam em certa medida com os realistas políticos no que diz respeito à natureza da autoridade, apesar de dois grupos, ao contrário dos realistas, acharem-na inaceitável e desejarem substituí-la por alguma outra coisa a respeito de cuja natureza, porém, não entram em acordo. Mas a maioria tanto dos filósofos políticos quanto dos sociólogos políticos acredita que a autoridade é um aspecto inevitável e inerradicável da vida social.


  Leitura sugerida: Arendt, Hannah 1960: “What is authority?”. In Between Past and Future: Eight Exercises in Political Thought • Jouvenel, Bertrand de 1947: De la souveraineté: à la recherche du bien pratique • Lukes, S. 1978: “Power and authority”. In A History of Sociological Analysis, org. por T. Bottomore e R. Nisbet • Peters, R. 1967: “Authority”. In Political Philosophy, org. por A. Quinton • Weber, Max 1921-2 (1978): Economy and Society: an Outline of Interpretative Sociology, org. por Günther Roth e Claus Wittich • Winch, P. 1967: “Authority”. In Political Philosophy, org. por A. Quinton.
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  base e superestrutura Estas são metáforas marxistas para descrever as relações entre a economia (relações de produção) e o governo, a política e a ideologia. Marx e Engels nunca desenvolveram suas idéias a respeito da base e da superestrutura em um tratado específico, nem de maneira sistemática, mas é possível discernir pelo menos três características básicas de seu pensamento a esse respeito: compatibilidade, feedback e não-reducionismo.


  1. Uma sociedade existe se houver compatibilidade entre seu governo (política, leis), suas idéias e suas estruturas econômicas. Nem tudo é possível: se a economia muda, o governo e as idéias terão de mudar. Marx provavelmente pensou que poderia haver um, e apenas um, tipo de superestrutura compatível com uma dada base. G.V. Plekhanov, Lenin e Stalin, com toda certeza, assumiram ponto de vista semelhante. A compatibilidade também foi interpretada como indicando a inevitabilidade de mudança na superestrutura em seguida a uma transformação da base. Essa é a interpretação forte de compatibilidade. De acordo com a interpretação fraca, o número de superestruturas compatíveis tem de ser menor que o número de todas as (possíveis) superestruturas. A correspondência é de uma para muitas. Assim, afirmações a respeito da superestrutura ainda podem ser explicadas recorrendo-se a afirmações a respeito da base, mas sua descrição não tem como ser inferida a partir da descrição da base. A tese da inevitabilidade também pode ser reduzida à tese composta de que, (a) se uma base muda, então ou a superestrutura muda para restaurar a compatibilidade ou a base retorna ao tipo anterior, para que a sociedade não seja destruída por um conflito interno; e (b) se uma superestrutura muda, então ou a base muda para restaurar a compatibilidade ou a superestrutura retorna ao tipo anterior, para que a sociedade não seja destruída.


  2. Há uma relação de feedback entre base e superestrutura. A palavra “feedback” foi usada pela primeira vez de forma sistemática, e neste contexto, por um filósofo alemão, Georg Klaus, depois de 1960. A idéia está implícita nos textos de Marx e explícita nos de Engels. Feedback explica o aspecto de funcionalidade de uma superestrutura com relação a sua base. Afirmações a respeito das funções do governo ou das idéias podem ser traduzidas em frases condicionais aceitáveis dentro do modo científico de explicação. A tese do feedback é compatível com as interpretações tanto forte quanto fraca da tese da compatibilidade.


  3. Nem todas as propriedades da superestrutura são dependentes de algumas propriedades da base. Há dimensões e propriedades das esferas do governo e do pensamento que não podem ser explicadas recorrendo-se a afirmações a respeito da base (suas descrições não podem ser reduzidas às descrições da base). Uma superestrutura desenvolve-se a partir de outra que a antecedeu e resulta de uma livre escolha ou de ações ao acaso dentro das restrições estruturais impostas pelas condições de compatibilidade e feedback. A superestrutura é considerada um componente necessário de qualquer sociedade humana. Não é puramente uma serva ou escrava da base.


  Feedback e não-reducionismo são abrangidos pelo rótulo composto de “autonomia relativa da superestrutura”. O conceito de base e superestrutura, assim, torna-se um conceito de restrições e condições de capacitação de ações e atividades humanas. Nos textos marxistas, não se encontra um método geral para se afirmar ante factum que propriedades e entidades dentro de algumas instituições superestruturais são dependentes da base e que outras não são. Dessa forma, não temos uma teoria sociológica geral, apesar de efetivamente dispormos de um útil esboço de teoria que destaca algumas importantes relações na sociedade que podem ser usadas como núcleo de um programa de pesquisa em história, sociologia, antropologia social, direito e ciência política.


  A expressão “base e superestrutura” é amplamente aplicada às relações entre instituições da sociedade. É também aplicável às relações entre os níveis no interior das instituições compostas (famílias, bandos de caça e coleta, unidades étnicas e assim por diante).


  As palavras “base e superestrutura” foram introduzidas por Marx (1859). Ele afirmava que estado, política e formas ideológicas compunham uma superestrutura construída sobre a base de relações de produção, sendo esta última compatível com um nível definido dos meios de produção. Assim, a superestrutura não foi descrita por Marx como diretamente dependente da tecnologia. A dependência era mediada pelas estruturas econômicas. Já em 1844 Marx escreveu nos manuscritos parisienses que alguns valores humanos eram dependentes de condições econômicas (em particular, atitudes alienadas para com o trabalho e a liberdade foram descritas como dependentes da presença de alienação na economia). A afirmação de que pensamento e governo baseiam-se no MODO DE PRODUÇÃO permeia todo o texto de A ideologia alemã (Marx e Engels, 1845-6). Engels discutiu as relações entre base e superestrutura em inúmeras cartas escritas entre 1890 e 1895. Ele introduziu a descrição de feedback dos relacionamentos entre base e superestrutura, destacando que as instituições pertencentes à superestrutura têm algumas características não-determinadas por sua base. Às vezes ele usou a palavra base de forma um tanto indefinida para incluir o ambiente natural e todo o modo de produção (Engels, 1894).


  Nos anos 20 alguns autores soviéticos começaram a fazer distinções entre a base tecnológica (partes dos meios de produção) e a base econômica. Esta última consistia nas relações de produção, câmbio e distribuição. Os autores econômicos ocidentais desde 1870 eram praticamente desconhecidos dos filósofos e economistas soviéticos. Assim, não há investigações detalhadas das relações de produção por parte da maioria dos marxistas. Não obstante, a expressão “base” (ou “base econômica”) não é usada por autores soviéticos para indicar o conjunto do modo de produção. Eles também encaram a superestrutura como sendo exterior ao modo de produção e nele baseada. Seu ponto de vista predominante passou a ser que, apesar de as relações de produção serem o fator determinante mais importante para a superestrutura, também podem existir relações determinantes diretas dos meios de produção para a superestrutura. Afirma-se que uma formação sócio-econômica combina um modo de produção e uma superestrutura. Esse uso soviético (e europeu oriental) difere do de alguns autores ocidentais influenciados por uma tradição marxista francesa, segundo a qual a palavra “base” é usada para indicar tanto os meios quanto as relações de produção. O uso padrão soviético entrava em bom acordo com Marx (1859) e parecia, do ponto de vista da exegese, mais próximo do corpo completo dos textos de Marx e Engels. J. Plamenatz afirmou que Marx interpretava as relações de produção como relações de propriedade jurídica. Esse ponto de vista foi rejeitado por G.A. Cohen, que também forneceu análises das microfundações das relações base-superestrutura. Os pontos de vista de Cohen apoiavam-se em boas evidências textuais (Marx, 1859).


  Há uma tendência nos textos ocidentais modernos sobre MARXISMO a encarar as idéias a respeito de base e superestrutura como princípios explanatórios. G.A. Cohen insiste em que as relações entre superestrutura e base são funcionais, e em que essa explicação funcional é uma forma válida de explanação. Isso levou a controvérsias nos estudos analíticos do marxismo sobre a natureza das relações funcionais e o papel das explicações funcionais. Na ciência social do século XIX, EXPLICAÇÃO ainda não se havia tornado uma palavra em voga. Marx e Engels estavam essencialmente interessados em descobrir o que julgavam ser relacionamentos reais entre entidades reais. Apesar de terem desenvolvido conceitos e terminologias para fins de compreensão e explicação, seu interesse não se centrava nos conceitos, mas na realidade social e em revolucionar essa realidade.


  O uso simplista e não-metafórico dos conceitos “base e superestrutura” por alguns marxistas e antimarxistas é essencialmente uma realização do século XX. O marxismo foi transformado num sistema teórico fechado e irrefutável, que tudo abrange, por alguns pensadores da Segunda Internacional, por Lenin e pelos intérpretes stalinistas de Marx.


  Leitura sugerida: Cohen, G.A. 1978: Karl Marx’s Theory of History: a Defence • Collins, H. 1982: Marxism and Law • Elster, J. 1985: Making Sense of Marx • Newman, K.S. 1983: Law and Economic Organization: a Comparative Study of Preindustrial Societies • Plamenatz, J. 1954: German Marxism and Russiam Communism • Plekhanov, G.V. 1895 (1975): “The development of the monist view of history”. In Selected Philosophical Works in Five Volumes, vol.1 • Therborn, G. 1980: What Does the Ruling Class Do When It Rules? State Apparatuses and State Power under Feudalism, Capitalism and Socialism.


  EERO LOONE


  behaviorismo Ver COMPORTAMENTALISMO.


  bem-estar, estado de Ver ESTADO DE BEM-ESTAR; QUALIDADE DE VIDA.


  bem-estar, teoria econômica do No processo de escolha entre opções políticas mutuamente excludentes, os juízos de valor são inescapáveis. A teoria econômica do bem-estar é a análise dos juízos de valor no contexto de tomadas de decisão econômicas.


  Na gestão de uma economia, é preciso fazer escolhas o tempo todo. É natural, portanto, tentar garantir que essas escolhas se originem do mesmo e consistente conjunto de juízos a respeito de VALORES ou critérios de BEM-ESTAR SOCIAL. Durante a maior parte deste século o critério de bem-estar a que a economia deu preferência foi o ligado ao nome de Vilfredo Pareto (Pareto, 1897). Para a sociedade, uma melhora de Pareto é uma mudança que deixa todo mundo pelo menos tão bem quanto antes e uma ou mais pessoas na verdade em melhor situação. Uma condição Pareto-ótima é aquela a partir da qual não há mais melhoras de Pareto possíveis.


  Uma vantagem do critério de Pareto é que ele não depende de comparações interpessoais. De acordo com esse critério, nenhum julgamento depende de o ganho da pessoa A ser maior ou menor que o ganho da pessoa B. Essa vantagem é, no entanto, conseguida à custa de uma reticência amplamente difundida. Uma medida política que dê 100 dólares a um carente e deixe um milionário um dólar mais pobre não é algo que possa ser recomendado ou rejeitado em bases paretianas (presumindo-se que o milionário de fato perceba a perda de um dólar, não importa com que exatidão).


  Não surpreende, portanto, que grande parte da teoria econômica do bem-estar se tenha ocupado em desenvolver abordagens mais sofisticadas para classificar as condições sociais. Um trabalho fecundo nesse sentido foi um ensaio publicado por Abram Bergson (1938) e mais tarde desenvolvido por Paul Samuelson (1947). A abordagem Bergson-Samuelson exige que o bem-estar social de uma sociedade seja função do nível de proveito desfrutado por cada indivíduo dentro dela. Dependendo de nossas inclinações normativas, poderíamos insistir em dizer que a função satisfaz certas propriedades. Por exemplo, poderíamos exigir dela que fosse de Pareto-inclusiva. Isto é, se o proveito de alguém aumenta e o de ninguém cai, o nível de bem-estar social deve registrar um aumento. Poder-se-ia ser mais exigente e fazer questão de que o bem-estar social fosse a soma do nível de proveito de cada indivíduo. Isso seria equivalente ao utilitarismo defendido no século XVIII por Jeremy Bentham.


  Uma linha intermediária, defendida por John Hicks, Nicholas Kaldor e outros, descreve uma mudança como melhora caso seus beneficiários sejam capazes de compensar os perdedores e ainda conservar alguns benefícios positivos. Essa regra foi amplamente usada para comparações de renda real nacional e análises de custos-benefícios, mas sua base conceitual tem sofrido sérios ataques. Se os beneficiários, conforme se argumentou, não vierem a compensar de fato os perdedores, em que ajuda saber, nesse caso, que eles podem fazê-lo? E se de fato os compensam, o próprio critério de Pareto descreverá a mudança como desejável. Por que motivo precisaríamos de outra regra?


  Em tempos mais recentes a teoria econômica do bem-estar recebeu grande impulso com a descoberta de um teorema de proporções gigantescas — o teorema da impossibilidade geral (1951) de Kenneth Arrow (ver ESCOLHA SOCIAL). Em vez de fixar uma função de bem-estar social, particular, Arrow anotou alguns axiomas que parecem extremamente razoáveis, que poderíamos desejar que uma função social satisfizesse. O teorema da impossibilidade geral afirma que esses axiomas não podem ser satisfeitos simultaneamente.


  Uma ampla literatura surgiu para “resolver” o problema. Mas, no momento mesmo em que essa literatura vinha aparecendo, outros teoremas de impossibilidade, tais como o influente teorema do paradoxo da liberdade (1970) de Amartya Sen, continuavam a surgir. Ainda mais importante, a teoria econômica do bem-estar pós-arrowiana tornou-se um ponto de encontro para a economia e a filosofia moral. Questões de direitos e liberdades individuais podiam ser tratadas agora pela economia. A obra de Amartya Sen, por exemplo, vacilava entre o quadro formal usado pelos teóricos econômicos do bem-estar e o outro, conceitual, dos filósofos morais, como John Rawls e Robert Nozick. A teoria econômica do bem-estar também enriqueceu atividades mais terra-a-terra, como a análise de custos-benefícios, a mensuração da pobreza e da desigualdade e a elaboração de políticas públicas.


  Leitura sugerida: Atkinson, A.B. 1983: Social Justice and Public Policy • Graaf, J. de V. 1957: Theoretical Welfare Economics • Nozick, R. 1974: Anarchy, State and Utopia • Rawls, J. 1971: A Theory of Justice • Sen, A. 1982: Choice, Welfare and Measurement.


  KAUSHIK BASU


  bem-estar social A expressão define o bem-estar da sociedade como um todo. Como tal, é um conceito que assume (ainda que fragilmente) a possibilidade de se medir o bem-estar pessoal, de se compararem escalas individuais de bem-estar e de se estabelecerem as relações entre essas escalas individuais (comparáveis) e a soma de bem-estar da sociedade como um todo. Em sua forma mais ambiciosa, assumiu a capa de uma função de bem-estar social, idéia mais estreitamente associada a dois economistas, Bergson (1938) e Samuelson (1947). Seu modelo — na verdade um exercício de transposição das chamadas “escalas de preferência individual” para uma “escala de preferência social” (que se presume ser a soma das preferências individuais) — buscava definir o bem-estar total da sociedade como uma função de sua alocação de recursos. Esse modelo foi criticado por Arrow, o qual afirmou que qualquer função ou regra que procurasse levantar ordenações de preferência individual para formar uma escala de preferência social, e que obedecesse a condições mínimas de Aplicabilidade Universal (que todas as variações logicamente possíveis de preferências individuais fossem conciliadas), de Independência de Alternativas Irrelevantes (que não exigisse nenhuma informação desnecessariamente detalhada violando a privacidade pessoal) e de um Princípio Pareto Fraco (que pelo menos alguém se saísse melhor e ninguém ficasse pior; ver BEM-ESTAR, TEORIA ECONÔMICA DO), tinha de admitir um ditador, isto é, um indivíduo cujas preferências estritas fossem impostas à sociedade.


  Vários esforços para transcender o chamado “teorema da impossibilidade” de Arrow levaram à moderna disciplina da teoria da escolha social, ou a busca de um fundamento racional normativo das decisões sociais em sociedades nas quais os indivíduos têm preferências diferentes quanto ao uso dos recursos disponíveis. Com esse fim, tal disciplina ocupa-se da agregação de interesses, preferências ou bem-estar individual em agregados nacionais de interesse, preferência ou bem-estar social. E isso levou a que se desenvolvessem pelo menos métodos teóricos de mensuração e comparação, cuja sutileza e engenhosidade são dignas de serem admiradas; eles não podem sequer ser resumidos aqui (para uma breve exposição, ver Sen, 1987; ver também ESCOLHA SOCIAL). No entanto, apesar de toda a sua indubitável sofisticação, a teoria da escolha social permanece imobilizada pela possibilidade lógica de diferentes exercícios de agregação, dependendo do que exatamente é agregado (interesse, preferências, bem-estar, ou mesmo julgamento moral a respeito desses três), e do que se considera ser uma conclusão adequada do exercício em si mesmo, se uma simples mensuração ou uma alteração ativa (por exemplo, no sentido de uma igualdade de bem-estar), como resultado desse exercício (ver Sen, 1977 e 1986).


  De forma semelhante, os modelos de escolha social, como modelos axiomáticos de preferência e alocação de recursos, tendem a assumir (na maior parte) a possibilidade de informação completa, mas não implicando intrusão, em benefício daquele que toma as decisões, e a legitimidade de métodos ditatoriais de tomada de decisão, na busca da maximização do bem-estar social, como um resultado de todos esses cálculos. A esse respeito, talvez os desenvolvimentos mais instigantes nessa disciplina tenham resultado do estudo sistemático dos procedimentos de votação, não apenas como modelos para o cálculo teórico de preferências sociais agregadas, mas como indicadores da possibilidade de seu cálculo prático em algum momento futuro. Alternativamente, talvez haja algo que se possa dizer em favor do apelo de Barry (1991) para se retirar por completo a noção de bem-estar social (e individual) do pressuposto de provisão coletiva.


  Ver também ESTADO DE BEM-ESTAR.


  Leitura sugerida: Arrow, K.J. 1951: Social Choice and Individual Values • Barry, Norman 1991: Welfare • Bergson, A. 1938: “A reformulation of certain aspects of welfare economics”. Quarterly Journal of Economics 52, 310-34 • Samuelson, P.A. 1947: Foundations of Economic Analysis • Sen, A.K. 1977: “Social choice theory: a re-examination”. Econometrica 45, 58-89 º 1986: “Social choice theory”. In Handbook of Mathematical Economics, vol.3, org. por K.J. Arrow e M. Intriligator º 1987: “Social choice”. In The New Palgrave: Dictionary of Economics, vol.4, org. por John Eatwell, Murray Milgate e Peter Newman.


  S.J.D. GREEN


  Bloomsbury, grupo de Essa expressão há muito é usada para indicar um vínculo informal de estetas e INTELECTUAIS influentes, ou pelo menos proeminentes, na primeira metade deste século e, ainda, por conta de suas opiniões e (especialmente) vidas sexuais pouco convencionais, de interesse ao que tudo indica inesgotável para os biógrafos populares. A expressão deriva da circunstância de que, por ocasião da morte do homem de letras vitoriano e primeiro editor do Dictionary of National Biography, sir Leslie Stephen (1832-1904), suas quatro filhas, entre as quais se incluíam a pintora Vanessa (Bell) e a romancista Virginia (Woolf), mudaram-se de Hyde Park Gate para o número 46 da Gordon Square, no bairro então altamente fora de moda de Bloomsbury, no centro de Londres. Lá, elas e seus amigos se reuniam regularmente para soirées e discussões, e daí se desenvolveu um núcleo de pessoas com interesses semelhantes que sobreviveu por muito tempo à dissolução do núcleo familiar original.


  O grupo nunca teve uma identidade oficial, apesar de muitos de seus membros terem pertencido à elitista Society of Apostles, da Universidade de Cambridge. O grupo de Bloomsbury, na verdade, era quase que exclusivamente composto por pessoas educadas em Cambridge e (mais tarde) de outras que tinham em Cambridge a sua base de atividades: os filósofos G. E. Moore e (perifericamente) Bertrand Russell (ambos do Trinity College), o historiador G. Lowes Dickinson, o crítico de arte Roger Fry, o biógrafo e crítico literário Lytton Strachey, o romancista E.M. Forster e o economista J.M. Keynes (todos graduados por ou Fellows do King’s College). Entre os membros menos importantes estavam o crítico Clive Bell (marido de Vanessa), o pintor Duncan Grant e o administrador colonial e pensador fabiano Leonard Woolf (marido de Virginia e também fundador, com ela, da Hogarth Press). A influência do grupo perdurou pelos anos 50 e mais além, em parte através de seus filhos, mas também de recrutas mais jovens como o crítico de jornal dominical Raymond Mortimer (de quem se diz ter sido modelo para o depravado príncipe Daniyal na mais vigorosa de todas as sátiras sobre Bloomsbury, o romance The Root and the Flower, 1935, de L.H. Myers).


  Bloomsbury foi essencialmente o fruto boêmio de uma Cambridge esclarecida, de classe média alta e vitorianamente tardia. De Cambridge, o grupo tirou o racionalismo, o ceticismo e o agnosticismo religioso, mas rejeitou, de seus antecessores, o UTILITARISMO, o puritanismo e o espírito público (exemplificado pelos clãs Stephen e Strachey, que se gabavam, além de antigas ligações evangélicas, da presença de inúmeras figuras de destaque, jurídicas, militares e administrativas, entre seus membros). A perspectiva de Bloomsbury era epicurista, hedonista, pacifista, subjetivista e (exceto no que dizia respeito a artes e “relações pessoais”) um tanto monotonamente irreverente. “Nada importava”, observou Keynes numa famosa Memoir (1949), “exceto estados de espírito, os nossos próprios e os de outras pessoas, é claro, mas principalmente os nossos próprios.(…) Repudiávamos inteiramente a moral e as convenções habituais e a sabedoria tradicional.”


  A única dívida de Bloomsbury para com Oxford foi em ESTÉTICA. Nesse campo, o grupo seguiu a influência de Fry, que por sua vez havia sido influenciado pelo FORMALISMO e por uma aversão ao NATURALISMO do movimento dos estetas, do qual são exemplos Walter Pater e Oscar Wilde. Para Fry, como para J.A. McNeill Whistler, o valor de uma pintura se localizava nos “estados estéticos” abstratos, desinteressados, supostamente induzidos no espectador sensível apenas por sua forma, textura e cor independente de qualquer conteúdo descritivo. Fry foi encontrar essas qualidades da Forma Significativa (como Bell a chamava) exemplificadas com destaque na obra de Paul Cézanne, a quem introduziu no mundo anglo-saxão, através de duas exposições “pós-impressionistas” que organizou em Londres em 1910 e 1912.


  Essa idéia — em si mesma longe de ser novidade — de que o valor era essencialmente sui generis encontrava eco substancial, se não efetiva inspiração, na visão da vida moral de G.E. Moore, tal como exposta em seus Principia Ethica (1903), obra que foi chamada “a Bíblia de Bloomsbury”. Pois o Bem era igualmente irredutível, exceto para os “estados de espírito” subjetivos provocados pelos estímulos estéticos, por um lado, e pela amizade (ou “relações pessoais”), por outro.


  A metafísica de Moore, como ele próprio o disse, era a do “senso comum”. As coisas tinham uma existência real independente da nossa percepção a seu respeito, ponto de vista rejeitado com desprezo pela geração anterior de idealistas, contra os quais Moore reagia. Não obstante, a perspectiva de Bloomsbury fazia poucas concessões a qualquer mundo objetivo, ou externo, no sentido vulgar. Era essencialmente uma “torre de marfim”. Os valores podiam, teoricamente, ser “objetivos”, mas na prática o indivíduo era livre para criar os seus próprios, uma vez que, sendo personificados apenas em sensações particulares inefáveis, eram opacos à inspeção ou à crítica pública. (Nisso, estranhamente, assemelhavam-se à desprezada “consciência” puritana.) Resumiam-se, no final, a pouco mais que gostos ou preferências para os quais não se achava que qualquer desculpa fosse necessária além do tradicional apelo liberal à soberania do indivíduo (ver LIBERALISMO; INDIVIDUALISMO).


  Em conformidade com isso, a maioria dos críticos do grupo de Bloomsbury (incluindo um dos mais ferozes, o escritor D.H. Lawrence, ele próprio extraordinariamente excêntrico) o acusava de uma mentalidade trivial e amoral, possível apenas pela independência financeira com que a maioria deles nascera, e que lhes permitia um insulamento das pressões do cotidiano, que o trabalho e a vida social ordinária e indesejável impõem aos menos afortunados.


  Há alguma verdade nessas restrições. Na maior parte do pensamento de Bloomsbury ocorre de fato uma “fragilidade” difusa, até mesmo certa complacência paroquial autocongratulatória. Mas é evidentemente extravagância, e até mesmo obscurantismo, responsabilizar (como já foi feito) pela crise inflacionária dos anos 70, anos economicamente keynesianos, o homossexualismo de Keynes e, de maneira geral, os mores de Bloomsbury. A suposta ligação é que a economia keynesiana (conforme exemplificada pelo aumento da demanda através dos aumentos dos meios circulantes e pelas concessões de empréstimos colossais para financiar governos), o homossexualismo e a busca da mera “sensação” estética têm uma perspectiva voltada apenas para o “curto prazo”. Mas hoje se sabe que (por publicação dele próprio) Keynes estava fazendo recomendações principalmente para as condições peculiares dos anos 30, ainda que ele também tenha dito, de forma suficientemente incontroversa, que “a longo prazo estaremos todos mortos”.


  Sem dúvida, elementos de segunda ou terceira linha, como Strachey e Bell, só sobreviveram porque o grupo de Bloomsbury, como um todo, conquistou a imaginação do público (apesar de uma obra da juventude de Strachey, Landmarks in French Literature, e uma obra póstuma, Books and Characters, ainda serem dignas da atenção de qualquer pessoa culta, ao contrário do esnobe e pretensioso Civilization de Bell). Mas pessoas como Keynes, Russell e mesmo Moore com toda certeza teriam sido notáveis em qualquer período ou meio, enquanto escritores como Forster e (acima de todos) Virginia Woolf exibem não apenas inventividade técnica, mas uma espiritualidade delicada, preciosa e genuína que nenhuma época poderia ou pode dar-se ao luxo de dispensar.


  Leitura sugerida: Bell, Quentin 1972: Virginia Woolf: a Biography, 2 vols. • Forster, E.M. 1947: Howards End • Fry, Roger 1920: Vision and Design • Harrod, R.F. 1951: The Life of John Maynard Keynes • Johnstone, J.K. 1954: The Bloomsbury Group • Keynes, J.M. 1949: Two Memoirs • Moore, G.E. 1903b: Principia Ethica • Myers, L.H. 1935 (1984): The Root and the Flower • Strachey, G. Lyttom 1948: Eminent Victorians • Woolf, Virginia 1966: Collected Essays, 4 vols. º 1927 (1977): To the Lighthouse.


  ROBERT GRANT


  bolchevismo Ver LENINISMO.


  bonapartismo Tipo de governo, que tem como epítomes os regimes de Napoleão I e III, no qual a SOCIEDADE CIVIL e as instituições políticas representativas se encontram subordinadas ao poder policial-militar. O regime bonapartista é instalado por meio de golpe de estado, como conseqüência de anterior deterioração das instituições republicanas e de tumulto social. O líder à frente de tal governo pretende expressar diretamente a vontade indivisível do Povo soberano e tenta, mas não consegue, fundar uma dinastia. Medidas de exceção legitimam-se através de plebiscitos de massa. Essa definição elementar, porém, não consegue transmitir toda a gama de inflexões da palavra, nem tampouco a sofisticação conceitual que ela já recebeu, em particular no pensamento marxista.


  O termo bonapartismo já estava em uso por volta de 1815-16 (OED, 1971, p.245; Robert, 1966, p.510), mas sua familiaridade nos círculos cultos europeus foi em grande parte um fenômeno das décadas de 1850 e 1860. Nesse período a palavra descrevia, criticava ou louvava o governo de Luís Bonaparte. Seu comando, primeiro como presidente, depois como imperador (1852-70) da França, era encarado como a encarnação de uma mutação política inédita: simultaneamente populista (ver POPULISMO), autoritária, patriótica e aventureira em termos militares. A palavra era geralmente usada como sinônimo de CESARISMO, apesar da polêmica de alguns autores contra essa equiparação, acusando-a de anacronismo (Marx, 1852; Mommsen, 1901, p.325), ou até mesmo de irreverência (Mommsen, p.326-7).


  Sua utilização no século XX pode ser dividida, grosso modo, em duas categorias que se sobrepõem. A primeira oferece uma explicação sócio-política, marxista, do bonapartismo e busca aplicar a palavra a condições “modernas”. Segundo a análise multifacetada (nem sempre consistente: ver Rubel, 1960; Wippermann, 1983) de Marx e Engels, o regime de Napoleão III tornou-se possível tanto pela burocratização disseminada por toda a sociedade francesa quanto por uma conjuntura específica: o equilíbrio das forças de classe, que proporcionou ao Executivo um espaço substancial para manobras políticas. A significação histórica do bonapartismo reside em sua capacidade de promover um vigoroso desenvolvimento capitalista em condições nas quais a burguesia exigiu intervenção maciça do estado em seu favor (Marx, 1852 e 1871; Engels, 1871).


  O próprio Marx raramente empregou a palavra bonapartismo, provavelmente por relutar em promover a experiência napoleônica à condição de categoria política geral — algo que o sufixo “ismo”, do grego ismos, passou a significar (Koeber e Schmidt, 1965, p. XIV). Marxistas posteriores mostraram-se menos cautelosos. Assim, alegou-se haver bonapartismo evidente no governo provisório de Kerensky (Lenin, “O início do bonapartismo” e “Eles confundem a floresta com as árvores”, in Obras completas, vol.25; Trotsky, 1932, p.663-8), no “regime de Stalin” (Trotsky, 1937, p.277-9) e nas administrações pré-nazistas de Brüning e Hindenburg-Papen-Schleicher (Trotsky, 1932; ver também Kitchen, 1974, sobre Talheimer). Neses casos, o bonapartismo assume variadas nuanças de significado, mas a idéia de relativa autonomia do estado, surgindo de um equilíbrio, ou impasse, nas classes sociais, permanece fundamental, da mesma forma que o opróbrio que acompanha a palavra. Estudos marxistas mais recentes sobre o bonapartismo reenfatizaram seu caráter militar (Hobsbawn, 1977, p.177-91), suas semelhanças e diferenças com relação ao FASCISMO (Kitchen, 1976, p.71-82), sua existência como forma de regime (entre outras, incluem-se o bismarckismo, o fascismo e as juntas militares) que o “estado capitalista de exceção” é capaz de assumir (Poulantzas, 1974, p.313-30: cf. Engels, 1884).


  A segunda utilização do conceito localiza-o convencionalmente em sua própria época: “bonapartismo” torna-se um meio de interpretar e reconstruir elementos da história européia do século XIX. Com freqüência esse uso avançou ele próprio dentro de um quadro de influência marxista: descrevendo por exemplo o “bonapartismo” do Segundo Império francês como uma “ditadura modernizante” (Magraw, 1983, p.159-205), ou como um regime “burocrático autoritário” (Perez-Diaz, 1978), ou ampliando o conceito para abranger a “revolução pelo alto”, de Bismarck, na Prússia do século XIX (Wehler, 1970, e 1985, p.55-62; mas ver também Mitchell, 1977, e Eley, 1984, p.149-53). No entanto autores não-marxistas também têm encontrado utilização para o conceito. Alguns o têm empregado para indicar os paralelos e contrastes entre os regimes de Napoleão I e III (por exemplo, Fischer, 1928). Outros têm utilizado a palavra para mapear a complexidade histórica do fenômeno que ela denota: por exemplo, a qualidade evolutiva do governo de Napoleão III, a distribuição geográfica desigual de sua base de massa, seus laços com o orleanismo — o movimento político que defendia a idéia e a instituição de uma monarquia constitucional — e com o republicanismo, sua relação com a populaça rural e urbana, as origens e variedades de seu apoio de direita — digamos, por parte dos notáveis e do clero (Zeldin, 1979, p.140-205: Rémond, 1966, p.125-65, 366-84, que também compara o gaulismo na França do século XX ao bonapartismo; Bluché, 1980). Finalmente, o bonapartismo despertou interesse como uma palavra do discurso político do século XIX e foi estudado como pertencendo a uma família de conceitos — que inclui o despotismo, a tirania, a usurpação, o cesarismo e a DITADURA — que denotam formas cambiantes de “dominação ilegítima” (Richter, 1982 e 1988).
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  PETER BAEHR


  budismo No decorrer de 25 séculos o budismo evoluiu no sentido de uma civilização e uma tradição religiosa pan-asiáticas características, mas ao mesmo tempo sempre se acomodou prontamente às variações locais. Tal foi especialmente o caso das formas de vida social aceitas pelos budistas. A vida social budista na China tinha mais em comum com os valores confucianos (ver CONFUCIONISMO) do que com os esposados pelos budistas do Sul da Ásia, que partilhavam muitos dos valores sociais com os hindus (ver HINDUÍSMO E TEORIA SOCIAL HINDU). Como resultado, as configurações e práticas sociais da tradição budista foram, historicamente, de uma diversidade extraordinária, em uma dimensão tal que os primeiros observadores ocidentais do budismo acharam difícil reconhecer que a religião que encontraram no Japão tinha alguma relação com a que havia sido encontrada na Tailândia. Ao mesmo tempo, os pensadores budistas geralmente despendiam muito pouco esforço em tentativas de dar sentido a essa diversidade, através de uma definição da natureza da sociedade ideal, especialmente em comparação com intelectuais de outras tradições religiosas, como o islã e o hinduísmo. Isso mudou no século XX, e o interesse em articular conhecimento e valores sociais que são caracteristicamente budistas é um aspecto notável do budismo contemporâneo em todo o mundo.


  Tradicionalmente, o pensamento normativo budista era bastante ambivalente a respeito da vida social. Por exemplo, o Aggañña Sutta, mito canônico sobre as origens da comunidade, retrata o surgimento dos elementos básicos da vida social, como a família, como reação à imoralidade e à ambição. Mais ainda, as estruturas sociais institucionalizadas eram retratadas como inerentemente desacreditadas e moralmente suspeitas, pois em geral abrigavam, e às vezes favoreciam, as propensões para o mal encontradas nos seres humanos. Outras descrições autorizadas retratam a vida social como fonte inevitável de sofrimento, por causa da natural inconstância das relações entre os seres humanos, nas quais a conduta ambígua chega a ser lugar-comum. A vida social efetiva fornecia abundantes confirmações dessa visão sombria. Em contraste, a vida budista ideal tinha a intenção de arrancar pela raiz a inclinação para o mal e pôr fim ao sofrimento. Era retratada com freqüência como altamente individualizada, livre de responsabilidades sociais, com a interação social limitada a relações consensuais entre seres diferenciados apenas pelo nível espiritual atingido. Esse ideal era institucionalizado na ordem monástica budista (sangha), na qual se rejeitavam os padrões de dependência e hierarquia típicos de todas as comunidades humanas. Em suma, os pensadores budistas normalmente encaravam a vida em sociedade como irredimível e concluíam que o melhor que um indivíduo podia fazer era deixar de participar de suas preocupações e expectativas. Essa atitude negativa diante da vida social foi uma fonte da crítica e do desprezo dirigidos contra o budismo por pensadores de comunidades rivais na Índia e na China.


  Embora o pensamento tradicional budista veja poucas possibilidades de autêntica reforma na sociedade humana, certas virtudes sociais eram recomendadas como meios de minimizar as crueldades habituais da vida social. Entre elas se incluíam a devoção filial, a generosidade, a gratidão, a paciência e um senso de proporção. A definição exata de tais virtudes e a especificação de outras virtudes sociais variavam de sociedade para sociedade no mundo budista. De forma semelhante, o ensino budista tradicional recomendava a monarquia como uma estrutura política aceitável. Na teoria política budista tradicional, era responsabilidade do rei fazer cumprir a lei e promover o bem-estar geral, embora mais uma vez não houvesse acordo no mundo budista a respeito do que constitui a lei ou a boa sociedade que um rei devia promover.


  Alguns aspectos do pensamento budista foram freqüentemente usados para legitimar estruturas sociais existentes. Um aspecto central do pensamento budista é a doutrina do carma, que explica como certos aspectos da existência atual são o resultado de ações anteriores, especialmente ações em uma vida prévia. No pensamento budista tradicional, os efeitos do carma estavam relacionados com a hierarquia existencial encontrada na cosmologia budista, que incluía uma variedade de céus e infernos, bem como de seres humanos, animais e fantasmas. O futuro nascimento de alguém em um desses reinos era determinado pelo bem ou pelo mal que agora praticava, tal como as atuais condições de uma pessoa eram o resultado de ações anteriores. A hierarquia social existente entre os seres humanos numa dada comunidade situava-se no interior dessa hierarquia cósmica, e as desigualdades sociais eram então justificadas como conseqüências justas de ações morais ou imorais. O impulso básico dessa visão de mundo religioso era conservador. Os indivíduos podiam ser capazes de mudar sua própria posição dentro da hierarquia social e cósmica, mas a hierarquia em si mesma era fixa.


  No século XX cosmologia, renascimento e carma geralmente não se encontram mais no centro do pensamento budista, em grande parte porque essas idéias muita vezes parecem suspeitas à luz do conhecimento científico moderno. Outros aspectos do pensamento budista têm recebido, em conseqüência, maior ênfase do que tradicionalmente, ainda que esse repensar em geral tenha assumido o disfarce de um retorno aos pensamentos originais do Buda, o mestre indiano do século V a.C. que foi o fundador do budismo. Nesse repensar, o indivíduo, em vez da comunidade, ainda ocupa o centro da cena, mas no lugar da explicação tradicional do carma se dá uma ênfase especial à capacidade humana para o pensamento crítico, para a autodisciplina mental e moral, para mudar à luz da melhor compreensão da natureza humana e do mundo natural. Esse repensar também indicava a possibilidade de reformar, se não mudar, as estruturas da sociedade à luz de um conhecimento melhorado, em vez de aceitá-las como um dado cosmológico.


  A possibilidade de mudança social inspirou os budistas a reconsiderar as soluções de sua tradição, em busca de novos modelos para sociedades melhores. Alguns budistas encararam a representação idealizada da ordem monástica nas estruturas budistas como um modelo de inspiração para uma sociedade perfeita. Essa sociedade voluntária baseia-se em espírito na rejeição de males básicos, tais como a autogratificação e a cobiça, conforme indicado pela proibição do uso de dinheiro pelos monges, e na afirmação de virtudes como a humildade e a disciplina, que controlam os perigos do individualismo. Suas estruturas de governo dão preferência ao consenso, visto pelos budistas contemporâneos como uma forma perfeita de democracia. Ao mesmo tempo sua orientação econômica seria socialista, com os recursos divididos em comum, de acordo com a ética de suficiência. A sociedade organiza-se em torno do interesse comum na promoção do avanço espiritual, de acordo com o esquema da soteriologia budista, e todos os seus membros obtêm benefícios por sua participação. Houve alguns passos preliminares no sentido de efetivamente implementar esse modelo, tal como o programa de U Nu para o socialismo budista na Birmânia, mas essas tentativas não se mostraram promissoras.


  Outra tendência importante no budismo contemporâneo foi o surgimento de uma nova ênfase no ativismo social. Quando surgiu pela primeira vez, no início deste século, essa nova orientação em geral não era motivada diretamente pelos valores sociais ou éticos encontrados na tradição budista, mas era antes uma tentativa de garantir que o budismo não se tornasse irrelevante no mundo moderno e, com isso, desaparecesse. A ênfase no ativismo social inspirou uma reconsideração dos recursos éticos da tradição budista, na busca de garantias caracteristicamente budistas para tal comportamento. Essas atividades, assim, são agora estimuladas como meios efetivos de cultivar e expressar virtudes budistas tradicionais, como a compaixão e a generosidade. Os monges são hoje comumente estimulados a suplementar suas práticas tradicionais — se não efetivamente substituí-las — com serviços sociais, como meio de abordar o sofrimento causado pelas rápidas mudanças típicas da vida moderna em termos globais. De modo semelhante, leigos em todo o mundo budista têm apoiado a fundação de escolas, hospitais e outras instituições de caridade. Dada a magnitude dos problemas que essas atividades abordam, os budistas freqüentemente se descobrem como parte de uma comunidade que transcende os grupos individuais de que eles normalmente participam.


  Na busca de uma base sistemática para o pensamento social distintamente budista, muitos pensadores budistas têm-se voltado para a doutrina central da “origem co-dependente” (pratocca samuppada), que articula a interconexão fundamental de toda a realidade. Essa doutrina define o mundo como um lugar onde nada pode existir de forma independente, com cada ente ocorrendo necessariamente em um relacionamento causal com outros entes. A doutrina da interdependência demonstra a ligação de um indivíduo com toda a raça humana e restabelece as bases da responsabilidade moral para com os demais. Essa responsabilidade moral existe ao mesmo tempo em um nível pessoal e em um plano social, obrigando cada indivíduo ou grupo a trabalhar na busca da solução dos problemas globais, tais como o desarmamento nuclear e a crise ambiental. É claro que essa mudança em direção a um bem comum mais inclusivo não se limita à humanidade, mas abrange também o mundo natural, uma vez que este e os seres humanos não se distinguem nos termos da doutrina da origem co-dependente. Assim, ironicamente, mais um tipo de ambivalência a respeito da sociedade surgiu no pensamento budista do século XX. Mesmo com os pensadores budistas modernos preocupando-se mais em especificar a natureza de uma boa sociedade, e com budistas contemporâneos tentando melhorar as condições sociais e propiciar a existência de sociedades mais morais, os aspectos do pensamento budista para os quais se voltaram na busca de justificar suas preocupações e ações tenderam a minar a legitimidade de se dividir a humanidade em sociedades distintas, com estruturas particulares, ou mesmo de pensar a respeito da comunidade humana em isolamento do mundo mais amplo e interdependente.


  Leitura sugerida: Dharmasiri, Guanapala 1989: Fundamentals of Buddhist Ethics • Dumoulin, Heinrich, org. 1976: Buddhism in the Modern World • Keyes, Charles F. 1989: “Buddhist politics and their revolutionary origins in Thailand”. International Political Science Review 10, 121-42 • Swearer, Donald K. 1981: Buddhism and Society in Southeast Asia • Welch, Holmes 1968: The Buddhist Revival in China.


  CHARLES HALLISEY


  burguesia Palavra que data do século XIII e que (tal como os termos equivalentes burgueses e Bürgertum) indicava originalmente uma categoria de habitantes das cidades da Europa medieval, particularmente mercadores e artesãos, que desfrutavam de status e de direitos especiais dentro da sociedade feudal. Com o desenvolvimento do capitalismo, e especialmente a partir do século XVIII, o significado da palavra mudou de forma gradual, passando a se referir de modo mais específico aos ricos empregadores que exerciam atividades na manufatura, no comércio e nas finanças — uso que se reflete parcialmente na concepção hegeliana de bürgerliche Gesellschaft (sociedade civil) como a esfera dos interesses econômicos privados. Marx, principal responsável por dar à palavra sua ampla difusão no pensamento social posterior, partiu da distinção de Hegel entre burguês e cidadão, mas logo desenvolveu, a partir de seu estudo crítico da filosofia de Hegel e mais ainda de sua leitura voraz da economia política, uma concepção inteiramente diferente da burguesia como a classe dominante em um modo específico (capitalista) de produção. Conforme Engels (1847) resumiu esse ponto de vista, a burguesia “é a classe dos grandes capitalistas que, em todos os países desenvolvidos, estão hoje quase que exclusivamente na posse de todos os meios de consumo, e das matérias-primas e instrumentos (máquinas, fábricas) necessários para sua produção”. Mais tarde (1888), Engels diria que a burguesia é “a classe dos capitalistas modernos, donos dos meios de produção social e empregadores do trabalho assalariado”.


  A concepção de Marx (e de marxistas posteriores) abrigou vários aspectos próprios. Fazia parte de uma teoria geral da história que a percebia como sucessão de modos de produção e formas de sociedade, cada qual caracterizado por um determinado nível de desenvolvimento das forças produtivas (basicamente tecnologia) e uma estrutura de classe particular (ou relações de produção) dentro da qual há um conflito endêmico. Na sociedade capitalista, que surgiu, de acordo com o ponto de vista marxista, do crescimento de novas forças produtivas e da luta de classe da burguesia contra o sistema feudal, a mudança histórica é mais rápida do que jamais havia sido: “A burguesia, durante seu domínio que mal alcança 100 anos, criou forças produtivas mais impressionantes e colossais do que todas as gerações precedentes juntas” (Marx e Engels, 1848). Mas, ao mesmo tempo, promoveu a existência de uma nova classe, o proletariado, que com ela trava um conflito cada vez mais difundido e intenso.


  Dois processos distintos, portanto, estão em curso na sociedade capitalista. A burguesia continua a revolucionar o sistema de produção, provocando uma crescente centralização do capital em grandes empresas, facilitado pela expansão do crédito fornecido pelos bancos (Hilferding, 1910) e, particularmente no século XX, pela maciça internacionalização do capital (Mandel, 1975). Mas o domínio burguês também se vê cada vez mais desafiado pelo proletariado industrial (ver CLASSE OPERÁRIA), cuja luta, segundo Marx, acabaria fazendo surgir uma sociedade nova, socialista e sem classes. As expectativas de Marx dependiam em parte de sua visão de que a sociedade deveria polarizar-se cada vez mais entre as duas classes principais — uma burguesia reduzida, formada em resultado da “expropriação de muitos capitalistas por poucos”, e um amplo proletariado, constituindo a “imensa maioria” da população. Apesar disso, Marx também reconheceu que havia estratos intermediários significativos, os quais incluíam a pequena burguesia, composta de pequenos produtores independentes, comerciantes e profissionais, tendo chegado mesmo a esperar que a classe média, como um todo, crescesse em tamanho (a julgar por duas passagens nos originais de Teorias da mais-valia).


  Marxistas posteriores, no século XX, tiveram de enfrentar problemas mais complexos que surgiam do rápido crescimento da “nova classe média” de funcionários de escritório, empregados técnicos e profissionais e pessoal de serviços de todos os tipos (ver CLASSE MÉDIA), padrões de vida mais elevados e bem-estar social mais extenso — fatores que, quase por toda parte, diminuíram a intensidade do conflito de classes em tempos recentes. A burguesia dos tempos atuais, ainda imensamente rica e controlando empresas gigantescas está, não obstante, mais contida em vários aspectos do que seus predecessores do século XIX, por meio de graus variados de propriedade pública e planejamento econômico por parte dos governos, e por uma limitada redistribuição do lucro e da riqueza. Dessa forma, seu estilo de vida e seu prestígio social já não representam um contraste tão gritante com os de parte substancial do restante da sociedade.


  Diversos pensadores sociais sempre enfatizaram outros aspectos do papel social da burguesia. Tais aspectos tornaram-se mais destacados em debates recentes. Max Weber (1904-5) associava o espírito capitalista à ética protestante, e percebia a burguesia como animada por idéias de racionalidade e empreendimento, liberdade individual e responsabilidade, o que a capacitava para a liderança exigida para manter uma sociedade dinâmica e democrática. J.A. Schumpeter (1942) enfatizou de forma semelhante a importância do empreendimento e relacionou o desenvolvimento da democracia moderna à ascensão do capitalismo. Mas, ao contrário de Weber, Schumpeter via no socialismo uma continuação da perspectiva burguesa: “A ideologia do socialismo clássico é um rebento da ideologia burguesa. Em particular, partilha com esta última a formação racionalista e utilitarista e muitas das idéias e ideais que ingressaram na doutrina clássica da democracia” (p.298-9). Um historiador, Henri Pirenne, também achou que a burguesia (ou classe média, como as vezes a chama), nas cidades medievais, “difunde amplamente a idéia de liberdade” (1925, p.154), apesar de muitas cidades do medievo tardio terem sido na verdade dominadas por um pequeno número de famílias aristocráticas (Holton, 1986, p.79-83). Mais recentemente, nos textos de Hayek (1973-9) e de alguns pensadores da NOVA DIREITA, a existência de uma sociedade livre e democrática está rigorosamente relacionada à propriedade privada dos recursos produtivos (apesar de o conceito de burguesia em geral não ser usado) e a mercados livres que, associados à propriedade privada, são considerados promotores de um alto nível de eficiência na economia.
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  TOM BOTTOMORE


  burocracia Uma das categorias centrais da ciência social moderna, referindo-se a um tipo de administração no qual o poder de tomar decisões está concentrado em um gabinete ou função, mais do que em um indivíduo em particular. No decorrer da história a burocracia surge em formações sociais e econômicas extremamente diferentes, mas ao mesmo tempo exibe vários aspectos em comum, dos quais os mais importantes são os que se seguem.


  A burocracia separa-se da sociedade, tanto da classe governante quanto das massas. Organiza-se dentro de um sistema institucional particular, no qual se desenvolvem variados procedimentos formais, um ethos e uma ideologia especiais. Tudo isso mostra-se como uma espécie de subcultura. A fonte de seu poder reside no fato de terem surgido funções de orientação e controle que as classes básicas da sociedade não podem preencher. Geralmente, porém, a burocracia acrescenta novas tarefas às funções historicamente necessárias (por exemplo, irrigação nas sociedades antigas), o que garante o aumento de seu poder sobre a sociedade.


  É um aspecto característico da burocracia que a administração seja exercida não por leigos, mas por especialistas que encaram esse trabalho como suas carreiras de vida, e não como uma atividade temporária exercida durante certos períodos. No sistema burocrático institucional, passa a existir um conjunto padronizado de exigências, tais como os exames para os funcionários públicos chineses de antigamente, e os de todos os estados modernos. Tais exames, a um só tempo, são uma das bases da estabilidade do poder burocrático e envolvem alguma exclusividade.


  A palavra burocracia, tal como definida nas ciências sociais, difere de seu uso cotidiano. Em muitas línguas, esta última utilização funde-se com o chamado burocratismo de funcionários incompetentes, cujo trabalho se caracteriza por um formalismo ineficaz, desanimado, lento e geralmente irracional. Em contraste com isso, a administração burocrática, tal como Max Weber (1921-22, parte 3, cap.6) asseverou, mostrou-se mais eficiente, rápida e competente do que outras formas históricas de administração. Isso explica por que nas sociedades modernas a administração burocrática está se expandindo, não apenas em organizações estatais, mas em praticamente todos os campos da vida social. O fenômeno é especialmente visível no campo econômico, onde o gerenciamento de médias e grandes empresas está sendo totalmente burocratizado (ver os comentários de Schumpeter, 1942, p.205-7). Confrontados com essa tendência, muitos cientistas sociais (como W. Mommsen, 1974) referem-se a uma total burocratização da vida.


  As diferentes escolas de ciência social têm abordagens variadas para o problema da burocracia. A abordagem teórica dos marxistas clássicos é incoerente em muitos aspectos. Na obra de juventude de Marx, está evidente uma postura definidamente antiburocrática. Sua experiência com a crise de fome coletiva no distrito de Moselle o fez compreender que, além da classe governante e dos grupos sociais subordinados, existia uma burocracia de estado com seus próprios interesses particulares, representados por esses aparatos como interesses de estado ou sociais gerais. O espírito especial da burocracia é o segredo e o mistério que protegem os seus interesses particulares contra a sociedade externa e interpretam todas as questões internas como um segredo de estado. Mas nas obras posteriores de Marx e Engels o problema da burocracia foi relegado ao pano de fundo e a luta entre operários e capitalistas assumiu o proscênio. Eles deixaram de prever duas circunstâncias. A primeira foi a expansão da burocracia para a economia e outras áreas da sociedade. Não previram que a liderança da indústria e da economia em geral passaria para as mãos de certos organismos separados dos proprietários e que exerciam diretamente o poder sobre os operários, apesar de sua existência continuar a depender desses proprietários que, como acionistas ou como donos em família, esperavam que trabalhassem com eficiência e aumentassem o lucro. Também nesse caso, o sistema burocrático de instituições luta para expandir seu poder e, assim, o lucro torna-se motivação secundária em suas decisões.


  Na época do capitalismo clássico, a burocratização da economia ainda estava in statu nascendi. O gerenciamento das empresas ainda era, em grande parte, executado pelos próprios donos. Quanto a isto, uma transformação importante ocorreu na virada do século, tal como analisada com maior clareza por vários pensadores, com destaque especial para Max Weber, cuja obra demonstra sua atitude antiburocrática específica e sua abordagem científica peculiar — esta última no espírito de uma sociologia verstehende (interpretativa).


  Desde o início do século, a vida econômica e outras áreas da sociedade foram ficando cada vez mais burocratizadas. Nesse processo, um aspecto particularmente importante foi a burocratização dos partidos políticos, com influência sempre crescente sobre toda a sociedade devido ao surgimento do parlamentarismo democrático ocidental, processo analisado por Robert Michels (1911).


  Os sindicatos, cuja formação era dominada por tendências anticapitalistas, enfrentavam um novo “inimigo” — a burocracia industrial —, ao mesmo tempo em que também produziam seus próprios órgãos burocráticos. O conflito de interesses entre operários e capitalistas passou a assumir a forma de confronto e consenso entre burocracias industriais e sindicais, processo descrito por Sidney e Beatrice Webb.


  Nas sociedades ocidentais, o processo de burocratização continuou pelos períodos pós-capitalista e pós-industrial, tendo vários de seus aspectos característicos alterados. Na economia, os aparelhos de estado desempenham um papel sempre crescente, mas não controlam a vida econômica de forma independente, como no período do feudalismo tardio e do início do capitalismo, mas sim em associação com as burocracias industriais, financeiras e sindicais. Isso produziu uma tessitura de poder econômico altamente intricada, que J.K. Galbraith chama de tecnoestrutura (ver também TECNOCRACIA). Principalmente na economia, mas também em outras áreas, as burocracias nos países ocidentais ultrapassam as fronteiras nacionais e assumem um caráter internacional. Em certos aspectos, isso torna a luta por independência que caracteriza os estados nacionais uma coisa ilusória. Pode-se afirmar que o significado de anticapitalismo foi exagerado por Marx e Engels, em prejuízo do de antiburocracia. Na prática atual, está bastante claro que a emancipação da humanidade no mundo moderno exige mais antiburocratismo do que anticapitalismo.


  O segundo erro dos autores marxistas clássicos é que, em sua visão socialista, deixaram de perceber o perigo da burocratização da sociedade. Postularam a rápida “dissolução” do estado e a socialização de todos os tipos de administração. Mas as experiências da ex-União Soviética e dos países da Europa Oriental mostraram que toda uma série de instituições burocráticas entrelaçadas passa a existir para executar as funções administrativas, e que no centro dessa rede institucional se encontrava o sistema do partido único, monoliticamente dominante, e seus órgãos principais. Estes desempenhavam uma função de integração entre várias instituições burocráticas (industrial, econômica, militar, cultural) e exerciam o controle sobre as organizações de massa (sindicatos, movimentos de juventude, movimentos oficiais de paz e assim por diante) e sobre os mass media organizados de modo vertical. O rígido controle partidário sobre as instituições democráticas debilitou as formas de existência da SOCIEDADE CIVIL, incluindo movimentos políticos e culturais e organizações étnicas e religiosas. Esse mundo burocratizado não apenas caracterizou o socialismo de gestão estatal, o chamado stalinismo, mas também o sistema de autogestão iugoslavo, em que, na prática, vários órgãos burocráticos preservaram seu papel dominante. A atividade social, porém, afirmou-se cada vez mais contra a burocratização da administração, e se desenvolveram aspirações por um mundo no qual a burocracia, como tal, já não existisse mais e o poder estivesse diretamente nas mãos do povo.


  O mundo moderno não consegue passar sem as instituições burocráticas. Uma realista meta antiburocrática só pode ser o controle do poder burocrático pela sociedade civil. Isso sublinha a importância das reformas dos sistemas políticos institucionais na Europa Oriental e na ex-União Soviética, precisamente pelas razões seguintes: como resultado das reformas, o sistema monolítico foi transformado num sistema pluralista e isso destruiu a hegemonia da burocracia dominada pelo sistema de partido único. No decorrer das reformas, a sociedade civil foi como que ressuscitada. Surgiram partidos políticos, organizações e movimentos sobre os quais a burocracia já não tinha mais controle algum, ao mesmo tempo em que o objetivo principal da sociedade civil era controlar essa própria burocracia.


  O socialismo reformista (ou SOCIAL-DEMOCRACIA), em contraste com o sistema de gestão estatal, é uma formação sócio-econômica na qual, apesar de várias instituições burocráticas sobreviverem, seu domínio monolítico deixa de existir e elas operam sob efetivo controle da sociedade civil. Assim, também se podem observar movimentos antiburocráticos em sociedades ocidentais, que podem ser chamados de movimentos alternativos. Especialmente significativos entre estes são a formulação e a introdução de uma estrutura designada como de empresa alternativa, não governada por uma burocracia hierárquica, mas por cooperação entre várias associações de trabalhadores (ver MOVIMENTO COOPERATIVO; MOVIMENTO SOCIAL). Se os movimentos antiburocráticos também são capazes de produzir sua própria burocracia, conforme experiências históricas têm revelado, já é outra questão. Apesar disso, o mundo dos fenômenos burocráticos e a luta contra ele estão entre os aspectos mais importantes da nossa época.


  Ver também DIVISÃO DO TRABALHO.


  Leitura sugerida: Galbraith, J.K. 1967: The New Industrial State • Hegedüs, A. 1976: Socialism and Bureaucracy • Michels, Robert 1911 (1962): Political Parties • Mommsen, Wolfgang J. 1974: The Age of Bureaucracy • Mouzelis, N.P. 1967: Organization and Bureaucracy • Rizzi, B. 1985: The Bureaucratization of the World • Webb, Sidney e Webb, Beatrice 1897: Industrial Democracy • Weber, M. 1921-2 (1967, 1978): Economy and Society, parte 3, cap.6. Também in Weber, M. 1920 (1946, 1970): From Max Weber, org. por H. Gerth e C.W. Mills.


  ANDRÁS HEGEDÜS


  C


  


  campesinato A atitude para com os camponeses no mundo pré-industrial combinava hostilidade e silêncio. A palavra “camponês” significa “homem do campo” (do latim campus). Mas ela sempre teve uma conotação negativa, ainda mais forte em outras línguas européias, como o inglês e o francês. Servindo de sinônimo para rusticidade, era geralmente usada como palavra ofensiva. No inglês do século XVI, o verbo to peasant significava “subjugar”, e essa palavra, tal como “paisano”, encontrada em português, espanhol e italiano, tem origem no francês paysan (“camponês”, mas com os mesmos significados de rude e grosseiro), enquanto em outras línguas européias a mensagem tácita da palavra era semelhante (em russo, smerd, do verbo “feder”; em polonês, cham, presumindo para todos os camponeses as origens raciais inferiores atribuídas na Bíblia aos “filhos de Cam” etc.). O Declinatio Rustico da Europa medieval definia “seis declinações da palavra camponês”, como “patife, rústico, mendigo, ladrão, bandido e saqueador”. Mas, como regra geral, as crônicas simplesmente não os mencionavam. Mais tarde, no mundo moderno da industrialização e da ciência, os camponeses passaram a ser tratados como um anacronismo em todos os sentidos básicos dessa palavra e, portanto, uma irrelevância. Com a importante exceção da Europa Oriental, os camponeses ficaram quase que completamente ausentes do discurso erudito.


  Isso tudo mudou de forma significativa com a descolonização dos anos 50 e a consciência das “sociedades em desenvolvimento” nas quais os camponeses formavam a parte maior da população (ver também DESENVOLVIMENTO E SUBDESENVOLVIMENTO). Os problemas de planejamento do desenvolvimento, o reconhecimento das crescentes crises sociais e a fome colocaram a questão do campesinato no centro das atenções. A partir dos anos 60 ocorreu por todo o mundo um rápido desenvolvimento dos estudos sobre o campesinato, introduzindo a questão das características e da delimitação analítica desse grupo social. Esse esforço analítico teve um significado mais amplo onde tópicos como economias “informais”, história ecológica, cultura oral e sociedade civil são de grande interesse.


  Como primeira aproximação, podemos descrever os camponeses como pequenos produtores agrícolas que, com a ajuda de equipamentos simples e o trabalho de suas famílias, produzem na maior parte para seu próprio consumo, direto ou indireto, e para o cumprimento de obrigações com detentores do poder político e econômico. Um tipo geral mais desenvolvido deveria incluir quatro facetas interdependentes:


  A roça da família camponesa como a unidade multidimensional básica da organização social. É a família, principalmente, que realiza o trabalho na roça. Esta é que fornece a maior parte das necessidades de consumo da família e o pagamento de suas dívidas. Tais unidades não são autárquicas; os camponeses, universalmente, estão envolvidos no intercâmbio diário de bens e nos mercados de trabalho. Sua ação econômica, contudo, está estreitamente entrelaçada a relações sociais extramercado. A divisão familiar do trabalho e as necessidades de consumo da família fizeram surgir estratégias particulares de sobrevivência e de uso de recursos. A roça da família funciona como a unidade mais importante de propriedade, produção, consumo, reprodução social, identidade, prestígio, sociabilidade e bem-estar dos camponeses. Nela, o indivíduo tende a se submeter a um comportamento-desempenho familiar formalizado e à autoridade patriarcal.


  O trato da terra como principal meio de vida. O trabalho camponês na lavoura inclui uma combinação específica, tradicionalmente definida, de tarefas em um nível relativamente baixo de especialização. O que em outras partes seria considerado como ocupações diferentes, nas atividades produtivas camponesas se combina. Relacionado a isso existe um treinamento vocacional informal e com base na família. O impacto da natureza é particularmente importante para a vida de pequenas unidades de produção com recursos limitados, definindo seu ritmo: os ciclos sazonais influenciam profundamente a vida da família e os acontecimentos familiares refletem-se na dinâmica da lavoura. Das forças/fatores de produção, terra e trabalho familiar são fundamentais — uma “licença” para entrar nesse trabalho e um meio importantíssimo com que se define o status local das famílias.


  Padrões culturais específicos ligados ao modo de vida de uma pequena comunidade/vizinhança rural. O contexto característico é uma comunidade pequena e localizada, dentro da qual a maior parte das necessidades camponesas de vida social e reprodução social pode ser atendida. Particularidades de residência, envolvimento social e consciência social são coisas ligadas e interdependentes. Os aspectos culturais do campesinato, no sentido de normas e cognições socialmente determinadas, mostram algumas tendências características, tais como a importância das atitudes tradicionais dos conformistas (como a justificação de uma ação em termos da experiência passada e dos pontos de vista da comunidade), normas particulares de herança, de solidariedade, de exclusão etc. (ver também TRADIÇÃO E TRADICIONALISMO). A cultura camponesa tanto reflete quanto reforça as características e a experiência de vida de uma pequena comunidade de aldeia, com sua falta de anonimato e suas relações cara a cara estando relacionadas a fortes controles normativos, e a experiência comum de crescer em um ambiente físico e social semelhante influenciando as atitudes para com “os de fora”.


  A posição de “subalterno” — o domínio do campesinato por elementos de fora. Os camponeses, como regra, vêm sendo mantidos afastados das fontes sociais do poder. Sua subjugação política está interligada à subordinação cultural e a uma exploração econômica através de imposto, arrendamento, corvéia, juros e relações comerciais a eles desfavoráveis. A subordinação também tem acarretado repetidas tentativas, por parte dos camponeses, de autodefesa pelo uso extensivo das “armas dos fracos”, como sabotagem econômica, absenteísmo, boicote etc. E, em certas condições, de revoltas maciças que transformaram os camponeses numa das mais importantes forças revolucionárias de nosso século.


  As quatro “facetas” indicadas devem ser tratadas como uma Gestalt cujos elementos se reforçam mutuamente. Quando alguma dessas características principais é removida do conjunto, a natureza de cada um de seus outros componentes se altera. Diferentes escolas de pensamento com respeito ao campesinato geralmente têm manifestado sua diversidade de visão através da acentuação de uma das características sugeridas — tratando-a como o aspecto decisivo da definição. Na visão deste autor, a roça da família é a característica mais significativa do campesinato como entidade social e econômica.


  O próximo passo na evolução do conceito seria considerar suas “margens” analíticas, isto é, examinar os grupos sociais que têm em comum com os camponeses “de verdade” a maior parte de suas características principais, mas não todas. A marginalidade analítica não implica aqui insignificância numérica ou “instabilidade” particular. Além disso, esses grupos dividem os ambientes rurais com os camponeses “de verdade” e podem estar suplementando-os, ou sendo suplementados por eles, no interior de um processo histórico. Muitos deles são coloquialmente chamados de camponeses.


  Os mais significativos desses grupos (em ordem do tipo de característica que não compartilham com os camponeses “de verdade”) são:


  1.   Trabalhadores agrícolas assalariados (e também camponeses-operários que adotam uma divisão de trabalho do tipo “o homem na cidade, o resto da família na terra”).


  2.   Famílias camponesas que fazem investimento intensivo em capital e equipamento, transformando com isso a natureza da agricultura a que se dedicam. Logo voltaremos a essa categoria.


  3.   Camponeses sem aldeia — como, por exemplo, alguns favelados das fronteiras agrícolas latino-americanas e os “gaúchos”.


  4.   Camponeses “não-incorporados”, comunidades camponesas penetradas e controladas apenas em grau limitado pelos sistemas “nacionais” do estado, do mercado e da aculturação (no passado, geralmente um “campesinato das fronteiras”, armado e independente).


  Como toda entidade social, o campesinato existe apenas como um processo. A tipologia indicada deve ser usada como padrão de comparação em análise histórica, por exemplo, para “medir” a extensão de campesinagem ou descampesinagem. É preciso ter cuidado, no entanto, para não forçar mudanças multidirecionais em esquemas que pressupõem um desenvolvimento necessário em uma via única. Diferenças consideráveis entre camponeses, tanto ecológicas quanto históricas, refletem-se em diversos campesinatos regionais.


  No que diz respeito à dinâmica social, é preciso ter em mente os ritmos cíclicos que não levam a mudanças de estrutura social, mas antes reforçam sua estabilidade. Quanto a mudanças estruturais, estas podem ser relacionadas em cinco categorias analíticas que, na vida social efetiva, podem ser paralelas ou inter-relacionadas. São elas:


  1.   Diferenciação sócio-econômica, como a polarização de riqueza rural seguida da transformação de alguns camponeses em agricultores capitalistas ou trabalhadores assalariados.


  2.   Pauperização, quando o crescimento da população rural em relação à terra, sem fontes alternativas de renda, leva a um declínio econômico coletivo da massa de camponeses.


  3.   “Afazendamento”, quando o trabalho da família continua a ser a principal unidade de produção agrícola, ao mesmo tempo em que seu caráter altera. Essa evolução de “camponês para fazendeiro” está ligada a investimentos maciços, o que amarra a agricultura em família a uma economia capitalista, através de crédito, implementos e vendas, em geral organizados por empresas agrícolas. Esse “afazendamento” também está relacionado à especialização e ao “estreitamento” do perfil ocupacional dos agricultores, tornando-os mais afins com as populações urbanas.


  4.   Coletivização/estatização, quando o estado assume a responsabilidade pela agricultura, estruturando-a em amplas unidades de produção sob controle governamental. (Não se deve exagerar aqui o caráter excepcional dessa forma de organização rural. A diferença entre a coletivização em um país e o monopólio de juntas comerciais controladas pelo estado sobre a produção dos pequenos proprietários em outro é geralmente apenas de grau.)


  5.   Campesinagem através de uma reforma agrária igualitária, e às vezes recampesinagem, na medida em que os filhos dos camponeses retornam à terra devido a indução do estado, pressão política, ou, alternativamente, a novas oportunidades de fazê-lo de forma lucrativa. A atual privatização e redivisão de terra “coletivizada” na ex-União Soviética etc., também se encaixaria aqui.


  Os camponeses formam parte de sociedades mais amplas e de suas histórias. A rápida extensão desses laços durante as últimas décadas tornou essa questão crucial para qualquer esforço de compreensão do campesinato. É freqüentemente mencionado como uma questão de “inserção” ou de “subsunção” dos camponeses. No entanto a particularidade camponesa não reside simplesmente no que eles “são”, em oposição a pressões transformadoras de “mudança” ou “sociedade”, “capitalismo” ou “plano de desenvolvimento”. Expressa-se também nos modos como os camponeses reagem a essas forças. Tais reações características refletem-se na particularidade dos métodos de análise expressos nos estudos camponeses contemporâneos. E também a experiência e a agenda camponesas particulares ligam-se claramente a diversos movimentos políticos e sociais, como o narodnichestvo (o movimento “para o povo” da Rússia), as estratégias de guerrilha do MAOÍSMO, movimentos cooperativos e organizações não-governamentais contemporâneas.


  Finalmente, as muitas definições de campesinato que o encaram como representando um aspecto do passado e do presente são válidas, mas devem ser tratadas com cautela. Mesmo em nossa época “dinâmica”, vivemos em um presente que está enraizado no passado, e é aí que o nosso futuro se forma. Portanto, vale a pena lembrar que — assim no passado, como no presente — os camponeses e sua descendência são a maioria da humanidade e continuarão a sê-lo ainda pelo século XXI adentro.


  Leitura sugerida: Chyanov, A.V., 1987: The Theory of Peasant Economy º 1991: The Theory of Peasant Cooperatives • Galeski, B. 1972: Basic Concepts of Rural Sociology • Harris, J., org. 1982: Rural Development • Kautsky, K. 1899 (1987): The Agrarian Question • Ladurie, E. Le Roy, 1980: “Peasants”. In The Cambridge Modern History, vol.13 • Scott, J. 1986: The Weapons of the Weak • Sen, A. 1981: Poverty and Famines • Shanin, T. 1990: Defining Peasants º org. 1987: Peasants and Peasant Societies, 2ªed. • Sorokin, P.A., Zimerman, E.F. e Golpin, C.J., orgs. 1965: Systematic Source Book in Rural Sociology • Wolf, E.R. 1966: Peasants.


  THEODOR SHANIN


  capitalismo Tipo de economia e de sociedade que, em sua forma desenvolvida, surgiu a partir da Revolução Industrial do século XVIII na Europa Ocidental, o capitalismo foi posteriormente conceituado de variadas maneiras por economistas, historiadores e sociólogos (a palavra em si mesma só veio a ser amplamente utilizada no final do século XIX, particularmente por pensadores marxistas). Marx (O capital, 1867, vol.1) definiu-a como uma “sociedade produtora de mercadorias”, na qual os principais meios de produção estão nas mãos de uma classe particular, a BURGUESIA, e a força de trabalho também se torna uma mercadoria que é comprada e vendida. Essa concepção foi elaborada no quadro da teoria de Marx sobre a história — sua “interpretação econômica” — e o capitalismo encarado como o mais recente estágio em um novo processo de evolução dos modos de produção e formas de sociedade humanos. Seus aspectos característicos, segundo Marx, eram a capacidade de auto-expansão através da acumulação incessante (a centralização e a concentração de capital), a revolução contínua dos métodos de produção (fortemente enfatizada em O manifesto comunista), intimamente ligada ao avanço da ciência e da tecnologia como uma força produtiva de importância maior, e ainda o caráter cíclico de seu processo de desenvolvimento, marcado por fases de prosperidade e depressão, e também uma divisão mais claramente articulada, ao lado de crescente conflito entre as duas classes mais importantes (ver CLASSE) — a burguesia e o proletariado (ver CLASSE OPERÁRIA).


  A teoria marxista exerceu uma influência profunda sobre a maior parte dos estudos posteriores. Max Weber, ao mesmo tempo em que rejeitava a teoria de Marx como um todo e construía um modelo bem diferente, ou “tipo ideal” de capitalismo, não obstante incorporou a ele importantes elementos derivados do pensamento marxista. Em particular, especificou, entre as condições básicas de uma economia capitalista, a “apropriação de todos os meios físicos de produção (…) como propriedade disponível de empresas industriais, autônomas e privadas”, e a existência de “trabalhadores livres”, isto é, pessoas “que se encontram não apenas legalmente na posição de, mas se vêem também economicamente levadas a vender seu trabalho no mercado sem restrição”. Ao mesmo tempo, introduziu outros elementos; o “método empresarial” como característica básica e outros pré-requisitos como “liberdade do mercado”, “contas de capital racionais”, “tecnologia racional (…) o que implica mecanização”, “leis confiáveis” e a “comercialização da vida econômica” (1923, p.207-9).


  Mas o interesse de Weber como historiador dirigiu-se mais à questão das origens do capitalismo, que ele explicou por meio de fatores tanto sociológicos quanto econômicos — a influência de uma nova ética religiosa (Weber, 1904-5), o crescimento das cidades e a formação de uma “classe nacional de cidadãos” no moderno estado-nação (Weber, 1923, p.249) —, do que aos aspectos dinâmicos do capitalismo e seu contínuo desenvolvimento, que preocupam os pensadores marxistas e também Schumpeter. Este último dedicou seus textos mais importantes à exposição de uma teoria do desenvolvimento econômico (Schumpeter, 1911), analisando as flutuações da economia capitalista no ciclo econômico (1939) e examinando as tendências no desenvolvimento do capitalismo que, consideradas, levariam à superação da ordem social capitalista pelo SOCIALISMO (1942). No primeiro desses livros, ele enfatizou o papel do empreendedor como o inovador que continuamente empurra a economia em novos rumos, num turbulento processo de transformação e expansão. O segundo livro analisava em detalhes as fases de crescimento econômico e de posterior recessão nesse processo, dando destaque particular aos CICLOS DE LONGO PRAZO de aproximadamente 50 anos de duração. Finalmente, ao discutir capitalismo e socialismo, atribuiu importância fundamental à SOCIALIZAÇÃO DA ECONOMIA, por meio da qual grandes corporações passaram a dominar o sistema econômico em um novo período de capitalismo “cartelizado”, que ele contrastou com um anterior capitalismo “competitivo”.


  Grande parte da argumentação de Schumpeter aproxima-se muito da de teóricos marxistas posteriores, e em particular dos austromarxistas (ver AUSTROMARXISMO), que também perceberam uma nova fase de capitalismo que surgira claramente por volta do início do século XX, caracterizada pela formação de trustes e cartéis, protecionismo e expansão imperialista (ver IMPERIALISMO). Ao mesmo tempo, enfatizaram o papel dos bancos na formação de grandes corporações e cartéis (Hilferding, 1910), e essa concepção também foi incorporada, ainda que de forma mais estreita, à definição posterior de capitalismo dada por Schumpeter (1946), como envolvendo não apenas a propriedade particular dos meios de produção e a produção para o lucro particular, mas também o fornecimento de crédito bancário como um aspecto essencial. Os austromarxistas, e Hilferding em especial (Bottomore, 1985, p.66-7), foram mais além, no entanto, percebendo um novo estágio de “capitalismo organizado” depois da Segunda Guerra Mundial, caracterizado pelo crescimento contínuo de grandes corporações e, além disso, pela crescente intervenção do estado na economia e pela introdução do “planejamento parcial”.


  Essas concepções são importantes na análise da evolução mais recente do capitalismo a partir de 1945. Nesse período do pós-guerra, a estrutura da sociedade capitalista mais uma vez mudou de forma significativa, com o novo crescimento das corporações gigantes, cada vez mais transnacionais em suas operações, e um envolvimento ainda maior no estado e na economia (particularmente na Europa Ocidental), através da ampliação dos serviços de bem-estar, da propriedade pública de alguns setores da economia e de um papel mais destacado para o planejamento econômico e social, de tal forma que os gastos públicos atingiram novos níveis, de cerca de 40% ou até mais em alguns países, do produto interno bruto (PIB). Esse novo tipo de capitalismo foi conceituado por marxistas-leninistas ortodoxos como CAPITALISMO MONOPOLISTA, e posteriormente como “capitalismo monopolista de estado”, mas a exposição de Hilferding sobre o “capitalismo organizado” continua sendo mais esclarecedora, tendo afinidades não apenas com a idéia de Schumpeter (1950) de uma “experiência intermediária” entre capitalismo e socialismo, mas também com análises mais recentes, por alguns teóricos sociais ocidentais, do capitalismo de bem-estar, da economia mista, da economia de mercado social e do CORPORATIVISMO. Uma importante contribuição ao conceito de capitalismo de bem-estar foi dada antes por Keynes (1936), o qual, ainda que não se tenha dedicado a uma análise do sistema capitalista como um todo, rejeitou o ponto de vista da corrente principal dos economistas neoclássicos de que o capitalismo, através da operação de mecanismos de MERCADO, tendia espontaneamente a um equilíbrio e a um crescimento constante e uniforme. Ao contrário, escrevendo durante a depressão dos anos 30, ele afirmou que políticas governamentais específicas em variados campos — taxação, meio circulante, taxas de juros, obras públicas, déficits orçamentários — eram essenciais para se conseguir o pleno emprego e o crescimento econômico. A obra de Keynes e seus seguidores, dessa forma, estimulou a intervenção governamental na economia e a regulamentação, se não o planejamento econômico num sentido mais amplo, e exerceu influência significativa sobre as políticas econômicas durante três décadas depois da guerra.


  As mudanças econômicas foram acompanhadas por importantes transformações sociais, especialmente na estrutura ocupacional e de classe, com o declínio da atividade fabril tradicional, a expansão dos trabalhos de escritório, técnicos e de serviços, e, de maneira mais geral, o movimento no sentido de uma economia baseada no conhecimento, em que a tecnologia da informação desempenha um papel cada vez mais importante (ver INFORMAÇÃO, TEORIA E TECNOLOGIA DA). Ocorreu também uma mudança significativa nas atitudes sociais, em comparação com o período do pré-guerra, evidente na ampla difusão do engajamento nas políticas sociais do estado de bem-estar e na propriedade pública na esfera de serviços básicos de infraestrutura, apesar de haver diferenças importantes entre países a esse respeito.


  Não obstante, essa experiência intermediária, ou capitalismo do bem-estar, não parece ter a estabilidade de longo prazo que lhe foi atribuída por alguns teóricos sociais nos anos 60 e 70. Em primeiro lugar, ainda era predominantemente capitalista e, daí, sujeito às flutuações do ciclo econômico, apesar das políticas anticíclicas governamentais, como ficou claro com o começo de recessão em meados dos anos 70 e, depois de uma modesta recuperação, uma recessão renovada e mais profunda no final dos anos 80. Taxas bem mais baixas de crescimento econômico, desemprego crescente e populações cada vez mais idosas, então, criaram problemas fiscais para o estado de bem-estar e geraram crescentes tensões sociais. Ao mesmo tempo, o crescimento econômico em si mesmo, em alguns de seus aspectos mais importantes, passou a ser mais amplamente questionado em termos de seus efeitos sobre o meio ambiente global, e isso estimulou a discussão de uma “economia alternativa”.


  Uma resposta aos problemas com que se defrontou o capitalismo de bem-estar foi uma retomada da economia neoclássica em sua versão austríaca (ver ESCOLA AUSTRÍACA DE ECONOMIA). A partir desse ponto de vista, o estado de bem-estar é criticado por criar uma “cultura da dependência”, em contraposição a uma “cultura do empreendimento”, e as virtudes e realizações de um tipo de capitalismo mais laissez-faire, definido como sistema de livre mercado e livre empresa (ver EMPRESARIAL, FUNÇÃO), são vigorosamente reafirmadas. Em alguns países, incluindo alguns antigos países comunistas da Europa Oriental, essas idéias têm sido traduzidas em políticas governamentais de privatização de empresas de propriedade pública, uma redução do planejamento da regulamentação e, na medida do possível, uma restrição aos gastos em serviços públicos.


  O desenvolvimento futuro do capitalismo é incerto. Na medida em que se buscar seguir políticas neoclássicas da escola austríaca, uma renovação do crescimento econômico pareceria depender de uma reviravolta na onda larga, e isso, se seguirmos a análise de Schumpeter, exige uma nova arrancada de inovação, como as que no passado produziram uma “ferroviarização”, uma “motorização” ou uma “computadorização” do mundo. Mas há poucos indícios, no momento, de novas oportunidades empresariais desse tipo, e além disso existem recentes restrições impostas por preocupações ambientais, bem como problemas resultantes da mudança no poder econômico dos Estados Unidos para o Japão e a comunidade européia (liderada economicamente pela Alemanha) e da crescente rivalidade entre esses três centros. Mais ainda, o sucesso a longo prazo do capitalismo na promoção do crescimento econômico teve seu lado sombrio de instabilidade econômica, injustiça social, desemprego e pobreza, de forma que, como um sistema social, e não simplesmente econômico, ele vem sendo continuamente criticado por pensadores e movimentos sociais que defendem um tipo alternativo de sociedade.


  Deveria ser observado ainda, neste contexto, que o período mais bem-sucedido de desenvolvimento econômico capitalista, nos anos 50 e 60, esteve associado a uma grande expansão das atividades econômicas do estado, envolvendo em muitos países a ampliação da propriedade pública e do planejamento econômico, visando mitigar as conseqüências danosas — tanto econômicas quanto sociais — de uma economia de livre empresa e livre mercado inadequadamente regulamentada. A experiência de recessão nos anos 90 pode, portanto, acabar levando a um abandono dessas políticas econômicas e sociais associadas à NOVA DIREITA, e a uma retomada de políticas mais intervencionistas. Nesse sentido, a oposição entre capitalismo e socialismo, que foi um ponto central de confronto ideológico e político durante todo o decorrer do século XX, parece ter probabilidades de persistir. Mas isso acontecerá em novas circunstâncias, de complexidade muito maior, em que os princípios e elementos básicos de um sistema econômico e social alternativo são bem mais difíceis de especificar com precisão; e qualquer movimento no sentido dessa sociedade alternativa parece ter grandes probabilidades de implicar uma modificação contínua e gradual do capitalismo, do tipo que vinha ocorrendo no decorrer do último século, muito mais que quaisquer mudanças abruptas.


  Leitura sugerida: Bottomore, Tom, 1985: Theories of Modern Capitalism • Braudel, Fernand, 1967 (1979): Civilization matérielle, économie et capitalisme (XV-XVIII) • Maddison, A. 1991: Dynamic Forces in Capitalist Development • Mandel, Ernest, 1975: Late Capitalism • Schumpeter, J.A. 1942 (1987): Capitalism, Socialism and Democracy • Weber, Max, 1923 (1961): General Economic History, parte 4.


  TOM BOTTOMORE


  capitalismo monopolista Esta expressão foi usada por Lenin para definir um novo estágio no desenvolvimento do CAPITALISMO no final do século XIX, em que a vida econômica era dominada por grandes corporações, o capital bancário fundira-se com o capital industrial para formar oligarquias financeiras e as principais nações capitalistas estavam engajadas na expansão imperialista. Lenin ficou devendo muito ao Capital financeiro (1910) de Hilferding para suas concepções básicas, mas ele as expôs no contexto de uma doutrina política inteiramente diferente, que encarava as revoluções socialistas como resultado da guerra entre as potências imperialistas. Mais tarde Lenin e marxistas-leninistas posteriores elaboraram uma concepção de “capitalismo monopolista de estado” (ver Hardach e Karras, 1978, p.47-50, 63-8) para explicar o crescente envolvimento do estado na economia capitalista. Também essas idéias tinham afinidades com a concepção tardia de Hilferding de um “capitalismo organizado” (ver Bottomore, 1981, p.14-5), mas divergiam profundamente pelo fato de estarem embutidas em uma ideologia bolchevique cada vez mais dogmática e intelectualmente estéril.


  O capitalismo monopolista recebeu um sentido diferente, no entanto, no livro de Baran e Sweezy (1966), em que se afirmava que novas “contradições do capitalismo” haviam tomado o lugar das analisadas por Marx. As elevadas taxas de crescimento econômico e uma aparentemente maior estabilidade do capitalismo no pós-guerra refletiam uma mudança significativa no caráter da economia capitalista, da competição ao monopólio. Isso resulta em um aumento contínuo e uniforme nos lucros das firmas monopolistas, avizinhando-se do “superávit econômico” da sociedade, de acordo com Baran e Sweezy, que vão mais além, afirmando que esse crescente superávit econômico leva necessariamente à estagnação, a não ser que seja neutralizado de alguma forma (ver Hardach e Karras, 1978, p.61-3). Mas essa concepção, como as elaboradas por pensadores marxistas-leninistas, na verdade deu pouca atenção a várias e importantes influências neutralizantes, tais como o desenvolvimento do capitalismo de bem-estar e inúmeras mudanças mais socializantes na economia. No futuro é provável que os teóricos sociais se preocupem menos com o que é chamado — geralmente de maneira enganosa — de “monopólio”, e mais com o estudo da estrutura e influência das grandes corporações no contexto do capitalismo de bem-estar, e da regulamentação estatal extensiva em suas diversas formas.


  Leitura sugerida: Baran, Paul e Sweezy, Paul 1966: Monopoly Capitalism • Hardach, Gerd e Karras, D. 1978: A Short History of Socialist Economic Thought • Lenin, V.I. 1916 (1964): Imperialism: the Highest Stage of Capitalism.


  TOM BOTTOMORE


  carências Ver NECESSIDADES.


  carisma A história dessa palavra, hoje em dia empregada principalmente para descrever uma qualidade heróica ou extraordinária de um indivíduo isolado, é curiosa e complexa. De origens obscuras no antigo uso cristão, em que significava “o dom da graça”, carisma é hoje uma palavra popular, cheia de apelo tanto para os jornalistas quanto para os leigos. Suas conotações no século XX e o debate que ela ocasionou são inseparáveis do pensamento de Max Weber (1864-1920).


  Weber adaptou a palavra a partir do teólogo Rudolph Sohm, que a empregara para interpretar o desenvolvimento da antiga igreja cristã (ver Bendix, 1966, p.325). Ampliado para abranger fenômenos tanto seculares quanto religiosos, o conceito assumiu papel axial na análise de Weber da história e da dominação (ver especialmente Weber, 1904-5 (1930), p.178; 1951, p.30-42, 119-29; Weber, 1921-2, vol.1, p.241-71 e vol.2, p.1.111-57).


  Na análise de Weber, carisma indica uma qualidade excepcional (real ou imaginária) possuída por um indivíduo isolado, que é capaz a partir daí de exercer influência e LIDERANÇA sobre um grupo de admiradores. Os devotos do líder carismático encaram como seu dever obedecer-lhe os ditames, e fazem isso voluntariamente e com uma entrega arrebatada. O carisma é capaz de assumir toda uma variedade de aparências, correspondendo às esferas de sua influência (militar, política, ética, religiosa, artística), mas em todos os casos sua conseqüência é afetar de forma impressionante as vidas dos que ficam sob o seu efeito. O carisma é uma força interiormente revolucionária, com o poder, portanto, de mobilizar o esforço humano e transformar o mundo material empedernido com que ele se defronta. Na terminologia de Weber, carisma é uma forma particular de “dominação” ou autoridade.


  Weber contrasta essa forma de dominação não-ortodoxa, de forte carga emocional e revolucionária, com duas outras: a tradicional (em que a obediência se baseia no costume e na reverência ao precedente: típica das sociedades pré-industriais) e a jurídico-racional (característica do mundo moderno, onde a conformidade a regras e procedimentos juridicamente estabelecidos e burocraticamente executados é a norma, e onde a submissão é, tipicamente, devida mais à posição do que à pessoa). Os modos de dominação tradicional e jurídico-racional são marcadamente diferentes em muitos aspectos. Mesmo assim, ambos compartilham a mesma qualidade tediosa de serem estruturas estáveis, rotineiras e relativamente previsíveis da vida do dia-a-dia. O carisma, por outro lado, é explosivo — desafia abertamente os modos tradicionais, despreza a frieza rígida da legalidade impessoal — e, em sua forma pura, volúvel e efêmero.


  Quatro aspectos adicionais da discussão de Weber são dignos de nota. Primeiro, as qualidades éticas do líder carismático são irrelevantes para o conceito. Seu dinamismo como indivíduo é que é crucial. Segundo, o carisma é um fenômeno contingente. Apesar de tender a despertar em certas circunstâncias propícias, em especial em condições de agitação, o entusiasmo ou a inquietação, não há nenhuma indicação nos textos de Weber de que seu surgimento esteja socialmente destinado a ocorrer. Terceiro, a existência e a duração do encanto do carisma dependem, acima de tudo, da reação dos outros. Para manter seu fascínio sobre corações e mentes, o carisma de uma pessoa deve ser continuamente exibido e provado, por exemplo, com milagres (Jesus) ou campanhas militares brilhantes (Napoleão). Quando a devoção se transforma em indiferença, a mágica do carisma se evapora. Finalmente, o carisma, em sua forma pura, só chega a existir de modo efêmero. Devido ao seu caráter personalizado, o carisma enfrenta dificuldades de transmissão quando, por exemplo, quem o porta morre. Existem várias soluções para esse problema. Mas em todos os casos o carisma se extingue ou se torna “rotinizado”, isto é, canalizado em instituições de orientação tradicional ou jurídica, com isso perdendo sua quintessência heróica e se tornando, ao contrário, um atributo, digamos, da hereditariedade (por exemplo, um monarca) ou do cargo (por exemplo, o de primeiro-ministro ou o de presidente).


  Embora a análise de Weber do carisma seja amplamente encarada como seminal, ela também atraiu críticas ou restrições. Alguns afirmaram que sua ênfase na liderança pessoal carece de uma explicação coerente de por que as pessoas encaram determinada liderança como inspiradora ou instigante, e subestima “o significado social do líder como símbolo, catalisador e portador de mensagem” (Worsley, 1957, p.293). Pois se o carisma depende do reconhecimento social, como Weber insiste em dizer que acontece, então a cultura e as sensibilidades dos que vêm legitimá-lo exigem maior especificação (Baehr, 1990). Além disso, a exposição de Weber sobre a aura do carisma tende a deixá-lo numa espécie de condição mística. Em contraste, recentes estudos sociológicos de oratória política e linguagem corporal (em especial por Atkinson, 1984, por exemplo) têm demonstrado que o que geralmente passa por carisma é, em boa parte, uma técnica — uma série de habilidades, práticas e mensagens aprendidas e orquestradas por políticos.


  A contribuição do carisma à estabilidade social, diferentemente da revolução, é outra área que Weber pode ter subestimado (apesar de não a ter desprezado: ver a exposição anterior sobre rotinização). Shils, por exemplo, escreve a respeito de uma “propensão carismática” que pode ser encontrada em todas as sociedades, revelada no “temor e reverência” com que certos objetos são encarados. De acordo com isso, o carisma não apenas é algo possuído por líderes exemplares mas pode estar inerente em “papéis, instituições, símbolos e estratos ou compostos seculares comuns” (Shils, 1965, p.200). Objetos e pessoas que a sociedade acredita possuírem carisma assim são porque encarnam os valores essenciais da sociedade e, portanto, se relacionam com as questões extremas com as quais essa sociedade se preocupa, de forma que o carisma diz respeito à necessidade de coerência social. Assim, nas mãos de Shils, o carisma se transforma em uma força que é útil na manutenção da ordem social, enquanto Weber enfatizava seus atributos revolucionários.


  Mais recentemente cientistas sociais têm utilizado o conceito de carisma em inúmeras esferas. Primeiro, e de maneira mais óbvia, ele foi empregado em relação a seitas e cultos religiosos cujos líderes são capazes de atrair seguidores devotos (por exemplo, Wallis, 1982). Segundo, foi usado para descrever e explicar o apelo de muitos líderes políticos (Apter, 1968; Schweitzer, 1984; Willner, 1984). Entre estes, encontramos líderes nacionais que foram capazes de desenvolver uma missão que tanto prometia a liberdade do domínio colonial quanto superava as implicações conservadoras da submissão à autoridade tradicional (Gandhi, Nkrumah); líderes revolucionários marxistas (Lenin, Castro); líderes de ditaduras modernas (Hitler, Mussolini); e líderes que alcançaram poder no contexto de democracias modernas (F. D. Roosevelt). Terceiro, existe um uso crescente da palavra para descrever alguns líderes de organizações comerciais (ver, por exemplo, Conger, 1989), cujos esforços notórios produzem uma transformação radical no destino de uma organização em dificuldades (por exemplo, Iacocca, da Chrysler), ou cuja liderança resulta na fundação de organizações novas e vitais (por exemplo, Burr, da People Express).


  Apesar de ser atraente tentar identificar tipos de carisma, essas tentativas correm o risco de gerar listas excessivamente longas: Schweitzer (1984), por exemplo, cataloga mais de 50 tipos! Duas dicotomias básicas, porém, tendem a ser empregadas com alguma freqüência na literatura especializada. Primeiro, existe a diferenciação entre carisma original e rotinizado. Nesse ponto, pesquisas mostram que líderes carismáticos às vezes desenvolvem estratégias elaboradas para resistir às incursões da rotinização, como no caso de David “Mo” Berg e os Filhos de Deus (Wallis, 1982). Por outro lado, a rotinização nem sempre tem sucesso: assim, o estudo realizado por Trice e Beyer (1986) sobre duas organizações dedicadas ao alcoolismo mostra como a rotinização do carisma do fundador pode ser frustrada por estruturas inadequadas ou por acontecimentos inesperados.


  Uma segunda distinção, às vezes proposta, é entre carisma real e fabricado (ou pseudocarisma). Isso destaca o contraste entre o apelo legítimo de um indivíduo verdadeiramente carismático e a encenação e o trabalho de mídia que geralmente penetram na geração do carisma moderno (Bensman e Givant, 1975). Com plausibilidade, porém, essa distinção é ela própria problemática, pois deixa de reconhecer que todo carisma é, em certo sentido, fabricado, isto é, depende da apresentação de uma imagem atraente o bastante para recrutar um bando de seguidores que, por sua vez, agirão como emissários da causa ou missão em questão.


  Ver também MESSIANISMO.


  Leitura sugerida: Bendix, R. 1971: “Charismatic leadership”. In Scholarship and Partisanship: Essays on Max Weber, org. por R. Bendix e G. Roth, p.170-87 • Berger, P.L., 1963: “Charisma and religious innovation: the social location of Israelite prophecy”. American Sociological Review 28, 940-50 • Conger, J.A. e Kanungo, R.N., orgs. 1988: Charismatic Leadership: the Elusive Factor in Organizational Effectiveness • Friedland, W.H. 1964: “For a sociological concept of charisma”. Social Forces 43, 18-26 • Haley, P. 1980: “Rudolph Sohm on charisma”. Journal of Religion 60, 185-97 • Lindholm, C. 1990: Charisma • Roth, G. 1979: “Charisma and the counterculture”. In Max Weber’s Vision of History: Ethics and Methods, org. por G. Roth e W. Scluchter, p.119-43 • Schram, S.R. 1967: “Mao Tse-tung as a charismastic leader”. Asian Survey 7, 383-4 • Spencer, M.E. 1973: “What is charisma?” British Journal of Sociology 24, 341-54 • Tucker, R.C. 1968: “The theory of charismatic leadership”. Daedalus 97, 731-56 • Weber, Max 1921-2 (1978): Economy and Society, org. por G. Roth e C. Wittich (ed. em 2 vols.) • Willner, A.R. 1984: The Spellbinders: Charismatic Political Leadership.


  ALAN BRYMAN e PETER BAEHR


  casamento O casamento é encarado como a ligação socialmente aprovada de um homem e uma mulher para fins de comunhão sexual, procriação e colaboração econômica. Porém, curiosamente, a orientação do pensamento social do século XX tem sido documentar e estimular a disjunção dessas funções da instituição matrimonial, o que põe em questão a utilidade futura da palavra.


  Os pontos de vista tradicionais, evidentemente, têm continuado em vigor. No Ocidente, a afirmação religiosa do casamento como ordem divina encontrou seu paladino mais forte no papado católico romano. A encíclica Casti Connubii (1933), de Pio XI, reafirmava a natureza sacramental e irrevogável do matrimônio, enfatizava seu monopólio sexual, celebrava a função procriativa como uma colaboração com Deus e defendia a economia doméstica.


  Correntes filosóficas de influência bem maior, contudo, tomavam um rumo diferente. A redefinição básica do matrimônio, dada por John Locke, como “um pacto voluntário” (1812, vol.5, p.383-5), necessário somente na medida em que crianças pequenas precisavam de proteção, surgiu no final do século XVII. Duzentos anos depois essa mudança de uma compreensão espiritual para uma compreensão contratual do matrimônio ganhava um ímpeto vigoroso. Ao mesmo tempo teóricos marxistas colocavam o matrimônio no contexto da luta de classes, enquanto as primeiras feministas enfatizavam a exploração das mulheres inerente a essa instituição (ver FEMINISMO).


  A abordagem crítica das funções específicas do matrimônio ganhou força particular depois de 1900. Ellis questionou o monopólio sexual pretendido pelo casamento legal (1912, p.53-66), o que mais tarde ganharia credibilidade estatística através dos trabalhos de Kinsey (Kinsey, Pomeroy e Martin, 1948) e de Masters e Johnson (1982, p.249). Key afirmava que o fator econômico no matrimônio havia degradado as mulheres (1911, p.367-8). Mesmo no casamento, homens e mulheres deveriam ser economicamente independentes, e todas as mães recentes deveriam receber apoio do estado, em vez dos maridos. Ao mesmo tempo o monopólio criativo do matrimônio enfrentou uma crítica crescente por sua cruel categorização dos filhos. A legislação reformada da nova União Soviética estabeleceu o modelo, ao eliminar as distinções legais entre nascimentos legítimos e ilegítimos.


  Ironicamente, enquanto o casamento enfrentava essa forma de desestruturação, os antropólogos modernos afirmavam a universalidade da instituição. Em seu levantamento cultural comparado, Murdock definiu o matrimônio como existindo apenas quando o econômico e o sexual estão unidos em uma relação (1949, p.7-8), e em seguida afirmou encontrar essa instituição “em toda sociedade humana conhecida”. Igualmente universal, disse ele, era “uma divisão do trabalho por sexo”, enraizada nas diferenças naturais e indiscutíveis nas funções reprodutoras. Malinowski reconheceu as forças que interferiam na união matrimonial, mas concluiu haver “algo maior no casamento humano” enraizado “nas necessidades mais profundas da natureza e da sociedade humanas” (Briffault e Malinowski, 1956, p.27-8).


  Os sociólogos, por sua vez, projetaram a evolução de novos padrões matrimoniais. Westermarck encarava o casamento como um instinto humano formado pela seleção natural (1936, p.20). Já não mais necessário no ambiente moderno, o casamento sobreviveria apenas como impulso individual. Groves (1928) concentrou-se na perda de funções da família, na medida em que tarefas isoladas, como cooperação econômica e criação de filhos, passassem para entidades profissionais. Em meados do século, Talcott Parsons (1951) deu uma interpretação positiva a essa mudança, enfatizando a nova importância do casamento no ajustamento da personalidade adulta. Nos anos 70 o ressurgimento das idéias feministas levou muitos sociólogos a verem um casamento puramente igualitário como o modelo para o futuro (Bernard, 1972).


  Observadores recentes, porém, apontam que o matrimônio pode estar desaparecendo, em vez de meramente mudando, nas sociedades avançadas. Observando particularmente a Suécia, Poponoe (1988, p.188-94) registra uma reduzida propensão ao matrimônio, seu adiamento para uma idade mais avançada, um volume menor de vidas individuais passadas dentro dos laços do matrimônio, uma duração menor dos matrimônios e uma crescente preferência por tipos alternativos de união sexual.


  Ver também FAMÍLIA; DIVÓRCIO.


  Leitura sugerida: Key, E., 1911 (1949): Love and Marriage • Murdock, G.P. 1949: Social Structure • Parsons, T. 1951: The Social System • Poponoe, D. 1988: Disturbing the Nest: Family Change and Decline in Modern Societies • Westermarck, E. 1936: The Future of Marriage in Western Civilization.


  ALLAN C. CARLSON


  casta Esta palavra indica um grupo hereditário, endógamo, associado a uma ocupação tradicional e classificado, de acordo com isso, segundo uma escala de pureza ritual. Apesar de mudanças e muitas críticas, a casta sobrevive como estrutura e ideologia no século XX.


  Foram os portugueses que usaram a palavra, derivada do latim castus (puro), para se referir às diferentes comunidades que encontraram na Índia. Apesar de a ESTRATIFICAÇÃO SOCIAL ser um fenômeno humano universal e de a palavra “casta” ser usada livremente para grupos de pessoas em outras partes, este verbete concentra-se em casta no contexto do hinduísmo no Sul da Ásia — particularmente na Índia — e na diáspora de comunidades hindus por todo o mundo (ver também HINDUÍSMO E TEORIA SOCIAL HINDU).


  No discurso acadêmico sobre comunidades sul-asiáticas, casta significa “jati” (palavra com a mesma raiz de nascimento), um grupo hereditário endogâmico. Cada jati consiste em linhagens exôgamicas (gotra). Regras matrimoniais complexas determinam em que gotras uma pessoa em particular pode ser aceita em casamento.


  O número total de jatis chega aos milhares, e cada região da Índia tem sua hierarquia específica. Não obstante, os hindus classificam seu próprio jati e o de outras pessoas de acordo com uma escala de quatro varnas (classes), reconhecida em todo o mundo hindu. Há com freqüência uma discrepância entre a varna a que membros de um jati alegam pertencer e a varna inferior que outros lhes imputam.


  As quatro classes são, respectivamente, as varnas brahmin, kshatriya, vaishya e shudra. No Rig Veda, texto sagrado composto por volta de 1000 a.C., Purusha, a entidade cósmica, uma imagem da sociedade, é desmembrado. Sua boca é relacionada ao brahmin (sacerdote), seus braços ao kshatriya (guerreiro), suas coxas ao vaishya (comerciante) e seus pés ao shudra (servo ou lacaio). Os membros das três primeiras classes são encarados como nascidos duas vezes, pois que sua investidura com o cordão sagrado significa renascer dentro da sociedade hindu. No Código de Manu (Manu-smriti ou Manava dharma shastra), de aproximadamente 2 mil anos, o comportamento permitido para cada varna é claramente definido, bem como as penalidades para os desvios.


  No Bhagavad Gita, escritura preferida dos hindus, Krishna, a encarnação de Vishnu (divindade de primeira importância), exorta o príncipe relutante, Arjun, a combater porque esse é o seu dharma (dever sagrado) como kshatriya.


  No decorrer de muitos séculos cada jati desenvolveu um código tácito de práticas. Os membros não devem casar-se nem se sentar para comer com membros de outro jati, apesar de ambas as regras, particularmente a última, terem sido consideravelmente relaxadas em alguns contextos. Detalhes de costumes domésticos e cerimônias religiosas distinguem um jati de outro na mesma localidade.


  Na sociedade aldeã tradicional, antes do predomínio do dinheiro como meio de troca, os membros de todas as castas forneciam aos outros aldeães os serviços específicos de cada casta, numa base de reciprocidade. Esse sistema é conhecido como jaimani. As castas mais baixas na escala de pureza recebiam menos em troca de seu trabalho. Aspectos dessa interdependência ainda sobrevivem, como quando um brahmin executa um ritual e recebe roupas ou outros presentes dos que o empregam. Em cada aldeia, uma ou mais castas exercem o poder sobre as outras. O poder econômico não tem obrigatoriamente que corresponder a uma varna elevada.


  O sistema de castas é orgânico e está constantemente se adaptando a circunstâncias cambiantes. Antropólogos do século XX têm conceitualizado de várias maneiras os processos subjacentes. M.N. Srinivas (1967) postulou a sanscritização, processo por meio do qual membros de uma casta inferior trocam seus costumes, rituais, ideologia e modo de vida, na direção de uma casta mais elevada (por exemplo, adotando uma dieta rigorosamente vegetariana, adequada aos brahmins). Recusando-se a dar as filhas em casamento a famílias que não se adaptaram dessa forma, criam na realidade um novo jati. A palavra kshatriyzação refere-se a uma emulação de riqueza e status, mais do que a pureza ritual. Durante o século XX as castas menos privilegiadas tenderam a lutar pelo poder e pela riqueza através da educação. Mobilizaram-se também como movimentos religiosos, dando um novo significado aos mitos e símbolos antigos e construindo o auto-respeito (Juergensmeyer, 1982).


  Entre não-hindus de origem sul-asiática, as castas geralmente persistem como um fator na interação social, mesmo quando os mestres religiosos de uma comunidade investem contra elas. Assim, por exemplo, os cristãos locais podem prestar culto em congregações distintas que por acaso têm respectivamente uma origem de casta elevada e inferior. Os sikhs continuaram a se casar dentro da casta, apesar de seus gurus enfatizarem a igualdade de todos e a irrelevância da casta de uma pessoa para a reunião da alma com Deus.


  Com a educação em estilo ocidental e a crescente mobilidade social e industrialização, o elo entre ocupação hereditária e jati viu-se enfraquecido no século XX, apesar da associação persistir nas mentes das pessoas. Trabalhar como piloto, professor ou programador de computação não faz com que um indivíduo consiga alterar ou fugir às conotações do seu jati.


  Algumas ocupações shudra, tais como a coleta de excrementos ou o curtume do couro, eram encaradas como altamente contamináveis para todo aquele com o qual membros desses jatis entrassem em contato. Como resultado, esses jatis eram segregados do resto da sociedade. Além das proibições relativas ao casamento e às refeições, eram também proibidos de entrar em muitas escolas e templos, e até de pegar água na mesma fonte que os demais. Viviam, como muitos ainda vivem, fora da aldeia. Se a sombra de um “intocável” pousasse sobre um brahmin, este tinha de voltar para casa a fim de se purificar.


  Em grande parte devido à degradação dos intocáveis, os reformadores dos séculos XIX e XX atacaram as iniqüidades do sistema de castas. Swami Dayananda Saraswati (1824-83) pregava que, segundo o Veda, a sociedade devia ser dividida, não em inúmeras castas, mas em quatro varnas, nas quais a participação dependeria mais do mérito que de nascimento. Mohandas Karamchand Ghandi (Mahatma Gandhi, 1869-1948) valorizava alguns aspectos do sistema de castas para a construção de uma sociedade harmoniosa, mas defendia apaixonadamente o ponto de vista de que “a intocabilidade não é uma sanção da religião, é uma invenção de Satã” (Gandhi, 1951). As vítimas da discriminação de castas hoje encaram a abordagem de Gandhi como paternalista. Rejeitam a expressão “harijans” (filhos de Deus), que ele popularizou, preferindo o uso de “Castas ordenadas” — na Índia, designação oficial desde 1935 — e “dalit” (oprimidos). Seu herói é o Babasaheb Ambedkar (1891-1956), o advogado que emergiu de uma família de intocáveis para criar a constituição da Índia. Esta foi promulgada em 1950 e não reconhece castas, apenas cidadãos iguais. Ambedkar afirmava que a casta era uma ideologia que só poderia ser abolida se as sanções religiosas hindus em seu favor fossem retiradas. Exortou seus seguidores a trocarem o hinduísmo pelo budismo.


  Existem atualmente na Índia cerca de 120 milhões de pessoas (1/7 da população) que carregam o estigma da intocabilidade. Apesar da legislação, especialmente a Lei sobre a Intocabilidade (Crimes de), de 1955, bem como de políticas de discriminação positiva na educação e na reserva de certos empregos, o preconceito existe. De fato, com a implementação dessas políticas, a tolerância das castas mais elevadas às vezes se transforma em rígida hostilidade.


  Tal como o advento do trem no século XIX, o crescente acesso à educação, a rápida urbanização e a industrialização fizeram com que membros de diferentes castas entrassem em contato como nunca acontecera antes. Esse desenrolar dos fatos, somados ao saneamento moderno e ao fornecimento de água encanada, beneficiou as Castas Ordenadas, com a remoção de algumas causas de óbvia discriminação. Alguns membros das castas inferiores se tornaram ricos ou chegaram a altos cargos. Não obstante, o sistema de castas não foi substituído por um sistema de classes do tipo ocidental. O que acontece é uma interação de aspectos de ambos os sistemas. O sistema político democrático permite que a casta exerça uma influência poderosa. Os candidatos jogam com as sensibilidades de casta para obterem apoio. Muitos políticos dependem das castas que funcionam como currais eleitorais.


  A casta sobrevive em comunidades hindus fora da Índia, apesar de a história de sociedades específicas ter dado a cada uma um caráter peculiar. Em Bali, Indonésia, sobrevive uma diferença entre a maioria shudra e as classes brahmin, kshatriya e vaishya. As comunidades hindus de Fiji, ilhas Maurício, Trinidad e Suriname remontam a meados do século XIX, quando trabalhadores contratados como colonos chegaram com poucas esperanças de voltar à Índia. Nesses países, as diferenças de casta em grande parte desapareceram, exceto pelo fato de apenas os brahmins exercerem funções sacerdotais. No Leste da África, porém, onde os colonos chegaram da Índia no início do século XX, o contato com aquele país foi mantido, as castas permaneceram endogâmicas e se estabeleceram associações de casta.


  Na Grã-Bretanha, os casamentos hindus e sikhs ainda são celebrados geralmente entre membros da mesma casta. Muitos locais de cultos públicos são dirigidos por membros de castas particulares, como os gurdwaras Ramgarthia, Bhatra e Ravidasi (locais de culto sikh). Hindus de origem gujatari têm organizações de casta que organizam eventos sociais e religiosos, especialmente durante o Festival de Navaratri.


  Leitura sugerida: Dumont, L. 1970: Homo hierarchicus • Juergensmeyer, M. 1982: Religion as Social Vision • Mahar, J.M., org. 1972: The Untouchables in Contemporary India • Nesbitt, E.M. 1991: ‘My Dad’s Hindu, My Mum’s Side are Sikhs’: Issues in Religion Identity • Schwartz, B.M., org. 1967: Caste in Overseas Indian Communities • Srinivas, M.N. 1962: Caste in Modern India.
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  causalidade Nas palavras memoráveis de Hume, a causalidade é “o cimento do universo”, a relação pela qual um evento se liga a outro, um tipo de ocorrência provoca outro. É uma noção que desempenha um papel central em nossas explicações do mundo que nos cerca (ver EXPLICAÇÃO), por exemplo, quando respondemos a perguntas com “por quê?” através de frases que começam com “por causa de…”, identificando os antecedentes em virtude dos quais a coisa a ser explicada ocorreu.


  O conceito de causalidade, porém, mostrou-se difícil de analisar. O problema é como compreender o cimento que liga causa a efeito, a necessidade com a qual pensamos nos efeitos seguindo-se a suas causas. As explicações do século XX geralmente começam com a análise empirista de Hume. (EMPIRISMO é a idéia de que todo o conhecimento deve basear-se na experiência.) Segundo Hume, as conexões causais não são necessárias no sentido de serem relações lógicas, pois, afirma ele com base em seu empirismo, a descrição de um evento não acarreta (não necessita logicamente) a ocorrência de quaisquer outros eventos. Nem a ligação de um efeito a sua causa é uma relação que exista no mundo, pois não temos nenhuma experiência de elo assim necessário entre um evento (uma causa) e outro (seu efeito), mas apenas dos dois eventos em si mesmos. Conseqüentemente, do ponto de vista de Hume, ainda que possamos, através do hábito, vir a pensar em causalidade como trazendo em si necessidade, no mundo as conexões causais não são mais que conjunções constantes de eventos contíguos e consecutivos, porém lógica e materialmente independentes. Como hoje em dia em geral aceita-se que causas podem agir a distância, e que causas e efeitos podem ocorrer simultaneamente, o que resta do ponto de vista humano é que a causalidade está incorporada em regularidades que expressam conjunções constantes entre tipos de eventos.


  A noção de conjunção constante pode ser elaborada em termos de condições necessárias e suficientes. (Trata-se aqui de um sentido de necessário diverso do acima apresentado.) Uma condição necessária para um evento é a que sempre ocorre quando o evento ocorre, enquanto uma condição suficiente é a que quando ocorre, o evento ocorre também. Isso permite levar em conta algumas complicações: por exemplo, que um efeito possa estar ligado a uma conjunção de causas ou a diferentes causas independentes, e só possa ocorrer se certas causas contrapostas estiverem ausentes. Essas complicações são reunidas em conjunções constantes da fórmula “todos LM[image: Image] ou PQ[image: Image] ou ST[image: Image] são seguidos pelo evento E”, em que [image: Image] simboliza a ausência de uma condição de tipo N e em que cada letra representa uma condição “inos” para E, ou seja, uma parte insuficiente, mas não-redundante de uma condição conjunta (p. ex., LMN) que é em si mesma não necessária, porém suficiente, para o resultado E (Mackie, 1965). Um exemplo é uma teoria da revolução que combina idéias do marxismo e da teoria da privação relativa e afirma que a atividade revolucionária (E) segue-se ou a partir da ocorrência conjunta da polarização da sociedade capitalista em duas classes, a burguesia e o proletariado (L), o empobrecimento do proletariado (M) e a ausência de falsa consciência proletária (N), ou da ocorrência conjunta da divisão da sociedade numa hierarquia de grupos (P), da conformidade dos membros de um grupo às normas de outro grupo mais superior (Q) e da ausência de caminhos legítimos de ascensão do grupo inferior para o superior (R). Outras teorias da revolução podem ser acrescentadas, como conjuntos extras de condições inos (p. ex., STW).


  Até mesmo essa versão elaborada da versão humeana parece sofrer, como as versões mais simples, do problema de não conseguir distinguir regularidades causais daquilo que os filósofos chamam de generalizações acidentais, e que os pesquisadores sociais chamam de relações espúrias ou co-sintomáticas. Alguns exemplos são o dia seguindo-se à noite e o nível dos prejuízos aumentando com o número de bombeiros que combatem um incêndio, que são conjunções constantes, mas sem o cimento da causalidade conectando a ocorrência antecedente à conseqüente. Os humeanos buscaram resolver esse problema acrescentando critérios lógicos ou epistemológicos para diferenciar leis causais de generalizações acidentais, mas os críticos continuam afirmando que nenhuma dessas tentativas funciona. As dificuldades para se produzir uma adequada análise humeana da causalidade levaram alguns filósofos empiristas a apontar que a causalidade não tem lugar nas ciências maduras (Russell, 1917).


  As análises não-humeanas da causalidade vão além das restrições do empirismo. Uma das mais interessantes, o ponto de vista realista, afirma que a necessidade que caracteriza a causalidade é a necessidade física (ver REALISMO). Os acontecimentos de causa e efeito não são independentes, como insistem os humeanos, mas intrinsecamente relacionados. As causas têm o poder de provocar seus efeitos, existindo uma relação real entre ambos, um mecanismo gerador ligando fisicamente causa a efeito, ainda que essa ligação esteja, em geral, acima da nossa experiência. De acordo com esse ponto de vista, a conjunção constante poderia ser prova de uma conexão causal, mas não lhe exaure o significado, que deriva do mecanismo natural conectando causa e efeito. De fato, conexões causais reais podem não se manifestar como regularidades, pois causas contrapostas podem intervir entre a operação de uma causa e o surgimento de seu efeito. Por exemplo, apertar um interruptor de luz pode não ter o efeito de iluminar o aposento, caso um fusível queime e impeça a lâmpada de brilhar. Nessa ocasião a falha — a refutação de uma conjunção constante — não nos leva a rejeitar como causal a conexão real entre apertar o interruptor e a lâmpada acender-se através do mecanismo subjacente de um fluxo de corrente elétrica. A dificuldade com essa visão realista é que, tendo violado o empirismo humeano, ao afirmar a existência de mecanismos imputados e forças invisíveis acima do controle epistemológico da experiência, que restrições se exercem sobre os mecanismos que possam ser invocadas como explicações causais? Se devemos admitir a existência de vírus, por que não demônios ou feitiços?


  Dada a existência de problemas com todas as tentativas de se analisar a causalidade, alguns afirmaram tratar-se de um primitivo não analisável (Anscombe, 1971). Ainda que fosse possível chegar a uma análise satisfatória da causalidade no mundo natural, continua a haver questões sobre seu lugar no mundo social: será que as ações humanas são causadas e, se o forem, que o livre-arbítrio é uma ilusão? (Ver DETERMINISMO.)


  Leitura sugerida: Davidson, D. 1980: Essays on Actions and Events • Harré, R. e Madden, E.H. 1975: Causal Powers: a Theory of Natural Necessity • Hume, D. 1748 (1975): An Enquiry Concerning Human Understanding, org. por L.A. Selby Bigge • Mackie, J.L. 1974: The Clement of the Universe • Sosa, E., org. 1975: Causation and Conditionals • Wright, G.H. von 1971: Explanation and Understanding.
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  cesarismo Palavra que indica uma forma de ditadura livremente modelada pela carreira de Caio Júlio Cesar (100-44 a.C.), general e autocrata populista que tomou o poder da oligarquia senatorial romana em 49 a.C. e cujo regime acelerou a queda da república romana. Não obstante, essa definição exige uma imediata restrição. Pois não é só o caso de a palavra ter sido empregada para incluir figuras que antecedem Caio Júlio — como os atenienses Pisístrato (c.600-527 a.C.) e Péricles (c.495-429 a.C.) e o espartano Cleomenes III (c.260-219 a.C.) (Neumann, 1957, p.237-8; Weber, 1921-22). Há também o fato de Augusto Cesar (63 a.C.-14 d.C.), e não Caio Júlio, às vezes ser dado como o modelo de cesarismo (Riencourt, 1958). Além disso, apesar de muitas utilizações no século XX buscarem analogia com a Roma antiga, outras não o fazem, de forma que hoje em dia, cesarismo é um conceito mergulhado na mais profunda confusão.


  Cunhada provavelmente por J.F. Böhmer em 1845 (Böhmer, 1868, p.277-9), a palavra recebeu seu primeiro tratamento sistemático por parte do francês A. Romieu (1850). A partir daí cesarismo se tornou uma palavra amplamente empregada em círculos cultos europeus — particularmente na França e na Alemanha — para descrever o regime de Napoleão III (de 1851 a 1870) e suas implicações para a política moderna (Momigliano, 1956, 1962; Groh, 1972; Richter, 1981, 1982; Gollwitzer, 1987). Em 1920 já não estava mais em uso popular, sobrevivendo apenas como ferramenta de análise acadêmica.


  Falando em termos gerais, existem três campos claros no pensamento do século XX sobre o tema. O primeiro dá continuidade à tradição de ligar explicitamente o cesarismo ao BONAPARTISMO de Napoleão III, e também de Napoleão I. Nesse caso, o cesarismo é descrito como uma forma de liderança altamente personalizada e militarista, nascida da ilegalidade (tal como um golpe de estado), caracterizada por uma retórica populista (o líder alega encarnar e defender “o povo” en bloc, contra o interesse estreito e divisor de elites ou classes), que despreza as instituições políticas representativas estabelecidas (o autocrata cesarista governa por imposição, empregando medidas policiais para reprimir a oposição) e é legitimado por apelos diretos às massas, através do recurso dos plebiscitos. Esse tipo de utilização pode ser encontrado, com modificações, em Thody (1989) e Namier (1958), em que o panteão cesarista se amplia para incluir figuras como Pétain e de Gaulle, Mussolini e Hitler.


  Em contraste, o segundo campo de pensamento sobre o cesarismo desenvolve a noção de forma muito mais arbitrária e com apenas a referência mais superficial possível aos dois Napoleões. Assim, cesarismo é a palavra empregada para designar: as manipulações eleitorais, a impressionante envergadura e a “ilegitimidade” de Bismarck (Weber, 1921-2; Baehr, 1988); a natureza da política britânica moderna, de dominação por um líder (Ostrogorski, 1902, p.607-8; Tönnies, 1917, p.49-53; Weber, “Politics as a vocation”, in Weber, Gerth e Mills, orgs., 1970, p.106-7, e 1978, p.1452); um retorno cíclico à “ausência de forma” e ao “primitivismo” (Spengler, 1918-22, vol.1); um tipo teocrático-militarista de “despotismo oriental”, exemplificado pelo império de Diocleciano sobre os romanos (Gerth e Mills, 1954, p.210); uma DITADURA “populista” ou “democrática”, comparável ao, ou manifestada no, peronismo na América do Sul, entre outros regimes (respectivamente, Canovan, 1081, p.137, Neumann, 1957, p.236-43); o acréscimo de poder evidente no sistema presidencial norte-americano (Riencourt, 1958).


  Finalmente, existe uma utilização do termo cesarismo que tanto se vale do exemplo napoleônico quanto também dele diverge de modos fundamentais. De proveniência marxista, essa posição relaciona o cesarismo ao bonapartismo (Gramsci, 1929-35, p.215, 219); faz distinção entre cesarismo “progressista” e “reacionário”, dependendo de ele ajudar ou entravar a luta de classe revolucionária (Gramsci, p.219); e amplia a noção para descrever a coalisão, as alianças políticas centristas ou os governos cuja presença marca um estágio intermediário entre uma crise social e sua solução (Gramsci, p.220; Hall, 1983, p.309-21; Schwartz, 1985, p.33-62).


  Na maioria das utilizações acadêmicas, é preciso que se diga, o “cesarismo” tem pouca semelhança com a carreira e a biografia daquele que serviu de inspiração para o nome (ver Gelzer, 1969). Muito plausivelmente, apenas os aspectos militares e populistas atribuídos ao cesarismo são convincentes em termos históricos. Pois Júlio Cesar tanto foi um estrategista brilhante (e um comandante de batalhas altamente inspirador) como também foi chamado por seus contemporâneos de classe, em tom derrisório, de um popularis, isto é, um demagogo, ou paladino do povo (Croix, 1981, p.352-5, 362; Taylor, 1949, p.15; cf. Cícero, Pro Sestio e In Vatinium, tradução de Gardner, 1958, p.167-79).
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  Chicago, escola econômica de Ver ESCOLA ECONÔMICA DE CHICAGO.


  Chicago, escola sociológica de Ver ESCOLA SOCIOLÓGICA DE CHICAGO.


  ciclo econômico Como flutuações recorrentes na atividade econômica de economias industriais, os ciclos econômicos podem ser observados estatisticamente quando se examina o registro histórico do desempenho econômico geral de uma nação — digamos, as estatísticas anuais do produto interno bruto corrigidas de acordo com as mudanças nos preços (PIB real). Caracteristicamente, o que surge é um padrão de crescimento a longo prazo, marcado por alternâncias de expansão e contração. Essas alternâncias recorrentes, acima e abaixo da tendência de longo prazo, são os ciclos econômicos. A palavra ciclo sugere padrões de tempo fixo e talvez até simétricos, mas os economistas há muito rejeitaram essa idéia. Apesar de alguns economistas atualmente preferirem descrever esses fenômenos como “flutuações econômicas”, a expressão ciclo econômico continua em uso corrente.


  Os movimentos cíclicos numa economia difundem-se de forma abrangente. Quando o PIB real aumenta (ou diminui), o mesmo acontece com o emprego, a renda real, os lucros e outros aspectos amplos de atividade. Relativamente poucas indústrias divergem do padrão geral, apesar de as indústrias que produzem bens duráveis estarem sujeitas a flutuações maiores que a média. Além disso, os movimentos, primeiro em uma direção, depois em outra, tendem a persistir por períodos extensos de tempo — ao contrário das flutuações sazonais, por exemplo, que ocorrem dentro do âmbito de um ano. No jargão do ciclo econômico, a atividade crescente ou a expansão culmina em um auge, ou pico e em seguida dá lugar a uma recessão (também chamada de queda ou contração), cujo ponto extremo é chamado de baixa. A isso segue-se a retomada, ou recuperação, que é a fase inicial da expansão. Nos Estados Unidos, o meio século a partir de 1949 testemunhou oito expansões, variando em duração de um ano a cerca de nove, com duração média de cerca 3-5 anos. As retrações, muito menos variáveis, tiveram uma média de pouco menos de um ano. Tanto as expansões quanto as retrações demonstraram grande variação de intensidade. A Grande Depressão dos anos 30 exerceu um efeito profundo sobre a posterior política econômica dos governos, mas sua severidade e duração foram únicas nos registros dos ciclos econômicos do século XX (ver também DEPRESSÃO ECONÔMICA).


  As teorias do ciclo econômico têm sido abundantes, embora o interesse por parte dos economistas tenha estado sujeito aos seus altos e baixos. O interesse nos anos 20, estimulado pelos problemas econômicos da Grã-Bretanha, foi grandemente intensificado na década seguinte devido à Grande Depressão. A General Theory of Employment, Interest and Money (1936), de Keynes, não se ocupava basicamente do cerne tradicional da teoria do ciclo econômico — explicar as flutuações decorrentes na atividade econômica geral —, mas, não muito tempo depois do surgimento da General Theory, tornou-se razoavelmente comum a crença de que políticas governamentais de estabilização poderiam tornar o ciclo econômico uma coisa do passado. Os economistas transferiram sua atenção para o novo campo da macroeconomia, que se tornou o interesse predominante para os que se preocupavam com a atividade geral. A prosperidade da década ou duas depois do final da Segunda Guerra Mundial estimulou o ponto de vista de que o ciclo econômico estava superado. Uma conferência internacional com especialistas em ciclo econômico, no final dos anos 60, produziu um volume intitulado Is the Business Cycle Obsolete? (O ciclo econômico está obsoleto?, Bronfenbrenner, 1969). A maior parte dos economistas não achava que estivesse, mas quaisquer dúvidas sobre se o ciclo poderia ter desaparecido foi desfeita nos anos 70 e 80, que testemunharam graves quedas econômicas e taxas elevadas tanto de desemprego quanto de inflação. Os anos 70 também assistiram ao surgimento de novos desenvolvimentos teóricos e a um renovado interesse por parte dos economistas no ciclo econômico, interesse que persistiu durante todos os anos 80.


  Na busca de causas para o ciclo econômico, os economistas estabeleceram uma distinção entre fatores externos ao sistema econômico e fatores que estavam no seu interior. Guerras, invenções de grande importância ou mudanças nas políticas monetária e fiscal dos governos são exemplos de causas externas que foram chamadas, variadamente, de “distúrbios”, “choques”, “impulsos” ou fatores “exógenos”. São diferentes do funcionamento interno da economia em si mesma e de sua tendência à flutuação por períodos extensos. Estes últimos são fatores “endógenos”, mais do que “exógenos”, ou “mecanismos de propagação”, diferentemente de choques, distúrbios ou impulsos. Alguns autores reconheceram essas diferenças antes da Segunda Guerra Mundial, mas geralmente davam maior ênfase ao funcionamento do sistema econômico em si mesmo, isto é, à tendência da economia para a instabilidade, mesmo na ausência de distúrbios externos.


  Em seu famoso estudo de 1937 para a Liga das Nações, Prosperity and Depression, a análise de Gottfried Haberler das modernas teorias do ciclo econômico levaram-no a agrupá-las em várias classes amplas, embora ele observasse que as diferenças entre as classes eram principalmente questão de ênfase. Ele destacou que a maioria das teorias modernas encarava o ciclo econômico como resultado não de nenhum fator isolado, mas de vários, muitos dos quais eram comuns a diferentes teorias, e que os fatores que faziam surgir um ciclo em um período não eram necessariamente os mesmos que provocavam um ciclo em outro período. Esses julgamentos de meio século atrás continuam válidos. Não obstante, essas primeiras teorias, ao contrário das posteriores à Segunda Guerra Mundial, tendiam a enfatizar mais os fatores endógenos do que as influências externas como causas do ciclo econômico. Entre as categorias mais importantes na classificação de Habeler das teorias estão: as que ele descreve como puramente monetárias; excesso de investimentos; retração do consumo; as chamadas psicológicas; e as que atribuem os ciclos a desajustes de preço-custo.


  Várias teorias são abrangidas sob a rubrica da teoria do excesso de investimento, que enfatiza o papel-chave dos gastos com investimentos em novas construções e equipamento durável. Como esses bens de investimento são duradouros e comprados visando o futuro, não é difícil ver, intuitivamente, como erros nas estimativas de empresários podem causar excessos nos investimentos e suas inevitáveis correções. F.A. Hayek foi um de vários autores que deram uma explicação monetária para o excesso de investimentos (ver também MONETARISMO). Explicações não-monetárias foram apresentadas por economistas como Joseph Schumpeter, que enfatizou o papel especial das inovações, a abertura de novos mercados e sua posterior retração. Uma variante importante da teoria do excesso de investimentos atribuía um papel crucial ao princípio de “aceleração”, de acordo com o qual um mero declínio na taxa de crescimento das vendas comerciais — digamos, a consumidores — poderia provocar um declínio absoluto na produção de bens de investimento. Essas idéias contrastam com as teorias da retração do consumo, apresentadas por autores como J.A. Hobson, os quais afirmavam que, à medida que a expansão avança, os consumidores tendem a “poupar em excesso”, com o resultado de um declínio na demanda do consumo.


  Há várias teorias que são classificadas de psicológicas. O aspecto característico destas, nas palavras de Haberler, é que a resposta de investimento total a fatores objetivos é mais forte do que indicariam as considerações econômicas racionais (Haberler, 1937, p.147). Durante um surto de crescimento, os empresários estão sujeitos a “erros de otimismo”, que levam a erros na direção oposta assim que os empresários percebem que suas expectativas não poderão realizar-se. A teoria de Keynes sobre o ciclo econômico (um capítulo da General Theory, p.313-32) dava maior ênfase às previsões dos empresários e ao papel-chave que essas previsões desempenhavam nas decisões empresariais de investimentos (ver KEYNESIANISMO).


  A perda de interesse pela teoria do ciclo econômico nas aproximadamente duas décadas que se seguiram ao final da Segunda Guerra Mundial não se deveu apenas a Keynes e à prosperidade geral. Vários fatores estimularam o interesse pela pesquisa empírica: o desenvolvimento da renda nacional e das estatísticas de produção, os avanços na construção de modelos econométricos e o advento dos computadores eletrônicos para a solução de grandes modelos complexos. A construção de modelos proliferou e alguns pareciam “funcionar”, isto é, dados certos pressupostos a respeito de política, seguiam razoavelmente de perto o comportamento da economia. Dessa forma, pareciam dar validade aos princípios econômicos sobre os quais se baseavam. Esse período testemunhou uma mudança de ênfase, dos modelos endógenos para os modelos em que as influências exógenas eram predominantes, em especial os gastos governamentais e as políticas fiscais, bem como os investimentos do setor privado. Nesses modelos essencialmente keynesianos, a política monetária não parecia ser muito importante. Além disso, eles incorporavam uma alternância entre a taxa de inflação e a taxa de desemprego a curto prazo.


  Em seu discurso de posse na American Economic Association, Milton Friedman (1968) desfechou um contra-ataque monetarista ao sistema keynesiano e aos modelos nele baseados. Ao contrário de Keynes, Friedman encarava a economia privada como fundamentalmente estável. Como R.G. Hawtrey, no início do século, Friedman atribuía a instabilidade na economia a mudanças na política monetária. Mudanças na política monetária por parte do Banco Central — para estimular ou frear a economia — constituíram os principais choques externos no sistema econômico, e foi por esse motivo que Friedman recomendou que o Federal Reserve Bank dos Estados Unidos seguisse uma política em que o meio circulante crescesse a uma taxa estável. O início dos anos 70 assistiu aos primeiros passos de uma nova teoria, que pode ser atribuída a Robert Lucas (1977), Thomas Sargent e outros, a qual revivia o interesse acadêmico pelo ciclo econômico. Era a teoria macroeconômica das expectativas racionais-equilíbrio, principalmente uma crítica da visão macroeconômica do mundo, keynesiana, mas que tinha também aplicações no círculo econômico (ver EXPECTATIVAS RACIONAIS, HIPÓTESE DAS).


  Desde o surgimento da General Theory de Keynes, o ponto de vista macroeconômico dominante tem afirmado que preços e salários são rígidos ou muito lerdos na reação a mudanças na demanda geral e, dessa forma, não conseguem executar suas funções tradicionais de saneamento do mercado. Na visão keynesiana, aumentos ou reduções na demanda geral a curto prazo, como as que ocorrem na expansão ou retração de um ciclo econômico, refletem-se principalmente em mudanças na economia real, isto é, na produção e no emprego. Não obstante, os que propõem a teoria do equilíbrio das expectativas racionais afirmam que oferta e demanda, mesmo no âmbito da economia geral, estão sendo constantemente equilibradas através de ajustes nos preços e salários. De acordo com esses pontos de vista mais recentes, que retornam aos economistas pré-keynesianos, a economia real não é fundamentalmente instável. Como, então, explicar as pronunciadas flutuações na atividade econômica, que se mostram tão evidentes? Uma resposta (e várias foram apresentadas, testadas e consideradas insuficientes) é que operários e empresários, apesar de racionais a respeito de mercados onde eles próprios operam, são ignorantes a respeito de todos os outros mercados e, conseqüentemente, propensos a cometer erros — sobre quanto produzir ou quanto trabalho fornecer em resposta a uma mudança na demanda. Cometer esses erros e em seguida corrigi-los faz com que surjam os movimentos cíclicos. Uma teoria mais recente no gênero do equilíbrio é a do ciclo econômico real, que atribui flutuações aos “choques de produtividade”, cujas reações, por parte das empresas e do trabalho, ocorrem com pronunciada demora. Se essas teorias não forem inteiramente convincentes (Okun, 1980; Gordon, 1986, p.8-9), sua persistência de formas variadas, até agora, deve-se em grande parte ao colapso dos modelos macroeconômicos keynesianos nos anos 70, quando desapareceu a alternância inflação-desemprego em curto prazo, e taxas elevadas de inflação coexistiram com taxas elevadas de desemprego. Além disso, a nova teoria das expectativas racionais enfatiza um antigo dogma fundamental da análise econômica, ou seja, o de que os agentes econômicos são elementos otimizadores racionais.


  Outra corrente do ciclo econômico digna de nota é a abordagem empírica, associada a Wesley Mitchell no início do século e mais tarde a seus colegas do National Bureau of Economic Research. Eles examinaram milhares de séries econômicas históricas, buscando padrões e regularidades recorrentes dos quais fosse possível derivar generalizações que descrevessem e, em última análise, explicassem o comportamento cíclico da economia. Isso deu início a um trabalho, que continua até o presente momento, de medir expansões e retrações, datar pontos críticos, picos e quedas, classificar séries estatísticas particulares como adiantadas ou defasadas nos pontos críticos do ciclo econômico e coisas do gênero. Apesar de Measuring Business Cycles (Burns e Mitchell, 1946) ter sido recebido com desprezo pela corrente principal dos economistas por não se submeter à nova macroeconomia keynesiana (Koopmans, 1947), a abordagem tem demonstrado certo vigor, em parte porque os ciclos econômicos persistiram, em parte porque os indicadores principais se transformaram em um mecanismo de previsão.


  Em que pé estamos hoje, com referência ao ciclo econômico, que é parte tão integrante da vida econômica moderna? É muito provável que economistas e governos já tenham aprendido o bastante para impedir uma repetição da Grande Depressão, mas fora isso não há nenhuma teoria isolada predominante que conte com a aprovação da maioria dos economistas, conforme Victor Zarnowitz deixou claro em seu abrangente artigo de 1985. Provavelmente a maioria haverá de concordar em que o ciclo econômico tem muitas causas, algumas oriundas de fora do sistema econômico, outras sendo um reflexo do modo como o próprio sistema funciona. Qualquer dessas fontes pode ser, em sua natureza, real ou monetária. É possível que o próprio econômico seja de tal complexidade em uma economia industrial moderna que grande parte de sua natureza essencial nunca possa vir a ser captada por um modelo econométrico, não importa sua sofisticação ou seu grau de novidade. Talvez seja um comentário sobre a situação insatisfatória que existe hoje com modelos de previsão o fato de os instrumentos de previsão empírica encontrarem prontamente mercado.


  A previsão caminha de mãos dadas com o ciclo econômico. É uma atividade florescente na maior parte dos grandes países industrializados com orientação de mercado, na qual se engajam empresas, governos e organizações internacionais, e que fez surgir, ela própria, uma substancial indústria de previsão. Orientados pela experiência dos Estados Unidos, os economistas têm tido razoável grau de sucesso na previsão da atividade econômica (PIB real) com mais ou menos um ano de antecedência, mas com notável falta de sucesso na previsão dos pontos críticos (McNees, 1988). Saem-se claramente melhor que os “modelos ingênuos”, que prevêem que a mudança no PIB real do ano seguinte será a mesma do ano anterior. De acordo com esse padrão, saem-se menos bem, no entanto, na previsão da taxa de inflação. Parte desse sucesso, nessas circunstâncias, pode ser atribuído ao que os economistas aprenderam a respeito de macroeconomia, embora o quanto seja difícil quantificar.


  Ver também CICLOS DE LONGO PRAZO.


  Leitura sugerida: Bronfenbrenner, M., org. 1969: Is the Business Cycle Obsolete? • Gordon, R.J., org. 1986: The American Business Cycle • Haberler, G. 1937 (1958): Prosperity and Depression • Moore, G.H. 1983: Business Cycles, Inflation and Forecasting, 2ªed. • Santos, W.G. dos 1989: “Modelos endógenos de decadência liberal” • Sheffrin, S.M. 1983: “Inflation and unemployment”. In Rational Expectations, p.27-70 • Zarnowitz, V. 1985: “Recent work on business cycles in historical perspective: a review of theories and evidence”. Journal of Economic Literature 23, 523-80.


  MURRAY F. FOSS


  ciclos de longo prazo A popularidade dos ciclos de longo prazo como tópico em teoria econômica exibe um padrão cíclico. A partir do começo dos anos 80 mais estudos empíricos e análises teóricas têm sido dedicados aos ciclos do que em todos os outros anos desde a Segunda Guerra Mundial. Isso implica não só um retorno aos aspectos da economia do lado da oferta, em parte como reação à ênfase de longa data nas concepções keynesianas orientadas para a demanda, mas expressa também a extraordinária reviravolta na atividade econômica, na iniciativa empresarial e na mudança técnica.


  O papel que a teoria dos ciclos desempenha hoje em dia nas discussões econômicas também coincide com o que pode ser chamado a revalidação de Schumpeter. Enquanto que a maior parte do século atual viu Keynes no pedestal da ciência econômica, a última parte trouxe uma reavaliação e compreensão mais profunda dos escritos de J.A. Schumpeter e de suas contribuições para a ciência econômica. Em particular, a sua ênfase no papel do empresário, combinado com o processo de inovação, tem recebido muito mais atenção e elogios do que no passado. Em sua opinião, a idéia de ciclos econômicos com periodicidade de 40 ou 50 anos está relacionada com a ocorrência de um surto de importantes inovações que estão no início de um demorado movimento ascendente na vida econômica. Atualmente se poderia pensar a esse respeito sobre a tecnologia da informação como fonte do duradouro movimento ascendente, através dos processos interligados de difusão, inovação adicional e imitação (ver também INFORMAÇÃO, TEORIA E TECNOLOGIA DA).


  Schumpeter reanimou a discussão dos ciclos na década de 30, mas ela não começou com ele. Dois economistas holandeses, J. van Gelderen e S. de Wolff, são muito conhecidos por seus trabalhos teóricos e estatísticos sobre ciclos. Foram eles, na realidade, que descobriram o fenômeno, mas, na literatura, é principalmente ao economista russo N.D. Kondratiev que se credita a descoberta. A principal questão consiste, é claro, em saber se é possível descrever uma causa que produz os ciclos longos. No começo, as flutuações de preços estavam relacionadas com mudanças no estoque total de ouro. Entretanto, como novas descobertas de campos auríferos são uma questão aleatória, essa não pode ser uma abordagem muito convincente. Um enfoque mais avançado pode ser apreciado nas teorias que relacionam ondas a movimentos no investimento e, em particular, no investimento para substituição. S. de Wolff apresentou pela primeira vez, a esse respeito, o chamado princípio de eco.
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  Fonte: J.J. Van Duijn, cap.20, in S.K. Kuipers e G.J. Lanjouw (orgs.), Prospects of Economic Growth (Amsterdam, Merth-Holland, 1980), p.223-33.


  Hoje em dia a mais importante teoria acerca dos ciclos é formulada em termos de inovações. Os autores modernos que estão propensos a relacionar as flutuações de ondas largas com as inovações ao longo do tempo são J.J. van Duijn e C. Freeman. Van Duijn apresenta em seu livro (1983) o programa aqui reproduzido para os ciclos. De acordo com esse esquema, temos estado, desde o começo da década de 80, em um período de recuperação. A esse respeito, a tecnologia de informação desempenhou e ainda está desempenhando um importante papel. Freeman sublinhou por várias vezes a interação entre a difusão de novas tecnologias e as mudanças institucionais na sociedade. A idéia, que remonta a Schumpeter, é que as inovações chegam em “rajadas” e se espalham por toda a economia, provocando imitação e preparando o terreno para um boom econômico.


  Em conclusão, de todas as possíveis explicações dos ciclos, o padrão cíclico de inovações parece a mais promissora, mas subsiste a dúvida sobre se esse fator estará na base de um padrão sistemático ao longo de um período de tempo tão longo.


  Ver também CICLO ECONÔMICO.


  Leitura sugerida: Freeman, C. org. 1984: Long Waves in the World Economy • Van Duijn, J.J. 1983: The Long Wave in Economic Life.


  ARNOLD HEERTJE


  cidadania Idéias de cidadania floresceram em diversos períodos históricos — na Grécia e na Roma antigas, nos burgos da Europa medieval, nas cidades do Renascimento. Mas a cidadania moderna, embora influenciada por essas concepções antigas, possui um caráter próprio. Primeiro, a cidadania formal é hoje quase universalmente definida como a condição de membro de um estado-nação. Em segundo lugar, porém, a cidadania substantiva, definida como a posse de um corpo de civis (ver LEI), políticos e especialmente sociais, tem-se tornado cada vez mais importante.


  Em ambos esses aspectos, houve um processo de desenvolvimento durante o século XX, e mais marcadamente a partir da Segunda Guerra Mundial, que coloca alguma questões novas. A cidadania formal tornou-se uma questão mais importante, em conseqüência da maciça imigração, no pós-guerra, para a Europa Ocidental e a América do Norte, o que resultou numa nova política de cidadania (Brubaker, 1992). Ao mesmo tempo houve um crescimento da chamada “dupla cidadania”, apesar dos esforços internacionais para reduzi-la, na qual os imigrantes conservam a cidadania em seu país de origem (Hammar, em Brubaker, 1989), e sob forma diferente na Comunidade Européia, onde os cidadãos dos estados-membros poderão vir a ter uma segunda cidadania na CE.


  O desenvolvimento da cidadania substantiva foi analisado em um estudo clássico de T.H. Marshall, em 1950 (republicado in Marshall, 1992), que descrevia um desenrolar da extensão de direitos civis, políticos e sociais para toda a população de uma nação. Na Europa Ocidental depois de 1945, foi o aumento dos direitos sociais — a criação de um ESTADO DE BEM-ESTAR — que produziu as maiores mudanças, estabelecendo princípios mais coletivistas e igualitários, e políticas que contrabalançavam, em certa medida, as tendências não-igualitárias da economia capitalista. A situação foi diferente, porém, na Europa Oriental, onde as ditaduras comunistas restringiram gravemente os direitos civis e políticos, ao mesmo tempo em que proporcionavam um âmbito considerável de importantes direitos sociais. Os movimentos de oposição que finalmente provocaram a queda desses regimes na verdade enfatizaram muito fortemente a idéia de cidadania como incorporando direitos básicos, civis e políticos, e também a concepção correlata de uma necessária independência das instituições da SOCIEDADE CIVIL em relação ao estado.


  Outra questão geral diz respeito à relação entre os direitos e deveres dos cidadãos. A retomada das idéias de cidadania durante o Renascimento europeu valeu-se em grande medida do exemplo da cidadania romana, enfatizando a autodisciplina, o patriotismo e a preocupação com o bem comum; e tais concepções, patentemente, ainda são importantes para o novo desenvolvimento da cidadania no século XX, com o “patriotismo” possivelmente transformado na idéia de maior participação popular nos negócios do governo, não apenas de uma comunidade nacional, mas também de associações regionais mais amplas. Uma participação desse tipo, porém, depende de forma crucial do aumento dos direitos sociais para proporcionar um nível geral suficiente de bem-estar econômico, lazer e educação, e sem dúvida também de novas formulações do que venha a ser o “bem comum” (ver ÉTICA).


  Leitura sugerida: Brubaker, W. Rogers, org. 1989: Immigration and the Politics of Citizenship in Europe and North America º 1992: Citizenship and Nationhood in France and Germany • King, D. 1987: The New Right: Politics, Markets and Citizenship • Marshall, T.H. e Bottomore, Tom 1950 (1992): Citizenship and Social Class • Turner, Bryan S. 1986: Citizenship and Capitalism: the Debate over Reformism.


  TOM BOTTOMORE


  ciência, filosofia da Ver FILOSOFIA DA CIÊNCIA.


  ciência, sociologia da Ver SOCIOLOGIA DA CIÊNCIA.


  ciência da administração A ciência da administração pode ser definida como a aplicação do método científico e do raciocínio analítico ao processo de tomada de decisões dos executivos no controle de sistemas comerciais e industriais pelos quais são responsáveis. Esses sistemas podem compreender manufaturas específicas, operações administrativas ou de serviços, departamentos ou fábricas inteiras, ou mesmo empresas completas.


  Uma característica importante dos cientistas da administração é seu esforço para abordar os problemas gerenciais com o mesmo tipo de objetividade que se espera dos cientistas puros em seus estudos dos fenômenos físicos. A aplicação de métodos científicos implica a necessidade da coleta de dados, a análise crítica dos indícios reunidos, a formulação de hipóteses usadas para a construção de modelos de comportamento dos sistemas que estão sendo examinados, a especificação de critérios para a mensuração de variáveis que afetam o desempenho desses sistemas, a criação de projetos experimentais (quando apropriada), a previsão de resultados futuros e o teste da validade e da solidez dos modelos e hipóteses propostos. No contexto da ciência da administração (referida comumente pelas iniciais da expressão em inglês, management science, MS), esse processo também implica a recomendação de linhas de ação a serem consideradas pelos executivos para implementação e finalmente a análise do efeito das decisões gerenciais, através de mensuração e feedback, com o fim de modificar e refinar modelos existentes (ou substituí-los) e ajudar a melhorar as futuras tomadas de decisão e o desempenho do sistema.


  É difícil destacar algum dado para a primeira aplicação dessa metodologia no campo gerencial. O conselho de Jetro a Moisés, de que delegasse autoridade através de uma estrutura hierárquica para tratar de casos que exigiam decisões, pode ser citado como um dos primeiríssimos exemplos de aplicação da lógica a problemas administrativos (Êxodo, 18). Alguns destacam uma investigação feita por Lanchester, publicada em 1916, sobre o efeito das forças militares lançadas em combate, como o primeiro exercício de criação de um modelo matemático no estudo do esforço de guerra. De fato, uma vez que problemas de organização, estratégia e logística sempre figuraram de forma proeminente na gestão da guerra, é possível defender a tese de que a ciência da administração, ainda que não sob esse nome, existe há praticamente tanto tempo quanto a humanidade.


  A maior parte dos estudiosos do tema, no entanto, atribui a ascensão da ciência da administração ao surgimento da Pesquisa Operacional (em inglês, Operational Research — OR), e a expressão OR/MS foi então cunhada para abranger a ambas. A OR teve início na Grã-Bretanha, no final dos anos 30, logo experimentando rápida expansão, durante a Segunda Guerra Mundial, tanto na Grã-Bretanha quanto nos Estados Unidos (onde essa atividade é chamada de Operations Research), a fim de ajudar na gestão de operações militares (daí o nome). Depois da guerra muitos cientistas envolvidos na OR militar voltaram a atenção para suas aplicações no mundo civil, e muitos grupos de OR foram formados, em departamentos da indústria e do governo, em ambos os lados do Atlântico, nos anos 50 e 60.


  As aplicações industriais da OR/MS concentraram-se a princípio no controle da produção e dos inventários na indústria fabril, mas nos últimos 25 anos essas atividades se difundiram, abrangendo muitas outras funções empresariais, como marketing, distribuição, finanças, recursos humanos, gerência de projetos e qualquer outra atividade que envolva a alocação de recursos escassos. Atualmente a OR/MS já se infiltrou em praticamente todos os setores da indústria e da economia em geral, incluindo indústrias de serviços como bancos, administração de fundos, seguros, saúde, educação, transporte, comércio e muitos outros.


  Essencialmente, não há diferença entre as definições de OR e MS, e as duas expressões desenvolveram-se lado a lado através do acidente da história. A primeira OR Society (ORS) formou-se no Reino Unido, em 1950, seguida pela Operations Research Society of America (ORSA), em 1952. A OR foi então desenvolvida e testada em muitas universidades, primeiro em cursos de pós-graduação, tanto como um complemento da engenharia industrial e de outras disciplinas acadêmicas quanto como uma disciplina em si mesma, levando ao mestrado, e em seguida começou a se infiltrar por vários programas de faculdade. A natureza altamente matemática da OR acadêmica e o desenvolvimento de suas técnicas analíticas levaram a que a literatura sobre o assunto fosse dominada por exposições teóricas, e muitos temeram que as aplicações e a contribuição potencial da OR para o mundo real, na solução de problemas de gerenciamento, ficasse assim inibida (temor ainda hoje muito difundido). É em parte por esse motivo que o Institute of Management Sciences (TIMS) foi fundado em 1953, na tentativa de enfatizar a necessidade de aplicação e implementação. Seus objetivos declarados são “identificar, ampliar e unificar o conhecimento científico que contribua para a compreensão e a prática do gerenciamento”.


  Na prática, porém, não há muita distinção entre a ORSA e o TIMS, em cujos quadros os nomes dos membros se repetem de forma conspícua. A expressão OR e MS tornou-se amplamente usada para indicar a afinidade e o relacionamento estreitos ente as duas sociedades, e para indicar que OR/MS podem ser encarados como rótulos intercambiáveis, embora muitos analistas ainda achem que a literatura da OR, particularmente nos Estados Unidos, continua obcecada com a teoria, e que se abriu um abismo entre a teoria da OR e a prática da MS.


  A literatura e muitos programas acadêmicos em geral destacam certos instrumentos analíticos que se diz serem marcos da OR, tais como a teoria da probabilidade e métodos estatísticos, cálculos de variações, programações lineares e não-lineares, programação dinâmica, análises e escalas combinatórias, teoria da variação, teoria dos jogos, análise de redes e técnicas correlatas. Os que fazem essas descrições tendem a caracterizar a OR como uma ocupação altamente matemática (alguns acadêmicos nos Estados Unidos até apontam que a OR é apenas um ramo da matemática aplicada). Esse quadro é uma infeliz distorção da realidade. Na prática, as técnicas formais desempenham um papel muito pequeno nas investigações de OR/MS, que por sua natureza têm de começar com problemas reais que exigem soluções, e não com um arsenal de ferramentas em busca de situações às quais este possa ser aplicado. Até mesmo técnicas como a programação linear e matemática, que domina a literatura, não podem ser consideradas em uso comum na economia e na indústria (com a notável exceção das indústrias química e do petróleo), e quanto à teoria da variação seus modelos elaborados e complicados foram em grande parte superados pelo uso da simulação em computador.


  A natureza complexa das empresas industriais e de negócios, que têm de operar debaixo de severa concorrência e sob muitas restrições, exige que as decisões gerenciais se apóiem cada vez mais numa análise de informações e numa formulação de estratégia baseada em modelos científicos. É aí que a MS, com a ajuda do crescimento fenomenal do poder da computação em anos recentes, tem uma importante contribuição a dar.


  Ver também DECISÃO, TEORIA DA; JOGOS, TEORIA DOS; COMPORTAMENTO ORGANIZACIONAL.


  Leitura sugerida: Dennis, T.L. e Dennis, L.B. 1991: Management Science • Eilon, S. 1985: Management Assertions and Aversions º 1992: Management Practice and Mispractice • Hillier, F.S. e Lieberman, G.J. 1986: Introduction to Operation Research.


  SAMUEL EILON


  ciência econômica Descrita como uma ciência social que diz respeito à produção e alocação de bens de serviço e a seu conseqüente impacto sobre o bem-estar material dos seres humanos, a economia, como era de se esperar de uma definição sucinta, é isso e muito mais. Além de tudo, seus contornos estão em contínua expansão, em reação a novas pesquisas e a mudanças em nossos interesses e preocupações.


  No século XX o progresso da ciência econômica foi fenomenal. Ela saiu dos recessos acadêmicos para o mundo das leis, dos programas e planos de ações nacionais e das organizações internacionais.


  John Maynard Keynes, um dos economistas mais influentes deste século, certa vez afirmou que a ciência econômica se tornaria redundante a longo prazo, pois resolveria os problemas mais importantes com que se defronta a economia. Isso não aconteceu; seu sucesso não foi tão espetacular assim. Houve outros que acharam que a ciência econômica (de que, curiosamente, é sinônimo em inglês the dismal science, literalmente “a ciência desolada”) iria desaparecer, pois seus fracassos seriam marcantes demais. Isso tampouco aconteceu. Felizmente para a ciência econômica, e mais ainda, suponho, para os economistas, o desempenho dessa matéria ficou em algum ponto entre as duas previsões; e com a crescente complexidade do mundo — crises da dívida internacional, uniões monetárias e muito mais —, a economia chegou para ficar. Ainda há motivos para introspecção e crítica, mas os avanços neste século estabeleceram a ciência econômica como uma disciplina indispensável, com um imenso atrativo intelectual.


  As poucas páginas que se seguem percorrem a cronologia da matéria durante o decorrer deste século, descrevem as realizações mais importantes e tentam demonstrar que o modo marginalista de análise se encontra no processo de ser substituído pelo que se poderia chamar de “análise estratégica”. Este é um terreno difícil porque, para a análise marginalista, podemos pegar emprestadas técnicas das ciências naturais, enquanto que para a análise estratégica não há precursores; o recurso da pirataria intelectual infelizmente não está disponível.


  Olhando em retrospecto todos esses anos, percebe-se que uma importante realização da economia foi a sua coerência intelectual interna. Os exercícios de lógica abstrata na teoria econômica (e faço uma diferença entre esta e a economia matemática, que quase sempre demonstrou a tendência a se atolar em tecnicalidades) são hoje conduzidos em um nível de excelência comparável ao de qualquer outra disciplina. Seus fracassos mais retumbantes têm sido pelo lado prático.


  Antecedentes


  Na virada do século os economistas haviam herdado uma nova técnica: a análise marginalista (ver ESCOLA AUSTRÍACA DE ECONOMIA; ESCOLA ECONÔMICA MARGINALISTA). Para eles, a análise marginalista logo se tornaria um leitmotiv, o marco diferencial entre “a economia e sua ancestral, a economia política”. A pedra fundamental do marginalismo foi a obra de, entre outros, Leon Walras (1834-1910), Stanley Jevons (1835-82) e Carl Menger (1840-1921). Se fosse preciso escolher uma data de fundação para essa nova abordagem que, como fundamento da “economia neoclássica”, viria a exercer uma influência imensa, a mais provável seria 19 de fevereiro de 1860, com base em um registro eufórico no diário de Jevons (La Nauze, 1953). A idéia capital que ocorreu a Jevons foi que o valor de um bem não é o volume de recursos que entra em sua produção. O valor é o preço que as pessoas estão dispostas a pagar por ele. É claro, isso dependeria dos recursos necessários para produzir o bem, mas dependeria também da demanda e da utilidade. Assim, para o mesmo bem, digamos, camisas de seda, o valor cresceria se, por algum motivo, a oferta caísse, ou a moda as favorecesse, pois isso garantiria que, para os consumidores, a utilidade de cada camisa de seda seria maior. Isso seria válido mesmo que o conteúdo de recursos de cada camisa de seda permanecesse inalterado.


  Com essa descoberta, a pesquisa de Jevons concentrou-se (um tanto desproporcionalmente) na teoria do consumo. O cerne dessa teoria era a lei da utilidade marginal decrescente, a qual afirma que, na medida em que um consumidor obtém cada vez mais de um bem, a utilidade extraída da última unidade torna-se cada vez menor. A lei da utilidade marginal decrescente e sua contrapartida na análise da produção, a lei da produtividade marginal decrescente, com sua concentração naquilo que acontecesse à utilidade ou output à medida que, respectivamente, o consumo ou input sofre um pequeno aumento, tornaram a economia extremamente receptiva ao uso do cálculo e, em particular, da diferenciação. Os físicos já estavam usando muito o cálculo. Isso pareceu extremamente vantajoso, e boa parte da teoria econômica inicial cresceu imitando os métodos das ciências físicas.


  Primeiros interesses


  Tendo a atenção passada para os preços, era natural perguntar: como se determina o preço? Se para cada bem, considerado isoladamente, a resposta pode ser fácil, revelou-se que, se quiséssemos saber como os preços de todos os bens são determinados em um sistema no qual o desempenho de um bem no mercado influencia o de outro, o problema é bem mais difícil e exige métodos muitos diferentes. Esse foi o cerne da análise do equilíbrio geral, iniciada por Walras. A obra de Walras levantava questões suficientemente difíceis e importantes para se tornarem um tema da maior relevância na pesquisa durante o século XX.


  Resumidamente, o problema era o seguinte. Sabia-se há muito tempo que o preço de um bem dependia de sua demanda e oferta. Assim, se a demanda de gasolina viesse a exceder a oferta, era de se esperar que o preço em equilíbrio fosse maior. Mas isso pode causar um problema em outro ponto. Se o preço da gasolina sobe, é natural esperar que a demanda por querosene (ou qualquer outro substituto da gasolina) aumente. Daí, é possível que, à medida que o preço da gasolina rume para um nível de equilíbrio, o mercado do petróleo venha a ser lançado no desequilíbrio. Uma configuração de preços tal que, em todos os mercados, a demanda iguale a oferta é conhecida como um equilíbrio geral. Mas em que circunstâncias poderá existir um equilíbrio geral? Quais são suas propriedades? Essas perguntas foram investigadas por Walras, mas as respostas definitivas só foram possíveis já bem avançado o século XX, devido à falta de um instrumento matemático — o teorema do ponto fixo. Os teoremas do ponto fixo de Brouwer e Kakutani, que posteriormente se tornariam onipresentes em diversas áreas da economia, foram usados por Kenneth Arrow e Gerard Debreu para demonstrar as condições em que o equilíbrio geral existiria (ver Debreu, 1959).


  Mas, à medida que foi crescendo o refinamento da teoria abstrata, o mesmo foi acontecendo com a ambição do economista de resolver os problemas do mundo. O âmbito da análise marginalista para abordar questões práticas de taxação, política industrial e propriedade da terra foi destacado nas obras de diversos economistas, como Alfred Marshall (1842-1924) e Francis Edgeworth (1845-1926). Os Princípios de Marshall, em particular, que foram publicados em 1890 e tiveram várias edições (ver Marshall, 1890), aumentaram a confiança dos economistas no confronto com o mundo. De fato, Marshall, que desprezava abertamente abstrações como a do sistema walsariano estava, de forma consciente, tentando atrelar a economia às necessidades do mundo. Mas, desavisadamente, tendo exibido a força total da análise econômica, Marshall estava abrindo uma nova agenda teórica. Uma queixa que muitos observadores tinham contra a economia neoclássica, e que era motivo de certo constrangimento até mesmo entre alguns dos economistas das correntes principais, era a de que muitos dos seus teoremas dependiam da capacidade de medir numericamente fenômenos que não eram receptivos a tais quantificações. A utilidade e o bem-estar eram candidatos óbvios. Mas a quantificação da utilidade era essencial? A resposta acabou sendo não. John Hicks (1905-89), valendo-se da obra anterior de Vilfredo Pareto (1848-1923), determinou-se a demonstrar que os teoremas da ciência econômica baseavam-se em menos pressupostos (e, portanto, eram mais sólidos) do que os que surgiam no projeto de Marshall (ver Blaug, 1962).


  De fato, estabeleceu-se uma agenda para basear a economia — e não apenas a teoria do consumo — em cada vez menos pressupostos. As leis da margem estavam sendo substituídas por exigências de convexidade; a utilidade cardinal estava sendo deposta pela ordinalidade; e, finalmente, a obra influente de Paul Samuelson levou a própria utilidade a ser substituída pelas relações de preferência e pelos axiomas de consistência.


  Por volta da mesma época em que tudo isso acontecia, ocorria uma revolução mais dramática que iria arrancar a ciência econômica de sua quietude para lançá-la no mundo da política e dos negócios públicos. Refiro-me à obra de John Maynard Keynes (1883-1946).


  A revolução keynesiana


  A obra de Keynes tem sido mais analisada, diagnosticada e desenvolvida do que a de qualquer outro economista deste século (ver KEYNESIANISMO. Mas ninguém foi capaz de se sair melhor em propagandeá-la do que o próprio Keynes. Utilizando seu brilho literário, sua imensa reputação intelectual, que já se estabelecera bem antes do surgimento da Teoria geral, e até mesmo certa dose de ofuscação, Keynes projetou sua obra econômica bem além da torre de marfim (ver BLOOMSBURY, GRUPO DE). Os tempos o ajudaram. No final dos anos 20 estabeleceu-se a Grande Depressão. Com a produção industrial em processo de estagnação, o desemprego subiu muito. Em 1931, na Alemanha, 5 milhões de pessoas, de uma força de trabalho de 21 milhões, estavam desempregadas; nos Estados Unidos, o desemprego era de 25%; e esses países não eram exceções. Em 1932, o volume de produção industrial dos Estados Unidos ficou pouca coisa acima de 50% do nível de 1929 (Routh, 1975, p.263-4).


  A reação inicial do governo a isso foi a mais natural, ou seja, estimulou as pessoas a poupar, como se deve fazer em tempos difíceis, e a viver de modo mais frugal. Mas, segundo Keynes, esse era exatamente o oposto da receita certa. Se todos economizassem, todo mundo ficaria bem pior, pois a demanda efetiva na economia iria cair, e isso provocaria uma retração da produção total, o que por sua vez causaria uma demanda ainda menor, e assim por diante. Era o “paradoxo da parcimônia”. Significava que a cura do problema estava no fomento à demanda efetiva. Algo que o governo poderia conseguir através de um déficit fiscal maior. Isso, revertendo o argumento acima, provocaria várias rodadas de impactos de crescimento — o chamado “efeito multiplicador”.


  É verdade que a “política certa” havia sido posta em prática antes mesmo de a obra econômica de Keynes ter sido devidamente ingerida. Mas, diferentemente das políticas ad hoc, criadas às pressas por burocratas e políticos, Keynes havia fornecido todo um quadro, um quadro de intervenção planejada pelo governo para manter o livre mercado em bom funcionamento. A economia de Keynes garantia que não voltaríamos a ter uma depressão tão profunda — pelo menos, não do mesmo tipo.


  Keynes não era um teórico; e, acredito, sua obra não teria causado um efeito tão grande sobre a teoria se não fosse por alguns de seus posteriores elucidadores. A obra mais influente foi um artigo clássico de John Hicks (Hicks, 1937). Este deu origem às famosas curvas ISLM e, através destas, à moderna macroeconomia e aos modelos macroeconômicos. Estes são hoje em dia um instrumento básico para que a maioria dos governos planeje suas políticas de ação e preveja o futuro.


  Reavaliando a mão invisível


  A antiga descoberta, atribuída a Adam Smith (1723-90), de que o comportamento individual egoísta, agindo através da “mão invisível” do mecanismo de mercado, pode resultar no bem social adquiriu certo significado especial à luz da obra de Keynes. Esta era uma análise da falha do mercado, algo que a racionalidade individual não conseguia impedir. O que levou a lei da mão invisível a ser examinada mais minuciosamente foram, também, os recém-surgidos modelos de competição imperfeita, por um lado, e a pesquisa sobre as propriedades do equilíbrio geral para o bem-estar, por outro. Em que condições a racionalidade individual poderia resultar na otimização social? Para responder a esta pergunta, os economistas usaram a definição de otimização dada por Pareto (ver BEM-ESTAR, TEORIA ECONÔMICA DO) e nos deram a relação precisa entre o equilíbrio de mercado livre e a otimização. Isso era teoria econômica em sua melhor forma. Havia se resumido em dois teoremas claros — conhecidos como os teoremas fundamentais da teoria do bem-estar — uma relação que tinha sido fonte de debates e especulações desde Smith (1776). O primeiro teorema afirmava que, dadas certas condições (tais como continuidade e nenhuma externalidade), um equilíbrio de mercado competitivo seria realmente ótimo dentro dos padrões de Pareto. O segundo teorema afirmava que dadas certas condições, toda situação ótima, dentro dos padrões de Pareto, podia ser alcançada, como um equilíbrio de mercado competitivo, caso se pudesse efetuar uma adequada redistribuição dos dotes iniciais dos agentes.


  Estes devem ser os teoremas mais erroneamente utilizados na economia. Fiéis incuráveis do livre mercado ignoraram a cláusula “dadas certas condições” e trataram o teorema como um veredicto de intervenção zero. Intervencionistas empedernidos viram pouca coisa além dessas condições. Na realidade, os teoremas demonstravam que as virtudes do mercado não podiam ser nem ignoradas nem dadas como pressupostas.


  Os interesses macroeconômicos de Keynes e alguns autores posteriores e os teoremas microeconômicos do equilíbrio geral estavam numa rota convergente. Era absolutamente inevitável que essas duas pesquisas se encontrassem e começássemos a estabelecer as bases da macroeconomia sobre uma microteoria rigorosa. Isso aconteceu com maior clareza nos modelos de preço fixo da “escola francesa”, que tentaram categorizar as descrições da economia keynesiana e clássica com diferentes tipos de equilíbrio de preço fixo (e, nesse sentido, não-walrasiano).


  Temas convergentes


  Se é verdade que em todas as matérias os avanços teóricos andam à frente do trabalho empírico, na economia isso indubitavelmente foi elevado ao nível de uma arte sofisticada. Se por um lado era comum a utilização das provas fornecidas pelos fatos e de dados fragmentados, por outro a econometria, isto é, a análise estatística sistemática de dados, estava ficando para trás. Isso não era de surpreender, pois alguns dos principais luminares da época, incluindo Keynes, mostravam-se pessimistas quanto ao valor da econometria. Mas se a economia queria assumir seu lugar no panteão das disciplinas científicas, precisava testar formalmente suas leis. Dada a grande importância da econometria nos dias de hoje, esse tópico deve ter crescido mais depressa do que todo o resto da ciência econômica.


  A econometria levou a mensagem da economia para o mundo exterior. Ao lado das análises de input-output, ela se tornou o principal veículo para que as grandes corporações e os governos nacionais pudessem prever mudanças nas variáveis e assim planejar suas atividades. A econometria precisou encarar importantes desafios intelectuais, pois essa era a primeira vez em que métodos estatísticos altamente sofisticados estavam sendo usados no estudo da sociedade. Entre outras coisas, isso significava que, se quiséssemos saber como x havia influenciado y, não tínhamos como gerar os dados relevantes através de experiências criadas especialmente para essa averiguação. Em vez disso, tínhamos de usar os dados que surgissem naturalmente através do tempo e selecionar a relação entre x e y a partir de um emaranhado de indícios disponíveis (ver ECONOMETRIA).


  Outro tipo muito diferente de “interesse prático” também surgiu no final dos anos 40 e durante os anos 50. À medida que as nações do Terceiro Mundo foram emergindo das sombras do colonialismo, os economistas foram tomando consciência de que uma maioria de seres humanos vivia cronicamente em condições que, se as nações industrializadas tivessem de suportá-las por uns poucos meses, seriam consideradas como uma crise. Condições crônicas não dão notícias nos jornais e, portanto, têm grandes possibilidades de serem menosprezadas. Além disso, para que cientistas se interessem por um problema, não basta que o problema seja sério. É essencial que o problema coloque um desafio intelectual.


  Mas o sofrimento de nações na Ásia, África, América Latina e até mesmo parte da Europa representava efetivamente um quebra-cabeças. Essas nações viviam totalmente recolhidas dentro de suas fronteiras de possibilidade de produção, isto é, dentro do que seria exeqüível da plena utilização de recursos. Se o sistema de mercado walrasiano despencou das alturas nos países desenvolvidos, nos anos 30, nunca havia sequer chegado a decolar em mais da metade do mundo. Por quê? Essa pergunta estava no cerne de investigações feitas, entre vários outros, por Ragnar Nurkse (1907-59), Maurice Dobb e Arthur Lewis (1915-91).


  A investigação estabeleceu ligações com experiências que estavam sendo efetivamente conduzidas e em processo de serem registradas no Terceiro Mundo. A Índia iniciara experiências com planejamento, e Praxanta Mahalanobis (1893-1972) e outros estavam escrevendo a respeito. Na América Latina, surgia uma literatura sobre inflação e termos de troca, sendo Raul Prebisch (1901-86) o principal porta-voz para o mundo industrializado. Em décadas recentes a economia do desenvolvimento, que fora deixada de lado durante o apogeu da revolução neoclássica, era puxada para a corrente principal da pesquisa teórica e econométrica.


  Outra pesquisa convergente, que ocorreu nos anos 50, resultou naquilo que é, na minha opinião, o documento isolado (foi publicado como uma pequena brochura) mais significativo que a ciência econômica produziu. Teve conseqüências tremendas para os cientistas políticos, os economistas do bem-estar e os teóricos das tomadas de decisões. Foi o teorema da impossibilidade, de Arrow, publicado em 1951; ele deu ensejo a uma enorme literatura e à nova subdisciplina da economia do bem-estar (ver também ESCOLHA SOCIAL).


  Progressos atuais


  É perfeitamente plausível dizer que estamos vivendo em meio a uma mudança de paradigmas tão dramática quanto a que ocorreu no final do século XIX. Desde o início a análise marginalista foi alvo de ataques vindos de vários lados. Algumas das críticas mais convincentes vieram de economistas marxistas ou neokeynesianos como Piero Sraffa (1898-1983) e Joan Robinson (1903-83). A análise do modo como o resultado da atividade econômica é distribuído — por exemplo, entre empresários, senhores de terras e operários — sempre foi um ponto fraco da ciência econômica predominante, e a crítica dita “de Cambridge” dirigiu-se principalmente contra isso. A mensurabilidade do capital como fator de produção foi questionada, e se fizeram perguntas críticas a respeito dos fundamentos da teoria da produtividade marginal. O que o trabalho de Sraffa tentava demonstrar era, nas palavras um tanto imoderadas de Joan Robinson (1961, p.13), “que a teoria da produtividade marginal da distribuição era uma grande asneira”. Em resposta, a teoria marginalista teve de abandonar algumas de suas pretensões ao realismo; mas, ao refinar seus teoremas e criar um quadro mais esparso, ela saiu-se muito bem em termos de consistência abstrata.


  Em tempos mais recentes, porém, o marginalismo vem começando a ceder espaço, mas como uma conseqüência do que pode ser melhor descrito como pesquisa interna. Ele está sendo substituído pela análise estratégica, baseado nos métodos da teoria dos jogos (ver JOGOS, TEORIA DOS). Apesar de a teoria dos jogos ter-se iniciado nos anos 40 (Von Neumann e Morgenstern, 1944), seu impacto sobre a economia foi, durante muitos anos, apenas marginal. Isso tem mudado drasticamente nas duas últimas décadas. Mesmo que a teoria pura dos jogos ainda possa cair no abismo entre a elegância abstrata da matemática e os interesses práticos das ciências sociais, o modo de análise da teoria dos jogos continuará conosco por algum tempo.


  Um dos motivos para o longo hiato entre o nascimento da teoria dos jogos e suas aplicações é que a teoria dos jogos extensos (isto é, que são jogados no decorrer do tempo) estava ficando para trás. Na teoria da organização industrial, em que a aplicação da teoria dos jogos foi mais ampla, as interações estratégicas não ocorrem a um piscar de olhos. Estes são “jogos” executados no decorrer de longos períodos de tempo, e pode valer apenas para os “jogadores” sacrificar o lucro imediato em troca da reputação. Para isso, precisamos de jogos extensos. Apesar de sua origem remontar à obra de Harold Kuhn no início dos anos 50, foi somente nos anos 60 e 70 que a análise dos jogos extensos emergiu como tema plenamente desenvolvido.


  Existe um risco de que a pesquisa se veja presa no labirinto de descobertas matemáticas e técnicas de menor monta, enquanto os grandes problemas conceituais que nos confrontam ficam à espera. Mas essas tendências já surgiram no passado e invariavelmente, a longo prazo, as obras que trataram de preocupações sociais mais amplas, misturando lógica e realismo econômico, sobreviveram e predominaram. Com a ascensão da análise estratégica, a economia está armada para fazer reviver algumas das questões de maior importância da economia política que foram levantadas no decorrer de sua longa história, mas que tiveram de ser abandonadas por falta de instrumentos de análise mais adequados. As normas sociais e políticas, por exemplo, desempenham papéis críticos no funcionamento das economias. Mas de onde vêm as normas e como exatamente elas interagem com o nosso funcionamento econômico? Encontramo-nos num estágio em que podemos tentar a sério responder essas questões. E isso, por sua vez, pode enriquecer nossa compreensão do papel do estado, da raison d’être das empresas e da natureza das relações econômicas internacionais.


  Ver também ESCOLA ECONÔMICA DE CHICAGO; ECONOMIA NEOCLÁSSICA; NOVA ECONOMIA CLÁSSICA; EXPECTATIVAS RACIONAIS, HIPÓTESE DAS.
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  KAUSHIK BASU


  ciência política Esta disciplina dedica-se ao estudo dos fenômenos políticos. Esses fenômenos são com freqüência encarados como caracterizando exclusivamente o governo nacional, junto com autoridades locais e regionais. De fato, é aí que a política se torna mais visível. Mas na realidade a atividade política é geral. Ela ocorre em todas as organizações, sejam elas empresas, sindicatos, igrejas ou organizações sociais. A política, assim, pode ser descrita de várias maneiras: como dizendo respeito ao poder, lidando com a resolução de conflitos ou fornecendo mecanismos para a tomada de decisões. Na verdade, a política abrange todas essas coisas, uma vez que é o mecanismo através do qual uma ação coletiva pode ser exercida em qualquer comunidade, na medida em que nela não há unanimidade e enquanto a comunidade continua a existir. Se o caráter geral da atividade política é hoje amplamente reconhecido, essa atividade ainda é analisada principalmente em relação a organismos públicos, em parte por motivos históricos, em parte porque a política dentro desses organismos afeta diretamente todos os que vivem em uma dada área, em parte porque os organismos públicos e o estado, em particular, têm formalmente o direito de controlar a estrutura das outras organizações existentes dentro de seus limites geográficos.


  Alguns encaram o uso da palavra “ciência” aplicada ao estudo da política como controverso, pelo menos se lhe dermos um significado verdadeiramente rigoroso. Esse caráter controvertido origina-se de diferenças profundas entre os eruditos a respeito tanto da natureza dos fenômenos políticos quanto da capacidade dos observadores de analisarem esses fenômenos “objetivamente”. Essas diferenças também se refletem na distinção aguda, geralmente feita pelos próprios cientistas políticos, entre a ciência como tal e um ramo da TEORIA POLÍTICA que é próximo da filosofia política e é normativo: se a ciência política é o estudo de fenômenos políticos, a teoria política normativa diz respeito às características dos valores políticos.


  Apesar de uma genealogia muito antiga, a ciência política tal como é hoje conhecida só se desenvolveu recentemente. Em parte como conseqüência disso, a profissão de cientista político ainda tem muito poucos praticantes, especialmente fora dos Estados Unidos. Todos concordam em que o estudo da política remonta aos gregos, sendo Platão e Aristóteles os criadores da disciplina. O contraste entre as abordagens desses dois autores efetivamente ilustra a idéia de que a linha divisória entre uma ênfase na observação dos fenômenos e uma ênfase na análise dos valores sempre existiu, desde o começo. No entanto o desenvolvimento da ciência política através da Idade Média, do Renascimento e do período moderno foi, na melhor das hipóteses, muito desigual. Houve vários autores brilhantes, basicamente Maquiavel, Bodin, Hobbes, Locke, Montesquieu, Rousseau e Tocqueville, cujo interesse pela vida política tal como ela efetivamente ocorre era amplo, em parte porque queriam melhorar um status quo que achavam altamente insatisfatório. Mas se por um lado esses autores exerceram grande influência, por outro não desenvolveram um ramo acadêmico de aprendizado que pudesse ser encarado como ciência, mesmo em estado embrionário.


  A ciência política, portanto, só surgiu como disciplina depois da primeira metade do século XIX. No entanto, mesmo então, e durante várias décadas, o crescimento da disciplina permaneceu lento. Direito constitucional, filosofia política e história política tomaram parte, de forma variada, nesse crescimento, com a filosofia e a história desempenhando um papel de relevo na Grã-Bretanha, enquanto a filosofia e até mesmo o direito tiveram um papel mais importante no continente europeu. Na verdade, perto do final do século XX a ciência política ainda não adquiriu um status totalmente independente em muitas partes do mundo. Na realidade, somente nos Estados Unidos, bem como talvez na Escandinávia e em algum países da Comunidade Britânica, a ciência política pode ser encarada como tendo se tornado verdadeiramente instituída.


  Essa falta de autonomia disciplinar afetou o desenvolvimento da ciência política. Também exerceu efeito sobre a natureza e a vitalidade da teoria política, especialmente sobre seus aspectos não-normativos. Como em todas as disciplinas, a ciência política precisa desenvolver uma teoria, caso deseje compreender os fenômenos que observa. Reconhecidamente, já se destacou que alguns acreditam ser impossível uma teoria autenticamente científica da política, dada a natureza do comportamento humano, tanto individualmente quanto em grupos. Os motivos para tal ponto de vista vão desde a visão de que as ações humanas são basicamente imprevisíveis até a idéia de que as situações políticas são demasiado complexas para que alguma análise científica seja capaz de descobrir, quanto mais de medir, todas as variáveis envolvidas no processo. Já se afirmou ainda que as idiossincrasias dos observadores são inevitáveis e que o que passa por “observação” é, em geral, apenas um reflexo dessas mesmas idiossincrasias.


  Se esses pontos de vista, inegavelmente, são em parte corretos, há também uma necessidade de compreender melhor a política e especialmente de descobrir amplas regularidades, mesmo que estas acabem não constituindo “leis” verdadeiramente científicas. Para dar apenas alguns exemplos: houve grande interesse em se examinar o relacionamento entre sistemas eleitorais e sistemas partidários, ou as condições sócio-econômicas sob as quais a democracia liberal tem probabilidades de surgir e se estabilizar, ou que sistema, parlamentar ou presidencial, tem probabilidades de resultar em um governo mais eficaz. As regularidades que podem ser descobertas dessa maneira precisam basear-se em, e ser guiadas por, uma teoria que possa explicar essas tendências tão amplas.


  Um movimento nesse sentido começou de fato a ocorrer nos anos 50. Numa primeira fase, o objetivo era excessivamente ambicioso: achou-se que era possível descobrir modelos gerais verdadeiramente explanatórios. Esses modelos eram retirados basicamente da filosofia da história ou da sociologia (ver SOCIOLOGIA POLÍTICA), como foi o caso de dois dos mais bem-sucedidos dentre eles, o MARXISMO e o FUNCIONALISMO. Houve posteriormente uma mudança de ênfase para abordagens mais próximas das que predominavam na economia, tais como a escolha racional (ver ESCOLHA RACIONAL, TEORIA DA). De maneira geral, os esforços feitos nesse nível de generalidade forneceram quadros de análise, mais do que autênticas explicações das características da vida política. Não obstante, constituíram um estímulo ao ajudarem a estruturar a pesquisa.


  Enquanto isso, o debate sobre a viabilidade de uma ciência da política continuou, apesar desses modelos gerais e em certo sentido por causa deles — pois, bem no fundo, a origem desse debate pode ser encontrada no papel desempenhado pelos “acidentes” históricos e pelo contexto idiossincrásico em que os fenômenos políticos geralmente ocorrem. Dois campos, ou pelo menos duas tendências, dividem inevitavelmente os cientistas políticos. Os que acham que os “acidentes” e idiossincrasias desempenham um papel realmente importante na vida política tenderam a recuar das generalizações amplas e a sustentar que o estudo da política devia proporcionar lições em vez de tentar dar explicações científicas.


  Um dos motivos pelos quais tal debate provavelmente deverá continuar sem sequer abrandar-se, é que a vida política, e em particular a vida política no plano dos responsáveis pelas tomadas de decisão nacionais, é formada marcantemente pela CULTURA POLÍTICA dos países e, em muitos casos, até das regiões. As tradições políticas e sociais são os mecanismos pelos quais as especificidades históricas desempenham seu papel. Outro motivo que também joga em favor de se enfatizar o papel dos “acidentes” é a parte destacada que alguns grandes líderes políticos parecem ter na formação do destino de seus países. É claro, nem tudo é acidente no contexto da LIDERANÇA. É possível descobrir regularidades, por exemplo, na formação ou no desenvolvimento da carreira dos que estão no alto, sejam ministros de governo, líderes de partidos ou funcionários públicos de alta hierarquia. Mas o modo como esses homens e mulheres têm probabilidade de se comportar dependerá de outros fatores além dessas características e de outros fatores além do ambiente político: a personalidade também desempenha um papel, e a personalidade é, antes de qualquer outra coisa, uma característica individual. Algumas pessoas tendem a minimizar o papel dos líderes — existe de fato um grande debate a esse respeito —, mas a maior parte dos cientistas políticos acha difícil e, em casos extremos, impossível negar que os líderes “fazem diferença”. Pois, nesse caso, terão ao mesmo tempo de negar qualquer tipo de influência a um dos elementos mais visíveis da vida política e, assim, reduzir marcadamente o papel dos fatores políticos. Generalizações em ampla escala podem, portanto, levar a armadilhas: muito provavelmente, deixarão inexplicada grande parte da realidade concreta. É preciso, portanto, que às generalizações se combine o reconhecimento da importância do contexto particular e dos que desempenham papéis particulares. Esse talvez seja o problema mais difícil e o maior de todos os desafios com que se defrontam os cientistas políticos: mais do que os cientistas sociais, eles precisam combinar o geral com o particular.


  Semelhante situação naturalmente afeta a metodologia da ciência política: os cientistas políticos têm de usar grande variedade de instrumentos e técnicas se quiserem obter alguma compreensão da realidade. Não existe nenhuma metodologia isolada, nenhuma metodologia comum. Os que se ocupam com o estudo da liderança devem coletar indícios à maneira dos historiadores, isto é, principalmente a partir de documentos, embora entrevistas também desempenhem um papel importante e crescente. A análise intensiva de eventos importantes — por exemplo, decisões de grande significado em questões domésticas ou internacionais — também precisa basear-se em documentos e entrevistas, ainda que os esforços se encaminhem geralmente para a realização de análises dentro de um quadro estruturado. Por outro lado, quando se examinam acontecimentos que se repetem com regularidade, como no caso da análise das carreiras de políticos ou quando está em pauta o comportamento de grande número de indivíduos, como nos estudos eleitorais, as técnicas quantitativas não apenas são mais adequadas como precisam ser usadas caso se deseje descobrir tendências gerais e identificar associações entre variáveis. Na verdade, os estudos dos processos de tomada de decisão vêm cada vez mais se baseando também em modelos matemáticos formais, especialmente os desenvolvidos em tempos relativamente recentes tais como a teoria dos jogos. (Ver JOGOS, TEORIA DOS). Por fim, os argumentos diretos, emprestados do direito e da filosofia, prevalecem nos aspectos da ciência política que se ocupam basicamente das disposições constitucionais e administrativas, bem como na teoria política normativa e em grande parte da analítica.


  A ciência política, assim, apresenta grande diversidade. Não é um ramo do saber verdadeiramente unido. Conforme vimos, nunca o foi. Isso não constitui necessariamente uma desvantagem. Nem essa característica é exclusiva da ciência política: outros ramos do saber não parecem mais unidos de forma apreciável. Como resultado dessas divisões, atualmente é possível encontrar não apenas a velha distinção entre o estudo de valores e as investigações empíricas, mas cinco aspectos de estudos empíricos que se tornaram campos de investigação cada vez mais distintos: o estudo do governo stricto sensu, da administração pública, das relações internacionais e, mais recentemente, do comportamento político e da análise de políticas públicas.


  O estudo do governo é o ramo mais antigo do estudo empírico da política. Em sua forma moderna, está em geral intimamente ligado ao direito constitucional (em alguns países originou-se dele), em particular no continente europeu. Ocupa-se com o estudo das instituições e procedimentos que caracterizam os sistemas políticos através do mundo: as instituições e procedimentos que estão sendo estudados podem ser constitucionalmente estabelecidos (como legislaturas ou poderes executivos) ou surgir de facto (partidos políticos, por exemplo). O estudo do governo também se ocupa, na verdade cada vez mais, com o estudo de padrões comportamentais, e especialmente em saber de que modo, e até que ponto, instituições e procedimentos influenciam o comportamento. Do ponto de vista geográfico, muitos estudos do governo estão se concentrando em uma instituição ou em um país: as observações feitas anteriormente a respeito do caráter idiossincrásico de cada sistema político são válidas aqui e em geral são vigorosamente propostas por especialistas de áreas particulares. No entanto existem também (e cada vez mais) estudos transnacionais, ou envolvendo os governos de uma região (como a Europa), ou abrangendo governos em diferentes regiões (industrializadas e em desenvolvimento), ou tentando ser autenticamente gerais. Esse ramo da disciplina, conhecido como governo comparativo, é portanto um elemento central no estudo da política.


  A administração pública analisa a estrutura e as características dos organismos públicos, bem como as condições de emprego dos que dirigem esses organismos. De essencialmente descritiva (na Grã-Bretanha e nos Estados Unidos) ou preocupada com disposições legais (no continente europeu), ela passou a se dedicar basicamente à análise dos tipos de relacionamentos que surgem dentro e entre organismos públicos, bem como entre esses organismos e o público. A administração pública, assim, esforça-se por descobrir as condições amplas em que são tomadas as decisões públicas. Tenta determinar quais dessas condições são as mais eficazes e mais eficientes na obtenção de objetivos particulares. Com a expansão do setor público, a crescente variedade de organismos públicos, bem como a tendência a uma redução na diferenciação entre organizações públicas e privadas, a especificidade da administração pública diminuiu e esse ramo da disciplina se aproximou do estado das organizações (e pode até ser encarado por alguns como parte dele), que é um ramo bastante ativo da SOCIOLOGIA.


  Os estudos de RELAÇÕES INTERNACIONAIS também têm mudado de forma marcante, deixando de ser um ramo totalmente distinto da história para se tornar um setor da ciência política. Isso ocorre, em parte, devido ao reconhecimento de que seu interesse maior é pela política entre nações e, em parte, porque a diferença entre assuntos internos de estado e relações entre estados se tornou menos pronunciada. Em resultado do número e variedade crescentes de tipos de associações entre estados e do crescimento de organizações internacionais não-governamentais, as questões internacionais e nacionais têm tendido a estar quase sempre ligadas. Enquanto isso, em nível mais teórico, os estudiosos das relações internacionais têm buscado modelos gerais para estruturar suas análises. Isso também trouxe esse campo de estudos mais para perto do que se pode encarar como a corrente dominante da ciência política. Apesar de esses modelos gerais não terem conseguido até agora fornecer mais que uma orientação em termos amplos, têm tendido a apontar quadros de análise, como ocorre em outro aspectos da ciência política. Conseqüentemente, também como em outros ramos da ciência política, o debate entre o papel dos fatores estruturais e o papel do contexto específico de determinados eventos continua acirrado.


  Os dois últimos subsetores importantes da análise política empírica desenvolveram-se mais recentemente, pelo menos como ramos plenamente florescentes da disciplina. O estudo do comportamento político é, em muitos sentidos, um subproduto da erupção da política de massa na sociedade moderna, em particular no Ocidente. Tem havido naturalmente um interesse crescente em compreender as bases sobre as quais as pessoas fazem suas escolhas políticas, acima de tudo no contexto de eleições. Esse tipo de investigação precisa valer-se de abordagens e métodos diferentes dos convencionalmente adotados no estudo do governo ou da administração pública. A sociologia e a psicologia têm dado uma ajuda marcante ao desenvolvimento das análises de comportamento político, ao fornecer a conceitualização e as técnicas, enquanto a economia, mais recentemente, também tem desempenhado um papel significativo na avaliação das escolhas eleitorais. Nesse meio tempo, os estudos do comportamento político ampliaram-se para a análise das elites, em particular com respeito a membros de partidos, legisladores e funcionários públicos. O objetivo é descobrir as motivações dos que pertencem a esses grupos e ver como tais motivações se traduzem em comportamento.


  O estudo de análise de políticas públicas é o mais recente subsetor da ciência política. Tem origem na administração pública, mas dela difere de um modelo que não é totalmente diverso daquele com que os estudos do comportamento político tiveram origem, e se mostrou diferente também do estudo do governo. A análise de políticas públicas diz respeito ao modo pelo qual o comportamento dos agentes políticos pode afetar as decisões, enquanto a administração pública diz respeito basicamente às estruturas e aos efeitos dessas estruturas. Esse ramo de estudos surgiu porque os especialistas queriam compreender melhor como as decisões eram tomadas em termos concretos, em particular até que ponto elas eram (e na verdade poderiam ser) tomadas “racionalmente”. Assim, a origem da análise de política pública pode ser encontrada na descrição de casos específicos. Ela passou rapidamente a um segundo estágio mais sistemático, contudo, no qual recebeu a ajuda decisiva do desenvolvimento de inúmeros instrumentos matemáticos, tirados especialmente da ciência econômica. Esses instrumentos tornaram possível seguir as ramificações das decisões e classificar os tipos de resultados. Dada a complexidade das decisões públicas nos níveis nacionais e até mesmo subnacionais, o estudo da formulação de políticas públicas é encarado por muitos como de importância capital para os responsáveis pelas tomadas de decisão, na medida em que os ajuda a analisar melhor os problemas com os quais se defrontam.


  Com a ciência política passando assim por uma expansão de vulto no decorrer das últimas décadas do século XX, sua influência naturalmente tem crescido de forma apreciável. Ela ainda tem dificuldades importantes na previsão de resultados, sejam resultados de eleições ou de problemas de decisão de alto nível, mas outras ciências sociais também passam por dificuldades para fazer previsões precisas. Ao mesmo tempo, a necessidade de se dedicar a um estudo sistemático das tendências políticas e, assim, compreender os acontecimentos políticos é algo cada vez mais reconhecido tanto pelo público em geral quanto pelos próprios responsáveis pelas tomadas de decisão, sejam estes políticos ou funcionários públicos de carreira. Talvez seja natural que estes últimos, em geral, se tenham mostrado relutantes em dar grande importância à análise das estruturas em que operam, bem como ao estudo de seu próprio comportamento dentro dessas organizações. No entanto esses sentimentos estão sendo gradualmente superados, à medida que padrões de vida política vão sendo identificados com mais precisão em vários níveis. Dessa forma, a ciência política preenche uma função essencial, que é a de ajudar os cidadãos a adquirir melhor compreensão dos fenômenos políticos e, assim, exercerem maior influência sobre sua comunidade e sobre a sociedade como um todo.


  Leitura sugerida: Almond, G.A. e Powell, G.B. 1976: Comparative Politics • Barry, B. 1965: Political Argument • Blondel, J. 1981: The Discipline of Politics • Dahl, R.A. 1963: Modern Political Analysis • Downs, A. 1957: An Economic Theory of Democracy • Easton, D. 1953: The Political System • Harrop, M. e Miller, W.L. 1987: Elections and Voters • Inglehart, R.F. 1977: The Silent Revolution • Morgenthau, H.J. 1968: Politics among Nations • Simon, H.A. 1947: Administrative Behavior.


  J. BLONDEL


  ciências cognitivas Uma investigação recém-formada e interdisciplinar da cognição e do conhecimento, esta área da ciência vale-se principalmente da psicologia cognitiva, da inteligência artificial, da filosofia da mente, da lingüística e da neurociência.


  O computador desempenha um papel vital e duplo nesse empreendimento. Por um lado, a crença de que a cognição tem um caráter de computação, de processamento de informação, comportando semelhanças importantes com as atividades de um computador, constitui o centro conceitual da ciência cognitiva. Por outro lado, a criação e o estudo de programas de computador visando servir como modelos funcionais de processos cognitivos fornece um método crucial de investigação.


  A influência e o caráter da perspectiva computacional da mente podem ser vistos na terminologia de “algoritmos”, “dado”, “informação”, “mecanismos”, “módulos”, “processos”, “representações”, “sintaxe” e assim por diante que permeia a literatura da ciência cognitiva.


  A abordagem computacional da cognição surgiu em meados dos anos 50, o Harvard Center for Cognitive Studies foi inaugurado em 1960, o periódico Cognitive Science surgiu em 1977 e a Cognitive Science Society foi fundada em 1979. Os anos 80 viram cursos universitários de ciência cognitiva surgirem nos Estados Unidos e na Europa, e, entre muitas publicações uma história completa do campo em Gardner (1985), o primeiro manual de estudos em Stillings et al. (1987), uma introdução para os leigos em Johnson-Laird (1988) e uma importante coletânea de dissertações em Posner (1989).


  A variedade do trabalho feito nesse campo é considerável, mas grande parte dele se encaixa em dois paradigmas gerais. Durante a primeira fase de desenvolvimento o paradigma predominante foi uma visão simbólico-processadora da mente, que passou a ser conhecida como a “hipótese do sistema de símbolos físicos” (Newell e Simon, 1976), ou “cognitivismo clássico” (Clark, 1989). Segundo esse ponto de vista, a cognição consiste na manipulação, por algoritmos ou regras, de dados que são simbólicos, explícitos, precisos, estáticos e de caráter passivo.


  Um paradigma alternativo, conexionista, surgiu originalmente do trabalho com simulações computadorizadas de redes neurais. O “conhecimento” de uma rede de conexões de um computador consiste não em dados simbólicos e instruções para sua manipulação, mas no padrão dos “valores de ativação” das unidades individuais que formam a rede e nos “pesos” ou forças de conexão entre elas. Acredita-se que as capacidades dessas redes para o aprendizado, a degradação decorosa (degradação gradual no desempenho, dado um input impreciso), a generalização e a complementação de informações parciais indiquem fidelidade ao processo cognitivo natural (Rumelhart e McClelland et al., 1986; Smolensky, 1988; Clark, 1989). A visão correlata da cognição é a de uma atividade não-baseada em regras, na qual os dados são representados de modo dinâmico e, em alguns casos, distribuído, implícito e impreciso. É relevante também que a implementação de uma rede conexionista com hardware corra paralelamente, e com isso se acredita que reproduza a atividade do cérebro melhor do que a habitual arquitetura computadorizada seqüencial de von Neumann.


  As diferenças e oposições entre essas duas abordagens gerais da construção de modelos cognitivos podem, porém, ser exageradas, e alguns trabalhos recentes têm afirmado que elas são, na verdade, complementares e têm tentado combiná-las em sistemas híbridos.


  Na filosofia da mente, vem sendo dada uma atenção considerável à plausibilidade da visão computacional da mente e a tópicos correlatos tais como a “hipótese da linguagem do pensamento”, a etnopsicologia e a resposta “funcionalista” ao problema mente-corpo (Lycan, 1990; Said et al., 1990).


  Em sua breve história, a “nova ciência da mente” produziu um conjunto de obras substantivo e além disso uma intensa interação entre suas disciplinas componentes. A ciência cognitiva, no momento, tem um caráter distintamente mecanicista e “racionalista” (Winograd e Flores, 1986) e não está interessada basicamente em fatores como subjetividade, sentimento ou cultura. Não obstante, a atribuição de uma natureza computacional particular a alguns aspectos da mente não implica que toda atividade mental seja desse tipo, e o futuro da ciência cognitiva pode vir a confirmar uma pluralidade de abordagens das muitas mansões da mente.


  Ver também INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL; LINGÜÍSTICA.
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  DONALD PETERSON


  ciência social, filosofia da Ver FILOSOFIA DA CIÊNCIA SOCIAL.


  cientificismo Desde o surgimento da ciência moderna, nos séculos XVI e XVII, seus defensores têm reivindicado um status especialmente autorizado para os seus julgamentos e um resultado universalmente benéfico para suas aplicações técnicas potenciais. Uma primeira expressão desse entusiasmado otimismo quanto à ciência foi um texto utópico de Francis Bacon, The New Atlantis. A posterior integração da ciência com o desenvolvimento da tecnologia industrial e militar levou a sucessivas ondas de hostilidade desiludida, em que a visão científica da natureza era desacreditada como empobrecida e seu projeto prático denunciado como uma busca de domínio exploradora, destrutiva e autofrustrante.


  A palavra “cientificismo” faz parte do arsenal verbal dos herdeiros modernos dessa crítica da ciência, mas não lhes é exclusiva. Em seu uso mais difundido, a palavra reprova qualquer ampliação da ciência ou do método científico além do seu âmbito científico. Mas exatamente o que constitui esse “âmbito legítimo” é, evidentemente, uma questão controvertida ao extremo. Para alguns, a ciência ocidental como um todo é profundamente suspeita, incorporando uma forma de racionalidade e uma orientação com relação à natureza que são intrinsecamente destrutivas e opressivas com respeito a suas vítimas tanto naturais quanto humanas. Por esse ponto de vista, os padrões predominantes de opressão social e cultural estão enraizados num projeto de dominação da natureza que é implícito à própria racionalidade da ciência. Uma outra abordagem (característica dos autores neomarxistas da ESCOLA DE FRANKFURT de Teoria Crítica) reconhece uma esfera de aplicação legítima para os métodos empírico-analíticos da ciência, mas denuncia como “cientificismo” as tentativas de subordinar disciplinas tais como a psicologia, a sociologia e a análise cultural a esse regime metodológico. A pertinência política mais ampla dessa crítica ao “cientificismo” deriva da visão, também amplamente compartilhada pelos Teóricos Críticos, de que as formas da razão ligadas à ciência e a autoridade cognitiva a ela conferida transformaram-se nas fontes básicas de legitimidade nas sociedades industriais modernas. O apelo à especialização e a representação cientificista de tópicos morais e políticos inerentemente controvertidos como questões de cálculo técnico estão associados a uma esfera pública cada vez mais estreita e à redução da participação democrática. Ao mesmo tempo, a capacidade técnica das sociedades industriais modernas de “cumprir suas promessas” e manipular os desejos dos consumidores de massa tende a tornar toda e qualquer oposição aparentemente irracional e sem valor.


  A oposição à ciência como forma intrinsecamente totalitária de domínio social é também um tema difundido no pensamento pós-estruturalista, em especial na obra de Foucault, que liga a formação das ciências humanas a formas caracteristicamente modernas de poder social em instituições tais como a prisão, o asilo e o hospital. É plausível dizer que as críticas ao “cientificismo” montadas tanto por Foucault quanto pelos Teóricos Críticos não conseguem diferenciar entre a ciência, por um lado, e os projetos utópicos ou distópicos de seus propagandistas, por outro. Se a ciência é empregada de modo predominantemente opressivo e destrutivo, isso pode dever-se ao fato de ser ela empregada em uma sociedade que é, ela sim, opressiva e destrutiva.


  Ver também REVOLUÇÃO CIENTÍFICO-TECNOLÓGICA.


  TED BENTON


  científico-tecnológica, revolução Ver REVOLUÇÃO CIENTÍFICO-TECNOLÓGICA.


  cinema Este termo refere-se às tecnologias e práticas institucionalizadas através das quais os filmes, e especialmente os filmes narrativos ficcionais são produzidos, distribuídos, exibidos e consumidos. Embora as técnicas capazes de produzir a ilusão da imagem em movimento sejam há muito conhecidas, o cinema como tal só começa a existir no apagar das luzes do século XIX. Thomas Edison registrou patentes do Kinetograpf e do Kinetoscope em 1891, e foi em meados da década de 1890 que companhias como a Mutoscope, nos Estados Unidos, e Irmãos Lumière, na França, começaram a exibir filmes para platéias em teatros de vaudeville e outros espaços públicos.


  Nos primeiros anos do novo século o cinema começou a surgir como veículo de massa nos Estados Unidos, onde lojas transformadas em salas de exibição — os nickelodeons — proporcionavam divertimento barato para uma platéia proletária, urbana e em grande parte composta de imigrantes. Em 1908 dez dos principais produtores de filmes e fabricantes de câmaras e projetores formaram um cartel, a Motion Picture Patents Company, a fim de arrancar lucro da jovem indústria através da exploração de suas patentes de tecnologias das câmaras, matrizes e projetores. Conseguiram convencer banqueiros a investir no cinema e a criar um mercado nacional de distribuição. Não obstante, não conseguiram fazer frente ao desafio de produtores independentes que, longe da base nova-iorquina do truste, estavam fazendo filmes nos arredores de Los Angeles, especialmente em Hollywood.


  Esses produtores, os arquitetos do sistema de estúdio, aproveitaram as vantagens da Costa Oeste: terra barata, clima ameno, paisagens temperadas para serem usadas como locações e mão-de-obra não-sindicalizada. Em vez de vender filmes a metro, ofereciam para aluguel narrativas mais longas, apresentando figuras ficcionais familiares e depois, cada vez mais, astros famosos como intérpretes. Também conseguiram o controle da distribuição de filmes no âmbito doméstico e — graças à devastação da indústria européia pela Primeira Guerra Mundial — global.


  Foi também durante a segunda década do século que se estabeleceram as normas do estilo clássico de Hollywood. Desenvolveram-se técnicas para reproduzir as convenções de motivação de personagens e desenvolvimento narrativo, familiares em função de formas populares existentes. Montagem, iluminação, enquadramento de planos e uso de close-ups, tudo isso foi utilizado a fim de produzir uma história coerente e plausível para o espectador, uma ilusão de ações desenrolando-se dentro de um espaço unificado no decorrer de um tempo contínuo.


  Esse estilo de realização cinematográfica prestava-se à eficiência industrial, com um produtor supervisionando a utilização mais econômica da mão-de-obra, dos estúdios de filmagem e do equipamento em diversos filmes ao mesmo tempo. Esse sistema taylorista de trabalho foi pouco afetado pelo advento do som e do diálogo gravados no final dos anos 20. A essa altura os cinco principais estúdios de Hollywood (Paramount, MGM, Fox, Warner Bros. e RKO) já haviam alcançado um grau extraordinário de integração vertical da produção, distribuição e exibição. Este só foi rompido, ao menos parcialmente, pelo impacto conjunto da legislação antitruste e do surgimento da televisão, depois da Segunda Guerra Mundial. A partir de então Hollywood conheceu um crescimento econômico extraordinário. Para competir com a hegemonia global de Hollywood, outras indústrias cinematográficas tiveram ou de imitar sua produção ou de oferecer gêneros e estilos alternativos. O expressionismo de diretores como Fritz Lang, Georg Wilhelm Pabst e Friedrich Murnau, nos anos 20, foi em parte uma tentativa dos estúdios alemães de abrir uma brecha no mercado internacional. E mesmo quando Sergei Eisenstein, Lev Kuleshov e Dziga Vertov estavam realizando suas inovações radicais, a grande maioria dos filmes efetivamente exibidos na União Soviética era importada de Hollywood. Ainda assim, a idéia de um “cinema nacional”, a voz autêntica através da qual um país supostamente se exprime, sempre teve um significado cultural maior do que o sucesso marginal de bilheteria dos filmes produzidos indicaria. Entre outros exemplos, poderiam incluir-se o movimento britânico de documentários, nos anos 30, o cinema neo-realista, que tentou articular uma nova identidade italiana na esteira do fascismo e da derrota, e, cada vez mais, nos anos recentes, uma variedade de cinemas do Terceiro Mundo. (Ver também SOCIOLOGIA DA ARTE.) Sempre houve formas de realização cinematográfica menos preocupadas com a popularidade de bilheteria do que com o potencial do filme como meio de experiência de vanguarda ou como ferramenta de política radical.


  As teorias sobre as possibilidades estéticas do cinema e suas funções sociais começaram a surgir umas duas décadas depois da primeira exibição comercial de um filme. Em 1916, por exemplo, o poeta Vachel Lindsay propôs uma sociologia whitmaniana do cinema como um elemento de uma emergente democracia “hieroglífica” norte-americana, e um filósofo de Harvard, Hugo Münsterberg, propôs a primeira explicação da dinâmica mental do espectador no ato de assistir ao filme. Desde então teóricos tentam definir a natureza ímpar do cinema como meio estético e também especificar suas funções sociais concretas e potenciais. Com freqüência os dois aspectos estão ligados, como nos teóricos e cineastas soviéticos dos anos 20. Contra as teorias de Eisenstein, que definiam a montagem como a chave da experiência cinematográfica, André Bazin construiu uma antologia do cinema altamente influente. Ele afirmava que o filme é (ou deveria ser) acima de tudo uma arte da realidade, um meio com capacidade única de reproduzir a experiência de uma realidade inerentemente ambígua.


  Nos anos 60 e 70 o cinema tornou-se o foco de um conjunto extremamente animado de debates que se apoiavam na SEMIÓTICA, no estruturalismo e no pós-estruturalismo, no marxismo authusseriano e na psicanálise lacaniana. O cinema foi teorizado como um aparato: isto é, como tecnologia usada para fins culturais e ideológicos, e ao mesmo tempo como uma disposição específica de técnicas semióticas que apelam à dinâmica do desejo e da fantasia. A platéia cinematográfica era encarada tanto como determinante quanto como conseqüência desse aparato. Téoricos como Jean-Louis Comolli, Jean-Louis Baudray, Christian Metz, Stephen Heath e Laura Mulvey tentaram demonstrar de que modo os códigos simbólicos do cinema predominante simultaneamente acionam e disfarçam estratégias de manipulação da mente do espectador. As técnicas de narrativa “invisíveis” de Hollywood, afirmavam, ofereciam ao espectador uma posição de coerência e onipotência imaginárias, a ilusão de uma subjetividade unificada, transcendental. É por isso que o cinema pode ser encarado como um paradigma para os mecanismos da IDEOLOGIA, particularmente quando se relacionam a questões de identificação e diferenciação sexual. Esse modelo desde então vem sendo contestado, com base tanto histórica quanto teórica. Não obstante, ele conseguiu identificar com sucesso a importância dual do cinema. É uma indústria global imensamente importante. Acima de tudo, porém, através da disseminação em massa de roteiros fantasiosos, o cinema tem sido o arquiteto decisivo do imaginário popular no século XX.


  Ver também CULTURA DE MASSA; COMUNICAÇÃO DE MASSA.


  Leitura sugerida: Andrew, J.D. 1976: The Major Film Theories • Bordwell, D., Staiger, J. e Thompson, K. 1985: The Classical Hollywood Cinema • Hansen, M. 1991: Babel and Babylon: Spectatorship in American Silent Film • Penley, C., org. 1988: Feminism and Film Theory • Rosen, P., org. 1986: Narrative, Apparatus, Ideology • Sitney, P.A. 1974: Visionary Film: the American Avant-Garde Film.


  JAMES DONALD


  civil, sociedade Ver SOCIEDADE CIVIL.


  civilização Do latim civis, cidade, a palavra civilização diz respeito explicitamente à CULTURA das cidades, algo que Karl Marx nos lembrou ao afirmar que a sede da civilização antiga era a cidade (Grundrisse, 1857-58) e que o que Aristóteles queria dizer com zoon politikon era simplesmente que o homem é um habitante das cidades (O capital, vol.1). Max Weber, seguindo a percepção de Marx, analisou a cidade sob quatro aspectos: a cidade como uma entidade ou local geográfico ou espacial; a cidade como mercado, ou cidade mercantil para produtores; a cidade fortificada; e a cidade consumidora, que se mantém à custa da corte. A antiga cidade grega do soldado hoplita caracterizava-se por direitos civis conferidos como o quid pro quo para o serviço militar, mas a cidade medieval desfrutou dos direitos de auto-regulamentação municipal e comercial precisamente em virtude da isenção do serviço militar (Weber, 1921-2, cap.“The city”).


  A civilização antiga literalmente controlava o interior a partir da cidade. As cidades antigas da Mesopotâmia, por exemplo, chegavam a incluir campos e plantações de tâmaras que eram cultivados por empresários urbanos, com capital de risco e escravos, dentro dos muros da cidade, motivo pelo qual eram tão extensos. Essa situação só se reverteria na Idade Média européia, quando, como nos conta Max Weber, a sede da propriedade fundiária coincidia com o locus do poder — no campo — e as cidades existiam principalmente como mercados para a troca do excedente produzido pelos nobres em suas imensas propriedades.


  A distinção feita por Weber entre a economia antiga e o modo burguês de produção, tal como a feita por Marx, apóia-se portanto em uma distinção tanto regional quanto cronológica entre as culturas urbanas densamente populosas, empresariais, litorais ou ribeirinhas da bacia do Mediterrâneo e a vida agrária descentralizada das tribos germânicas e célticas, organizadas em famílias patriarcais. A primeira era uma civilização com base na cidade, política no sentido literal da palavra, pois fundamentada na pólis, ou cidade. A segunda, econômica no sentido literal, de oikos, ou família, a economia de núcleos familiares amplos. A distinção weberiana entre homem econômico e político, feita dessa maneira, é assumida pela filósofa política Hannah Arendt, que compara desfavoravelmente a sociedade moderna, baseada na economia de gerenciamento doméstico generalizado, com o ideal do cidadão clássico, e por Gunnar Myrdal (1953), que fez um estudo do desenvolvimento dessa forma moderna de economia.


  Na Alemanha, a partir do final do século XIX, floresceu uma tradição de crítica pós-moderna, incluindo obras sobre a decadência do Ocidente de Oswald Spengler (que teve um equivalente britânico em Arnold Toynbee) e, mais tarde, membros da Escola de Frankfurt, especialmente Theodor Adorno, Max Horkheimer e Herbert Marcuse. O mal-estar na civilização (1930), de Sigmund Freud, também pode ser lido de modo mais preciso como uma obra sobre a cultura ou civilização urbana no sentido literal, sendo sua a idéia de que a civilização vive da repressão, canalizando a energia sexual sublimada para projetos culturais, tal como atestam os grandes monumentos artísticos e as culturas requintadamente construídas da cidade antiga e moderna. Em alguns aspectos, a crítica da civilização feita por Freud — em termos do que ela custa à gratificação individual, da divisão desigual do excedente econômico, das psicoses e neuroses produzidas pela propensão à comparação e da concorrência econômica e social que a civilização faz surgir — apóia-se em uma longa tradição da crítica da civilização que encontramos na teoria dos “quatro estágios” civilizatórios. Tem suas raízes no pensamento estóico e foi desenvolvida durante o Iluminismo por Rousseau, Diderot e os membros do Iluminismo escocês, Adam Smith e Adam Ferguson.
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